
DIÁRIO 
ANO XL- N• 025 

I -ATADA31•SESSÃO,EM2DEABRILDE 
1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE; 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
piíblica' 

N•s 84 e 85(85 (n'S 211 e 212(85, na origem) resti­
tuindo alltógrafos de projetos de lei sancionados. 

N'í's 86/85 (n9 213/85, na origem), de agrad6ciri1en­
to de comunicação. 

1.2.2- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n'i' 49 f~5. de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carileiro, que introduz modifi­
caçõeS na Consolidação das Leis do 'Tra-balho, de 
modo a determinar que as cobranças judiciais de con~ 
tribuições sindicais em atrasa se façam por "inteirnê-­
dio da Justiça do Trabalho. 

Projeto de Resolução n9 2/85, que aprova o reJa~ 
tório, a conclusão e recomendação da Comissão Es~ 
pecial destinada a examinar e avaliar os fatos relacio~ 
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nados com aS denúncias do jornal ••o Estado de S. 
Paulo", sobre os acordos entre o Governo da Re­
públíca Federativa do Brasil e a Polônia. 

Projetir de Resolução nt 3/85, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, qUe altera dispositivoS do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

1.2.3 -Requerimento 

Nto 59/85, de autoria 'do Sr. Senador Gastão 
MUller; solicitando não seja realizada sessão do Se-. 
nado no dia 4 do corrente, nem haja expediente em 
sua Secretaria. Aprovado. 

1.2.4. - Discursos do Expediente 

SENADORES NELSON CARNEIRO- COMO 
LíDER. JORGE KALUME. MOACYR DUARTE 
- COMO LIDER. LIJNO/R VARGAS, JUTAHY 
MAGALHXES.· NIVALDO MACHADO. 
VIRG!L/0 TÁVORA, MILTON CABRAL. MAR· 
CONDES GADELHA. JORGE KALUME. NEL­
SON CARNEIRO E HENRIQUE SANTlLLO. 

l.Í.5 - Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n9 4/85, de autoria do Sr. Se­
nador Jorge Kalume que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

Inexistência_ de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

1.2. 7 - Designação da Ordem do Dia da pr6xima 
sessão. 

1.3.- ENCERRAMENTO 

2 ~·DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do..Sr. Humberto Lucena, pronUnciado na sessão 
de )'í'/4/85: Do Sr. Moacyr Duarte, pronunciado na 
sessão de I•/4/85. 

3 - MESA DIRETORA: 

· 4- LIDERES E VkE:UDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 3ltt Sessão, -em 2 de abril de -1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS .. SENADORES· . 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros-~Ãlexandre Costa 
- Álberto.Silva- Helvídiq NUnes·....:. VirgilioTávora 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce-
na- Marcondes Gadetl)á:- Milton Cabral-:. AderbaJ· 

Presidência ao Sr. Martins Filho 

Jurema -:-Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Gui,:; 
lherme Palmê"ira - Luiz Cavalcante- Passos Pdrto -
Jutahy Magalhães- João Çalm_on-:- Jósé Ignácio Fer­

- reif:i _.:_NelSO-n Carneiro -Itamar Franco- Fer'nando­
Henri(Jue Cardoso:..... Henrique SantiiiO- Mauro Bor­
ges - Gastão Miiller -- .RobertQ Wypych - Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarem - Octávio Cardoso. 

Q SR •. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
-presença acusa o com_par~cirilénto de 33 SI'$. Senadores·. 
Hav~ndõ nú!Dero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini~iamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'í'-Secretário· vai pfoceder à leitura do expedien­

te. 
· 1:: lido o seguinte 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

NiSJO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES. DA SJLVA 

Diretor AdmirlisfrOfivo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diietor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESID.ENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
Nl' 84/85 (2 n j85, -na origem), de I~' do corrente, refe­

rente ao projeto de Lei da Câmara n~' 163, de 1984 (nY 
!.913/83, na Casa de origem), que revoga o Decreto-lei 
nl' l .284, de 28 de agosto çie 1973, que declarou o Mu­
nicípio de Anápolis de interesse da Segurança Nacional. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.303, de !I' de 
abril de 1985.) 

N'í' 85/85 (2 12/85, na origem), ·cte 19 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 1983 (n~> 

4.3$1/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
do Colégio Agrícola _de Garanhuns,_po Estado de Per­
nambuco. ,(Projeto que se transfoiiíúlii--na Lei n9 7.304, 
de 19 de abril de 1985.) 

De agradecimento de comunicação: 
N9 86/85 (n9 213/85, na origem) de 19 do corrente, re­

ferente às matérias c.anstantes das Mensagens PresidenM 
dais n'?"S 182, 197, 213, 214, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -0 Expedien­
'te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9. 
Secretário. 

É lido o seguinte __ 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 49, DE t985. 

"lnt'roduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, de modo a determinar que as cobranças 
judiciais de contribuições sindicais em atraso, se 
façam por int~rmédio da Justiça do Trabalho." 

O Congresso Nacional de_creta: 
Art. }9 O art. 606 da Consolidação das Leis qo Tra­

. balho passa a vigorar com as seguirites modificações: 

. "Art. 606 Às entidades sindicais cabe, em caso 
de falta de pagamento da contribuição sindical, p[.oM 
mover a respectiva cobrança judicial, mediante _ação 
executiva que se prOCessará perarité ã Justiça:- do 
Trabalho, nos termos do disposto nos arts. 876 e se­
guintes desta Consolidação, valendo como título de 
dívida a certidão expedida pelas autoridades regiaM 
nais do Ministério do TrabalhO. 

§ 29 Para os fiO~ da-c06rançajudicial d8 contriM 
buiçào sindical, são extensivos às entidades sindicais 
os privilégiõs da Fazenda Pública que não colidam 
com os desta Consolidação." 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a •esponsabilidade da Mes.a do Senado Fedet:al 

ASSINATURAS 

Via SupefJki_e: 

Semestre Cr$ 3.000,00 

Ano · · · · · · · · · · · · · · · " · · ........... -~ . . . . . . . . .. Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-Art. 2" Esta léi eritrar'ã em vigOr na d8.ta de sua. 
publicação. 

Art. 39 Re~ogamMse as disposiçõeS em cOntrário. 

Justificação 

A idéia, trazida à consideração da Casa em atendi­
mento a reivindicação do Sindicato dos Trabalhadores 
nas lndústrias_de_ Papel, Papelão e Co_rti~a de S. Gonçalo 
e Magé, consiste__em, alterar a legislação consolidada para 
determinar que a cobrança judicial de contribuições sin­
dicaü se façam nã'o mais através da Justiça comum, 
como manda o art. 606, mas por intermédio ~a Justiça 
do· Trabalho. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1985.- Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLAÇÃO 
CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

..... -.- .......... : ...... ························· 
ArL_606 Às entidades si(ldicais cabe, em caso de fal• 

ta de pagamento da contribuição sindical, promover a 
r-espectiva cobrança judicial, mediante ação execUtiva. 
valendq como título de dívida a certidão expedida pelas 
autoridadeS regionais do Ministério do Trabalho. 

§ 19 O Ministério do Trabalho baixarã as instruções 
regulando a expedição das certidões a que se refere o pre­
sente artigo, das quais deverá constar a individualização 
do contribuinte, a indicação do débito. e a designação d'a 
entidade a favor, a qual é recolhida a importância da 
contribuição sindical, de acordo com o repectivo enquaM 
dramento sindical. 

- § .29 Para os fins de cobrança 'judicial da contri­
buição sindical são ext'ensivos às. entidades- sindicais, 
com exceção do foro ·especial, oS privilégios da Fazenda 
Pública, para cohrança da dívida atiVa-; 

( Ãs é omissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação SocÚ:z!.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) _:.0 projeto 
lido será publicado e remetido.às comissões competen­
tes. _ 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai.ser lido 
pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 2, DE 198S 

Aprova u Relatório, a Conclusão e Recomenda~o 
da Comissão Especial destinada a examinar e avaliar 
os fatoS relacionados com as denúncias do Jornal O 
Estado de S. Pa~lo, sobre os acordos entre o Governo 
da República Federativa do BraSil e a Polônia. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 Ficam aprovados o Relatório, a Conclusão e 
Recomendação da Comissão Especial destinada a Exa­
minar e avaliar os fatos relacionados com as denúncias 

_ do Jornal O Estado de S. Paulo, sobre os acordos entre o 
Governo da RepúbliCa Federativa do Brasil e a Polônia. 

Art. 29 Sei-ãó enviados ao ~oder Executivo pa:ra as 
devidas medidas saneadoras todos os depoimentos e do­
cuméntos sobre a disputa entre o 'lAA e a Trading Costa 
Pinto e envolvimento da MAPA. 

Art. 39 _ A Mesa do Senado Federal mandará editar o 
Relatório,-a Conclusão e Recomendação, bem como os 
Ant:xos referentes ao mesmo . 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sut~ publicação. . , 

Sa!a.das Comissões, 22 de março de 1985. -Itamar 
Franco, Pn.:sidente - Virgílio Távora, Relator - Octá­
vio Cardoso - J oào Calmon. 

RELATÓRIO 

Da Comissão Especial do Senado, destinada à 
__ examinar e av~Jiar os fatos relacionados com as de­

núncias do Jornal O Estado de S. Paulo sobre os 
acordos entre o Governo da RepúbliCa Federal do 
Brasil e a Polônia. 

(Anexo do Projeto de Resoluçã-o n9 2, de 1985) 

RelatQr: Sinador Virgílio TávOra . 
L- A Comissão Especial do Senado destinada a avaM 

liar os fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
-Estado de S. PaulO sobre os acordos entre o Governo da 
R.epüb.Jie<i Federatlv~ do BrasÚ e a Polônia se instafo~-a-
14-9-83. 
li- Seiuindo-roteiro aproyado pelo plenário da mes­

ma; foram, ouvidos os depoimentos das seguintes p6s­
soas, todos, anex.os a este Relatório: 

20~9.:S3- 17: !O horas - Dr. José Carlos Madeira 
Serrano. 

22-9-83 -17:[5 horaS- Elnbaixador J. O. Meira 
Penna. 

26M9-83- 17:15 horas - Dr. Carlos Langoni (ex­
Presidente do Bafu:~ Central.) 
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27~9-83 ........ 17:25 horas- Dr: Âtvaro Leal. 
28-9-83- 17:40 horas -Senador Severo Gomes. 
29-9-83- 17:15 horás --Dr. Humberto Costa Pinto: 
3-l 0-83 ..:.... 17.:30 horas - O r. João Arthur Pereira 

Mello (Diretor-Executivo da Assoe. 'Bras. Exp. CaCaU.) 
5-L0-83 -17:20 horas- Dr. Arthur GoldlusL 
7-10-83-9:20 horas- Ministro Rubens Barbosa. 
J 1-10-83-9:00 horas- Einbã.ixador José Botafogo 

Gonçalves.. 
ll-10-83"--- 17:15 horas- Dr. Eduardo CarValho. 
13-10-83- 950 horas- Dr. Porthos Augusto de Li-

ma. 
14-10-83-9:15 ~oras - Dr. Etiseu Rezende. 
17-10-83-9:15 Uoras __ Cel. Confúcio Pamplona. 
17-10-83--:- 16:45 'horas- Comendador Jean Vejan, 
18-!0-83 -17:00 horas- Dr. OliveirOs Ferreira~ 
19-10-8_3 -9:00.horas- Dr. Arnus Markus. 
19-10-83--11:00 horas- Dr. Marcc:"lo Perrupato. 
24-10-83- 17:00 horas --Dr. Maurício Cohen. 
21-11-83- 17:00 horas·- Dr. Flávio Péco"ra. 
22-11-83-10:15 horas- Ministro César Cals. 
23-11-83--9:10 haras- Dr. Shigeaki. Ueki. 
28-5-84 -IO:f5 horas - Dr. Carlos Viâcava. 
li I - Dos_esclarecimentos por elas 'prestados e dos de­

bates havidos em seguida, foi possível - em resumo, só 
se referindo estas conclusões a caso_s pertinentes ao as­
sunto ~onsiderado - se chegou a uma nitida compreen­
são do assunto que, sem paixão, nem parti-pris; o Rela­
tor procurará apresentar·a seguir: 

-Para que_ _se possa analisar o problerria do comércio 
Brasil-Polônia, da dívida desta para com o Brasil e as­
st,tntos correlatos, é fundamental que se o_s coloque den­
tro de seus parâmetros m'aiores que, serii sombra de dú~ 
vida, são as questões de comércio exterit?r c acordos bila~ 
terais. 
-O comércio internacionaf é fundamental para paí­

ses como o Brasil, não apenas por representar o único 
meio de nos permitir acesso permanente.a bens que não 
produzimos em nosso território mais sim tambêm por 
propiCiar a â.mpliação do m~rcado para u~ma série de -
produtos que aqui produzimos em escala que de muito 
supera a capacidade de absorção do mercado interno. 

-Sendo crescentes as nossas necessidades de impor­
tação, segue-se que para atendê-las, convenientemente, é. 
fund~mental que cresçam também as nossas expor­
tações. 

--Independentemente da justeza das medidas internas 
de promoção das exportações, o crescimento destas é 
função sobretudo da diversificação de mercaqos, enten­
dida esta tanto como diversifica"Ção da palita -de produ­
tos de exportação quanto como extensão do número de 
países com que comerciamos. 

-COmO conseqüência dúeta da diversifiCação_ da­
pauta de exportações- ou seja, da ampliação do núme­
ro de produtos que exportamos -o Brasil intensifica o 
processo de competição cOm outros países exportadores 
tradicionaiS, tentando, é óbvio, obter parcela adicional 
dos mercados. 

-Necessitando ~competir, o Brasil. deve apresent~r 
condições-de_ preços, qualidade, etc., se não mais favorá~ 
veis, pelo menos idênticas às doS demais exportadores 
tradicionais,_ 

-Via de_ regra, o elemento decisivo na competição 
para a exportação de produtos manufaturãdos tenl sido 
o chamado "pacote financeiro", que, além das ciueStões 
de preço, prazo de entrega, etc., ..,...., engloba todo um es~ 
quema de financiamento das exportações, onde os pra­
zos - tanto de carência quanto de amortização - e os 
juros representam fatores decisivos nas decisões dos im-
portadores. · 

-Por questões, inclusive, de normas que regulam o 
comércio entre nações- estabelecidas e controladas por 
órgãos como o GA 1T - o ·ofé'recimento -de varitagens 
especiais aos importadores não se da por condição geo­
gráfica. E isto não o_corre por duas razões. A prirri.eira é 
que o País que for beneficiado poêfera fazer arbitragem e, 

com isto, transformarMSe em reexportador. A segunda é 
que as nações discriiltinadas terão toda a condição de re­
taliar o país que assim age. 

- Em função desses· aspectos, as coõ~ições_ especiais 
- - ou subsídios, se preferirmos usar este temia - são 

sempre defini"das em termos de produtos e válidas para 
qualquer impo'rtadOr de qualquer país. 

- Entretanto, por questões que vão desde a organi­
zação do sistema econômico de cada país- ité a da dispo~ 
nibilid~de de divisas conversíveis- problema crônico de 
países em desenvolvimento- é comum que, por acordos 
bilaterais ou mesmo regionais, se estabel~am _entre 
naçõeS esquemas especiais de financiamento e de liqui­
dação dã.s operações comer~iais. Vale dizer, estabelecem~ 
se convênios em moedas de conversibilidade limitada oÕ 
âinda de contas gráficas, prevalecendo, ne.ste último ca:: 
so,--a irltenÇão decJ~~ada de equilíbrio na b_alan.ca comer­
ciàl entre os países signatários dos conv:ênio-s_- normal­
r_nente bilaterá_is. Par1:1 o cas9 cÍe não haver equilíbrio, há 
sempre o estabefecimento de condições especiais de pa­
gamento do_ saldo, condições estas que, costumeiramen­
tC,-·incfueni o pagamento até mesffio em moedas de livre 
converSíbiJidadt!.-

-No caso do comércio Brasil-Polônia, s~ r:emontar­
mõs -à- própria década dos sessenta ou setenta, não é difí­
cil verificar que, conforme nonna e diretrizes adotadas 
para com todos os países do leste europeu, o interesse 
Primeiro do Brasil era o de expandir o mercado ·a~ ex.­
PortUção para prõduto~ tradiciOnais. 

:.:..:... be f aio, Via-d.e regra, os produtos_ que essas nações 
poderiam oferecer ao Brasil eram de pouca atratibilida_de 
para os importadores brasileiros e limitados praticamen­
te a ben-s de capjtã.J. 

- Por outro lado, representavam interessante_ merca­
dO para 6§nS agrfc-OtãS produzidos no Brasil e já_contin­
genciados no âmbito internacional- posto que, de ordi­
nário, os países do leste europeu não fazem parte dos 
principais acordos de commodit_ies - assim como para 
prôdutOs manufatliradoS, tr~diciçmais, d_e ã~rba- con-
001-réncia no me-rcado interóãciOnaJ. -
-A ampliação das nossas exportações para esses paí­

ses representava, como representa ainda hoje, a possibili­
dade de garantirmos o emprego nos setores tradicionais 
no_Brasil, setores estes grandes absorvedores de mão-de~ 
obra de baixa .quaHfii::aÇãO. 
~O desequilíbrio do-comércio com estes pãises a nos­

s_o_ favor não chegava a representar, assim, problema 
inais· sério, me~mo quand~ não saldado" a curto prazo, 
em .~face da sempre _présente perspectiva de conversão 
desses sáldos, a longo prazo, em pagamentos em moeda 
conversível. 

-Importa realçar, porém, devido a esses esquemas e 
interesses, que o. Brasil exerceu, tr~dicionalmente, a 
função de flnanciador líquido de países d_o mundo socia­
fista, independentemente-de seu grau de desenvolvimen-
to. - - - ·- ·-

-- ....::.'oada--à dímensãõ-giobal d~~se -fin3.nciamento (:___ 
que"-era inicialmente de pequena ·monta- quer se visse 
Óa p~rspectíva de curto prazo, q~er como investimento 

-necessário à abertura de novos e amplos mercados -); 
. nuncã fof qui!stionada essa decisão política. Ao con-

trário, em sucessivos govefnos, foi sempre objeto de re~ 
CQ~~ndações no sentido de sua contínua ampliação. 

- Do acerto genérico desta pôsição, evidência insofiS­
mável foi o desenrolar dos acontecimentos no mercado 
internacional, após a primeira grande crise do·petróieo. 

.....:_Além de suas_ i~plicações mais __ gerãis, que São-de 
pleno conhecimento do Congresso Naçjonal e da opi­
nião pública, a primeira crise do petróleo colocou em ex­
cepcional evidência a questãO da importação e disponibi­
lidade de bens e matérias-primas estratégicas, entre as 
quaiS o petróle,o. 

-Pelas-alteraÇões que a crise do petróleo introduziu 
nas questões de canfiabilidade de forne"cjmento de ma­
têrias esifatégicas e 'de disponibilidãde de diviSas Con­
versívCiS, que pa~sáram a ser fundamentais- para a sua 
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aquisição, ganharam novos rumos, não apenas os pró­
prios processos de industrialização -experimentados por 
Países como- o Brasil, COJ!IO também sofreu trer'Ílenda 
reOrientação o cq_méreio intermidona1, já que Os princi~ 
pais exPOrtadoreS de petróleo não pertenciam ao mundo 
dos países desenvolvidos, mas sim ao mundo dos países 
em desenvolvimento. 

~ A_ busca de produção íillerna aumentou drastica­
mente, da mesma forma que aumentou a busca por fon­
tes _alternativas de suprimento dos principais bens estra­
tégicos, com preferência para diversificação em -áreas 
que não exigissem o dispêndio em moedas fortes. 

-A Polônia, dentro do mundo do leste europeu, as~ 
sumiu assim para o Brasil posição de destaque como país 
de enorme potencial para a expansão do comércio. ·Já 
agora não apenas por representar um mercado para nos~ 
sos produtos tradici~nais de exportação. 

- Nesta altura dos acontecimentos, e em que pes(. 
ainda a própria agressividade da Cia. Vale do Rio Doce, 
disposta a bater todos os conCorrentes no 'mercado inter­
nacional, o interesse ma:ior na expansão dó comêrcio 
com a Polônia se deu em função de representar aquele 
país alternatiVa estratégica fundameiltal no fornecimen~ 
to de enxofre e carv.ão, dois insumos importantíssimoS 
para o desenvolvimento de nossa indústria petroquímica 
- que visava substituir importações -e para a indús­
tria siderúrgTcã - que já se direciOnava para o decisivo 
esforço de conquiSta- ào mercado exterp_o- de divisaS 
convúsívefS,- i)OrtaGto: 

-Como já àquela épo_ca os acordos bilaterais entre o 
Brasil e a Polônia previam que o pagamento dos saldos 
comerciais--púdiã ser feito também em divisas conversí­
veis, a expansão das nossas exportações para aquele país 
não tinha contra~recomendação. S~ as teria se, hjpotetí­
cam:tnte, estivéssemos desviando para aquele pa[s a ven~ 
da de bens que, alternativamente, tivéssemos chance de 
colocar em ou-tros mercados com pagamento em moeda 
conversível~ o que não era o caso~ A despeito disso, em 
noVCffibro- de--1978, por proposta do Presidente do Banco 
Centrá!~ O Ministro da' Fazenda limít'oÜ em US$ 500 mi­
lhões o teto máximo dos saldos dos créditos poloneses. À 
mesma época, foi firnlado"também acordo entfe o Banco 
Centi-al e o Handiobank para a concessão _de crédito 
para refinanciar ...:.. em ãtê 6Õ% - os saldos devedores 
ãf>reSéiitãdos trimestralmente na conta principal do clea­
ring, mais o vãlor agregado das Notas Promissórias vin~ 
cendas em cada trimestre, 

- Cõrffo O Senado deVe estar bem ciente, os anos que 
se seguiram à primeira ciíse do petróleo- foram anos de' 

·.contração global do comérciO eXterior, quando todoS 
qv.~riam vender mas ninguém.podia comprar, à exceção 
dos exportadores de petróleo. Vale dizer, estâvam~s em 
situação de mercadO do comprador, exceção feita aos 
materiais estratégicos, Infelizmente, I_tão está O Brasil ar­
rolado entre oS forneéedores de material estratégico. 

- Dentro deste ~ontextt;), as decisões tomadas pelo 
Brasil desde aquela época até 1980, de ampliação do co­
m~r~!o CÇlm~ ~ Polô!li'a, eram plenamt?nte justificâ.ver.S; 
como justificadas airida o são hoje, mesmo quando se 
têm em conta as dificuldades que aqu~le país enfrenta 
para saldar sua dívida p3ra conl' o Brasil. 

-Com efeito, se pensãnrtos que a alternativa de não 
terrriOS, em- T981, um saldo acumulado de USS 1,7 bi­
lhão, dos qu~is USS 800 milhões se referem ao período 
1974/79;. com -a- POlônia, era, simplesmente, a não­
realização d~ exportaçÕes neste valor, a grande pergunta 
que se pode fazer, para avaliar a corTeção da decisão to­
Inada àq-uela época, serã sem dúvida a. d.e se saber se era 
preferíVel nãO termOs iO.crementãdo as exportações de 
têxteí$, Cacau, minériO de ferrá, magnesita (e, êonseqüen­
temente, não garantindo empregos no mercado interno_ 
produtivo ilo setor e talvez perdido o mercado polonês) 
ou se melhor é termos o crédito com a Polônia; qrie sei-á 
saldad_o no fUturo-.~ ill"ãntidos,_ àirid~, os empregos nos se-­
toreS ,tradicionais no Brasil. 
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- Raciocínio praticamente idênticO pode e-de~e fazer~ 
se para avaliar os dois empréstimos em_dinheito feitos_à · 
Polônia; o primeiro dos quais destinado a ampliar a pro­
dução poloriesa de carvão para exportá-lo para o Brasil 
-empréstimo _este de USS 172,5 ffiilhôes feito em 1975, 
dois anos após deflagrada a primeira cris~ do petróleo, 
carvão este que será necessário para não tornar o nosso 
salto siderúrgico de exportações plenamente vulnerâvel a 
qualquer evento negativo no setor de carvão nos USA, e 
no segundo de USS 150 milhões, destinado à expansão 
de produção de enxofre, cuja importação é vital para a 
petroqufmica brasileira. 

- t. óbvio que, em tese, poderfamos ter aplicado os 
US$ 322,5 milhões nO fina-nciamento de qualquer outro 
tipo de investimento no Brasil àquela época. Pod~ al­
gu~m. no entanto, nominar qual o investimento que pro­
piciasse a produção daqueles insumos indispensáveis e 
que teria sido prejudicada fto Brasil por termos estendi­
do tal empréstimo à Polônia? Mais ainda, sabendo-se 
que o flux.o de importações de enxofre e carvão da Polô­
nia, além daquele montante já estabelecido no acordo, 
continuará por prazo ilimitado, como poderíamos dizer 
que tal investimentO -não tem, nãO teve ou mesmo não te­
rã jus~ificativa? Em todo o t_raosçorrer dos trabalhos des­
ta Cõinissão, e aqui quero deixar cpnsignado, não houve 
um só depoente, não houve um só menlbro da Cõfilissão 
que declinasse um investimento alternativo melhor. Não 
houve uma só pessoa que di::monstrasse ou que indicasse 
com alguma segurança a_impossibilidade do Brasil obter, 
como acordados, as importações de enxofre e carvão que 
buscava obter. Inexistiram também indicações de alter­
nativas de suprimento dessas duas matérias-primas vitais 
cujo pagamento não se previsse eTetuável em divisas con­
versiveís - em dól3r pã.rii ser mais preciso. E note-se 
q'ue, só de carvão, as ímportaçôes da Polônia, no perío:.. 
do, ascenderam acerca de USS 100 milhões e as de enxo­
fre a USS 42,5 milhões. 

- Em linha auxiliar de raciocínio, para aqueles que 
·"afirmam hoje", embora sç:m nenhum arium~to_pa~á-­
vel, teriam preferido conter nossas exportações para a 
Polônia, questão de suma importância foi a_ opção políti­
ca de ação do Governo brasileiro, quando constatadas as 
dificuldades conjunturais. da Polô_nia. Conjunt_urais, sim, 
pois aqui não houve.quem esposasse tese de desruptura 
permanente do sistema econômico daquele país. Segun­
do as críticas, o Goverilo teria sido des.atento, ingênuo 
ou mesmo incapaz, por não ter percebido a tempo a crise 
polonesa - apesar de para tanto ter sido alertado p~o 
seu Embaixador Meira Penria-.:. e tãmbéin -poi" ter, meS­
-mo quando dela tomou conhecimento - sido tímido, 
tanto nos seus esforços para cobrar·as dívidas vencidas· 
quanto para deter o flu.xo de exportação para aquele 
país. 

- Ülõ dados estatísticos disponíveis nós mostram, eri­
tretanto, que os fatoS forain exatamerite opostos aOs des­
critos pelos críticos_ do governo. Na realidade, medidas 
acautelatórias foram tomadas, não apenas no sentidO de 
se conterem aS exportações na exa'ta medida em que· a 
Polônia deixava de honrar, nos. prazos devidos, seus 
compromissos, mas sim t8mbém de promover a 
cobrança dos débit(is venci.dos. . _ _ __ 
-h preciso reconhecer que o Brasil agiu exat~ente 

da forma coffio agein os crf:dm:es-int_el-naciOnais_ciue têm 
consciê'ncia da transitoriedade da crise econômica por 
que passa o mundo como um todo. A um só tempo, pro­
curou_ conciliar esquemas: de cobrança de seus créditos 
com a continuidade do comércio,-0 que In-teressa ã-am=--­
bas as partes. Em se tratando, porém, de negócios emba­
sados em transações comerciãis reSPã.ldadas ou depen~ 
dentes de organismos estatais e definidas em tratados en­
tre os governos dos dois países, esta adaptação, ao con­
trúrio do que ocorre com as exportações para outros paí­
ses cuja cobertura se faz em moeda conversível, deu-se, 
afinal, com redução substancial de nossas- expofiaÇOes 
para a Polônia. 

-Ainda 'de aco::u_do cOm as estatísticas disponíveis, so­
freram forte a contenção as exportações de têx.teis, deri­
.vados de cacau, etc, o que fez COm qUe o total exportado, 
em 1982, para a Polônia (USS 174,9 milhões) se reduzisse 
a menos da metade das' 'exportações efetivadas para 
aquele mesmo país no ano anterior (U&S 560,5 milhões.) 

-Quanto às importações, continuaram estas a cres­
cer, fato incluSive; que- permitiu a iriVer.São--da -óalança 
comercial entre os dois países, bastando notar que as im­
portações que, em 1980, não somavam mais de USS 67,3 
milhões, já em 1981 ascenderam para US$ 72,2 milhões e 
para US$ 108,8 milhões em 1982. Houve, pois, ação tem­
pe~tiva das autoridades para adaptar o comércio com a 
Polônia às novas condiçôes econômíe<i.s que afligiam 
aquele país. Manteve-se apenas o fluxo das exportações 
estratégicas para o Brasil e que se concentraram em em­
presas estatais. 

- No que tange à suposta incobrabilidade_ das Notas 
Promissórias representativas da dívida polonesa para 
com o Brasil, é importante considerar o seguinte: 

-Em nenhum momento o governo da Polônia colo­
cou em dúvida ou deixoU de reconhecer a dívida repre­
sentada nas Nota.s Promissórias, o que pode ser bem 
atestado pelo simples fato de ter aquele País já feito, até 
em período bastante recente, resgate de algumas delas: 

-A cláusula constante do rodapé das Notas Promis­
sórias em questão em nada prejudica a sua cobrabilida­
de. Apenas representa atestado explícito de que o resgate 
das mesmas poderá dar-se, não apenas cOntra o paga~ 
inento em moeda conversível, mas sim também pelo 
aproveitamento de saldo credor que haja: ou que venha a 
haver na conta "dearing" em favor da Polônia. 

·-Ainda a este respeito, críticas fcirain feitas à forma 
com que o Brasil co'nduziu as tratativas com a Polônia 
no sen.tido desta retomar o pagamento de suas dívidas. 
Como alternativas à ação de fato deflagrada pelo país, 
apontam oS críticos, e-ntretanto, como única opção, a 
·açâO no Clube de Paris, seguindo neste sentido a alterna­
tiva adotada pelos países desenvolvidos. 
- - Á1poca o Brasil entendeu serem mais convenientes 

as n·egodações bilaterais, já que elas pareciam mais pro­
missOr~s. Na prâticit, as esperanças das autoridades bra~ 
Sileiras foram co_nfirmadas apenas em parte. Isto porque 
o- Brasil, ao contrário dos países que inicialmente teta­
raro negociar com a Polônia, Via-Clube de Paris, conse­
guiu rec_eber uma pequena parcela dos atrasados daquele 
pafs. Noti:-se que_ essa pequena parcela, por pequena ql:le 
seja, aproxim:a-::;se-do p~incipal dos empréstimos finan~ei­
ros relacionados com o enxofre e o carvão, segundO se 
Vérifica nos dados em anexo . .t possívél, e até provável 
mesmo, que nossos negociadores não tenham sido muito 
felizes em suas negociações. É possível, e até provável 
mesmo, que Pudessem ter conseguido mais! Mas 
pergunta-se: Que alternativa prática teria estado aberta 
aos nossos negociadores? Ao longo de todos os trabalhos 
desta ,Comissão, não hoúve neilhum depoente, não hou­
ve ninguém, ilisto incluindo-se os membros desta Casa, 
que nos informasse d~ um esquema alternativo que tenh8. 
sido utiliz;ado por qualquer pais com ma:is sucesso. 

- Mais recentemente, o Brasil juntou-se aos países 
desenvolvidos e iniciou negociações coletiVas com a Po­
lônia. Porém o fez após esgotar as possibilidades que via 
de sucesso de sua linha anterior. Serâ, no entanto, esta li­
nha atual miís Van·tajosa?"Estr'anhamente, não vimos, de 
nenhUm crítico, opiniões a respeito. Nós faÚ:mos VotOs 
que sím, até porque confiamos na capãcidade de julga­
mentOdaqueles .que diariamente se debruçam sobre esses 
·problemas. 

-A este respeito, tema que foi niuito perCutido nesta 
ComiS:;ão To i ci da.possíVel falta de senso .de responsabili­
d-ade com que estaria agindo, genericamente, o Governo 
brasileiro, de 1980 para câ, em todo esseaffaire Polônia 
e, mais particularmente; o pessoal dó Itã.marati, da CA­
CEX, do BanGo Central e da SEPLAN. 
-~Neste sentid_o, o primeiro ponto a se realçar é o da 

inconsistência dessas tríticas. Primeiro; Porque a evo-
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lução do comércio Brasil~ Polônia, hoje sob forte conjun­
tura adversa, é fruto de todo Um trabalho que se esten­
deu e se estenderá por inúmeras administrações. o se­
gundo ponto a se realçar é que, no Governo Figueiredo, 
assim como no de seus antecessorys, a responsabilidade 
pelas decisões é 1do Governo como um todo, o que é 

·afiançado pelo siinples fato de serem os acordos entre 
páíses, firmados entre seus Governos. O terceiro poilto, 
ou seja, o da questão da descentralização de procedimen­
tos, a-questão não podé e não deve-ser vista como pecu­
liaridade que teria vigido apenas nos anos recentes. A es­
trutura de comércio exteriOr po Brasil é e tem sido essen­
cialmente _descentralizada. 

--À rigor, o· que ocorre no Brasil de hoje e, aliâs, pa­
rece ser inclusive o ponto foCal implícito nas críticas que 
se fazem à ação dos diversos órgãos governamentais que 
atuam na área de comércio exterior, é que uma estrutura 
que vem de muito longe está sendo submetida a novos e 
crescentes desafios, seja pelo volume crescente, seja pela 
complexidade cada vez maior do comércio exterior. É 
bom lembrar que, até 1967, as nossas éxportaçôes anuais 
não passavam deUS$ 1,6 bilhões, dos quais mais de cin­
qUenta por cento ficavam por conta do café e outros pro­
~utos agrícolas. Hoje, nossas exportações anuais situam­
se na casa dos USS 25 bilhões- quase vinté vezes supe­
rior ·ao que prevalecia há menos de vinte anos -, dos 
quais a maior parcela é reP.resentada por exportações de 
manufaturados. É, portanto, possívél e provável que ne­
cessite o Brasil de repensar todo o seu esquema de for­
mulação e condução de seu comércio exterior. Esta cons­
tatação nãO nos autoriza, no entanto, a formular críticas 
e conceitos que tenham como objetivo a intenção de de­
negrir a integridade de instituições, órgãos e pessoas no 
Brasil, que atuam na área de comércio exterior, e dentro 
desta, na dos acordos bilaterais. 

- t curioSo observar a este propósito que, apesar de 
toda a celeuma levantada nb affaire Polônia, que teria 
sido fruto da má condução do acordo bilatCral, não hou­
ve, em nenhum momento dos trabalhos di::sta Comissão, 
qualquer suspeição de má condução de negodações ou 
de ações por parte dessas mesmas pessoas em acordos bi­
laterais de comércio com outros países do leste europeu, 
ou mesmo em acordos regionais de comércio. Que estra~ 
nho caso ou que estranha compulsão será esta que reser­
va apenas aos ;iCOrdos Brasil-Polônia todos os erros do 
Itamarati, do Banco Central, da CACEX, do Banco do 
Brasil, do Ministé-rio da Indústria e do Comércio, da SE~ 
PLAN, e apenas de 1980 a esta parte? 

Neste campo, foi motivo de estranheza não só a pre­
sença de exportadores brasileiros em missões comerciaiS 
do Brasil ao exterior com ênfase na indicação da CO~ 
MEXPORT, mas sobretudo o fato de n'Ossas empresas 
e~por!adoras não participarem do· esforço de financiar 
s.uas Próprias exportações ~-Polônia. Para os crítiêos, se­
ria cond~nável que o Brasil financiasse a- Polônia e que 
nossos exportadores recebessem à vista o {ruto de suas 
vendas. Em nenhum momento, porém, se ouvitr, de de­
poente ou de qualquer parlamentar, condenação da par~ 
tiCipação de empresários exportadores em quaisquer ou­
tras missões comerciais do Brasil ao Exterior- sãlvo a 
misSão-q-ue foi à Rússia, pois nela se incluía representan­
te da COMEXPORT e de outras empresas exportadoras 
- nem do faia de que l,lOS exportadores cabe receber à 
Visfã em- todos os acordos de comércio firmados pelo 
Brasil. Todo e qualquer exporta~or. Exportador privado 
ou estatal, indústria ou comérciO~ A ·regra é geral e con­
suetudil).ária. 

Dentro da linha de ataques e críticas às deCisões de 
política-do governo brasileiro na condução dos acordos 
cQm a Polônia, muita atenção foi dada a possíveis àções 
que envolvessem tráfico de influência ou favorecimento 
a empresas e pessoas que atuam na ârea de importação e 
exPortação. 

Largafuentc citada, em todas as fases dos trabalhos 
desta Comissão, foi a empresa COMEXPORT e seu Di­
retor Presidente, Sr. Arthur Goldlust. Segundo criticaS~-
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tanto a citada empresa quanto seu diretor teriam sido fa­
vorecidos pelas autoridades brasileiras, notadamente na 
área da SEPLAN e no iqterregno que vai do final de 
1979 aos dias de hoje. A ela teria inclusive sido reservado 
o monopólio da importação de enxofre, mesmo quando 
este se destinasse a empresas estatais. 

Pelos dados fornecidos pela CACEX e que cobrem ho­
rizonte_de tempo mais amplo, é: possível verificar que 
aquela empresa não logrou, em todo o período no qual 
teria sido indevidamente beneficiada, lugar de maior d~­
taque entre os exportadores brasileiros que negociavam 
com ci governo polonês. Como se vê, durante o perfodo 
de referência, a participaÇãO ·cfa citada empresa no co­
mércio com aquele pais perdeu substância. De uma po­
sição de 49 maior exportador para a Polônia em .1980 e 
1981, quando respondia por tão.-someD.te 6% dos negó­
cios com aquele país, caiu a ciúidR empresa, já em 1982, 

·para uma modesta 6~ posição com 4,3% das exportaçõe's. 
Os maiores beneficiados da expansão do comércio com a 
Polônia foram, respectivamente, a Cia. Vale do Rio Do­
ce, a Soe. Algodoeira do Nordeste- até 1981-, R Moi­
nhos Rio Or.andenses, a Central de Coop. Rurais, a C<ir­
gill, etc. Enquanto a COMEXPORT caiu de partici­
pação, novas empresas que não haviam exportado, sur-
giram como exportadores de porte. -

No que respeita à participação nas i!nportações de en­
xofre destinadas às empresas estatais brasileiras, fico-u 
bastante esclarecido que a COMEXPORT, desde.muito, 
detinha a representação no Brasil da empresa polonesa 
exportadora de enxofre, repreSentação -esta que cobria, 
no entanto, apenas os negócios-com empresas privadas. 
As compras de enxofre por empresas estatais -ligadas 
basicimente ao complexo PETROBRÁS - foram sem­
pre, como continuam sendo, conduzidas pelas próprias 
empresas do sistema estatal. 

Mais ainda, ficou demonstrado que as exportações da 
COMEXPO.Rt para a Polônia, que não de produtos 
têxteis, não foram, em nenhum momento, o carro-chefe 
dos negócios daquela empresa. Da mesma fonna, a im­
portância das exportações de têxteis daquela emprCsa 
para aquele país não aumentou, mas sim, diminuiU exa­
tamente no perfodo em que teria sido beneficiada por 
suas relações com autoridades governãmentais. Curiosa~ 
mente é de se registrar, mesmo, que o gtãnde salto das · 
exportações daquela empresa, em 1981, deve-se exata­
mente a substancial volume de exportações de têxteis 
para a ~hina, exportações -ess-as pagas em divisas Con­
versíveis, fato que deve ter contribuído muito pãi-a que, 
em 82, o Presidente da COMEXPORT- fosse aclamado 
"exportador do ano". Não, decerto, em virtude da per­
formance de- suas exportações para a PoiÔilia. A política 
de promoção da exportação de têxteis, particularmente 
a'pós 1978, fez mais pela COMEXPORT e demais em­
presas do setor .do -que o. acordo com a Polônia. 

Fora dO âmbito das relações Bfasil-Polônia foram per~ 
cutidas ainda questões especificas relacionadas· ao co­
mén~io Brasil-França e Brasil-ROA. 

Foi o caso, par exemplo, das operações comerciais e 
firianceiras com a França. S.egundo as pessoas qué-rediM 
giram· as críticas. ao governo, as autoridades brasileiras 
teriam agido mal tanto em aceitar os financiamentos 
franceses quanto em despend-er parte desses recursos 
com importações· de equipamentos. Enquãnto no caso 
da França o governo é atacado por ter Obtido financia­
mentos e: feito importações, no caso do comércio com a 
Polônia o governo é criticado exatamente pelas razões 
opostas, ou seja, por ter estendido financiamento àquefe 
pais e por não ter importado o Suficiente ,Pirã aproveitar 
os saldos comerciais de que dispunha! 

Ê de não se esquecer aliás que a busca de financiamen~ 
·tos externos e o esforço de atração de capitais alienfgenas 
são as duas únicas alternativas que qualquer país (fispõe 
para obter divisas adicionais às que gera pelas suas ex­
portações. Pertinente lembrar ainda no caso- das ope-­
rações com a França de que não só os empi'éstiníos erám 
obtidos a taxas preferenciais-corilo tanlbém, que boa 
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parcela desteS nào se encontrava amarrada a impor­
ta~õ.e.s. Tanto quanto a expansão das exportações para a 
Polônia e os emprêstimos para que esse país eXPandisse 
sua capaci_dade de exportar carv~o e_ enxofre; os emprés­
timos obtidos pelo Brasil na França significaram, antes 
de. tudo, o ·resultado de esforços muito sérios feitos Pára 
a obtenção das divisas necessáJias ªcobertura dos gastos 
extras a que nos obrigaram as duas crises do petróleo. 

Na mesma linha de críticas às importações de _bens de 
capital da França, foram também ditas pelos mesmos 
autores, nocivas ·as iniportações âe guindastes da Re­
pública Democrática -Alemã, Importações estas que te­
riam, inclusive, motivado o favorecimento de apenas 

--uma empresa no Brasil que t.eria o monopólio da assis­
téncia·t~ni~R e· inp~tagem do~ g~indastes~ 

.,.... Como rápida e fadlmente ficou comprovado nesta 
Comissão, as impOrtações de guindasteS da RDA tam­
bém nada tiveram de e?C-tra_ordinário. Em primeiro lugar 
porque o Brasil, por jã ter importado anteriormente, 
nada menos do que 241 desses guindastes da mesma fro­
.t.a que aind'a hoje operam com toda a eficiência, aPenas 
deu continuidade ·ao programa de reaparelhamento de 
riossos portos com equipamentos que já_ tinham de­
monstrado, sobejamente, sua durabilida_de e eficiência. 
Em segundo lugar porque, para cada dólar que o Brasil 
gastasse na importação desses equipamentos, 
comprometia~se aRDA a comprar do Brasil~ 2,5 dólares 
de produtos. Mesmo, pois, que se argumenta~se com o 
,possível prejuízo que a indústria nacional prOdutora de 
bens decapita~ pudesse ter com tais importações, ~ntra 
este argumento se dev.eria cotejar o fato de que o setor 
exportador teria sido beneficiado em negócios duas ve­
zes e meia maiores do Que as oportunidades que teriam 
sido perdidas pela indústria nacional prodUtora de guin­
dastes portuários-. Como, porém, inexistia a PosSibilida­
de da encomenda da totalidade dos guindasteS comprã­
dos à indústria nacional, por falta de recursos para fi­
nanciar tal compra, segue--se que o eventual prejuízo da 
indústrii na~ional de bens de capitaré meramente teóri-· 
ca. 

-NeSte episódio, aliás, da compra de guindast~, foi 
possível verificar com bastante clareza o desconheci­
mento da realidade brasileira por parte daqUeles que 
procuraram ver nessas ações, intenções sulbalternas ou 
contrárias ao interesse nacional. De fato, foi apresenta~ 
do como altamente suspeito o fato de 'terem sido tais 
guindastes montados por uma empresa brasileira ligada 
aos exportadores e não por 'qualquer outra empresa in­

. dependente, esquecendo-se com isto tais críticos que, em 
qualquer negócio em que o piodutor é responsável pela 
garãntia do fupcionamento do produto que vende,. cabe 
a ele montar o equipamento e dar-lhe assistência técniCa 

. diretamente ou por emprésâ credenciada para tal. 
-E no caso dos guindastes, ·a empresa exportadora 

~ó não se encarregou de sua montagem porque a legis­
lação brasileira, em defesa da engenharia nacional, de­
termina que haja nesta fase participação de técnicos na­
cionais~ Por iSto a eXistência, no Brasil, de uma empresa 

.--_que -se-encarrega- desta fase. Por ist-o O fato de importar~­
mos tais guindastes com.diSpêndio menor· de divisas. 

·onde tais críticos buscam suspeição teriam encontrado, 
se .tiVessem. eXarriinaéfo. O assunto com mais cuidado, 
mOtivo j)ãra elogiar a ,ação das autoriçlades governa~ 
mentais. 

-Finalmente, no capítulo das relações pessoais entre 
autOridades repreSentativas da SEPLA N e- empresâs 
que, como já visto, foram injustamente acusadas da 
atuaÇão -irregurar, cabe, sinteticamente, dizer que;_ 

Em primeiro lugar, a empresa COMEXPORT, ·que 
teria sido ~eneficiada airavês de proceqimentOs irregula~ 
res, teve suas exportações à Polônia reduzidas, tanto em 
valor absoluto como_ relativo. E esSe declínio ocorreu 
como resultado de ação do Governo para inverter o ba­
lanço comercial com a Polônia. Ao contrário, as emore-
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sas- estatais, em particular a Vale do Rio Doce· e a Mag~ 
nesita, é que se mantiveram exportando e e:m valores 
crescentes. Além disso, outras empresas, que não apare-­
ciam como exportado~es, passaram a exportar para a 
Polônia. 

Como se pode,-em verdade, considerar favorecida em­
presa- que teve seus ~egócioÚedUzidos como conseqüên­
cia da atuação governamental? Não houve pois favore-­
cimento e, portanto, procedimento irregular. Patenteia­
se a inconsistênCia da acuSação por seu próprio suporte 
fátiCO. 

.Muito menos, porta-nto, a aberração de imaginar que 
toda a estrutura ~o comércio exterior se teria mobfliza~ 
do: - __ "diferentes órgão e dezenas de profissionais de 
maior qualificação": ·~pactuando com a montagem de 
um complexo relacioD.amento bilateral para beneficiar 
uma empresa que nu~ea ª-lcançou mais que 6% da ex­
portação brasileira para a Polônia." 

Não houv~ favorecimento, portanto. 
De outra parte, as vinculações do Secretãrio~Geral da 

SEPLAN co~ a __ COMEXPOROT remontam ao período 
em- que de trabalhou fora do GOverno. 

O ·Dr. José Flávio :Pécora cOnfOfme evidenciado.eiD 
seu depoimento anexo sempre trabalhou no setor priva­
-do e, ao deixar o cargo de Secretãrlo-Geral do Minis­
tério da FazenQa, em 1974, retornou à sua vida profis­
sional, fora do Governo. 
~esse ~ontexto, entre outras atividades, fundou, em 

23 de maio de 1974, empresa de consultoria em que se 
denominou "Pécora & Leal, ConsultoreS Associados 
S(C Ltda". 

Em 12 de outubro de ~979, retornando ao Gciverno, o 
Dr. José Flãvío Pécora desligou-se da empresa que, In­

- clusive, mudOu suii denomfiiaçã·o social para EXPAN­
DE C<ills-Ultores Associados SfC Ltda. 

E fez tambêm em relação a todas as empresas a que se 
vinculara no período em que trabalhou fora do Gover­
no. 

No caso -di COMEXPORT, os registros que revelam 
-a vida soéietáfiã · coniprovaffi qÚe Õ atual Secretãrio­
Getãl da SEPLAN não pertenceu ao seu quadro de 
acionistas. 

A'emPreS3 fcii fUnda-da em 14 de fevereiro de -1973, 
Oportunidade em que não houve nenhuma ligação entre 
o Dr. P:êcora e a então COMEJ( -- · 

Em J2 de junho cÍe 1974, o Dr. José Flávio Pécora as­
sumiu a Presidência do Conselho de Administração da 
C<;>MEXPORT. Um ano e cinco meses depois de s~a 
fundação. Suas ações eram em número simbólico para 
atender a legislação br3sileira que rege a vida societária 

. nas empresas. . 

Exerceu, pois, trabalho profissional muito depois de 
Í:er sido a empresa furidada e meses depois de se haver 
desligado do Mini_st~rio da· Fazenda. 

Em 24 de outubro de f97S, após ter sido reeleito para 
·a Presidência do Conselho, o Dr. José Flávio Pécora, 
desligou-se, pof motivOs de ordem particular, da CO~ 
MEXPORT .. 

Quase um ano depois de reingressar no serviço públi­
co, no cargo que até hoje ocupa. 

Não se pode, pois, estabelecer qualquer relação de in­
teresse espurio entre o- Secretário-Geral da SEPLAN e 
os acordos com a Polônia (sua.participação foi modesta 
e deClinante); nem o Dr. José Fiávio Pécora mantinha 
qualquer vínculo profissional ou ~anteve com a ·co~ 
M'EXPOB,T, desde outubro de i978;· nem a COMEx­
PORT recébeu tratamento diferenciado das demais em­
presas que exportaram,para a Polônia. 

Extrapolar, do simples fato de que o Dr. Josê Flávio 
Péc.ara foi Presidente do Conselho da Administração da 
~OMEXPq_~T. de 1974- a 1978 -como 'p~o.fissional 
que é-, a conduta incompatível com a função pública 
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- não guarda relações com os fatos e se constitui mes­
~o. em procedimento irijusto e perigoso. 

Assuntos periféiíc-osq-ueJm.pottam nienciollii'f foram 
também à sociedade esclarecidos pelos depoimentos 
prestados: 

- Operação Berísfcird: esta trading inglesa contratou 
a COMEXPORT propo-ndo vender petróleo ao Brasil e 
de nos comprar produtos a serem ainda _determina!1os. 
O assu~to foi repassâdo- a _INTE:KBRÁS __ e PE­
TROBRÁS que, desde enlão, conduziram as nego­
ciações, o que fica claramente evidenciado no memoran­
do de entendimel].tos· as~nado em Londres. Contudo,_ o 
negócio prOposto não fói fechado. 

- C~edenciamento do Sr. Goldlust """":' _ÇOMEX­
PORT- em Moscou pela missão brasileira que lâ foi 
par~ negociar com os polon~es em nome da mesma: 
não houve. 

-Advertência do nosso Embaixador em Vars6Viã, .. 
Meira Penna, sobre a situação da Polôni_a.; confirmada. 
Explicada a posição tanto do It.amarati qUanto das au­
toridades monetãria.s, da, COLESTE. 

-.Atuação da trading MAPA no affaire polonês: não 
houve. Citada apenas, no caso açúcar e petróleo e·m ope­
ração que não se realizou." 
~Aquisição da FIBRA: apresentada como altamen­

te suspeita, a conipra da FIBRA, ou a sua nacionali­
zação, além de vantajosa para o Pafs nada teve de excep­
cional. Foi adquirida com recursos de_empréstimo obti­
do no ~terior, empréstimo este que serã amcirtiiado em 
parcelas equivalentes a que aquela empresa remetia 
a~ualmente para 'o exterior como repatriação de lucro. 
O fato do preço da compra ser superior ao total d.o capi­
tal exiemo registrado no Banco Central nada tem de 
anormal. É ganho legftifuo de ca:pital, sujeitó inClusive 
ao imposto sobre a renda.. De qualquer forma, a c.ompra 
·por USS 75 milhões de um parque industrial avaliado 
em USS 169 milhões, aproxi~adamente, foi ótimO negó­
cio. 

-Sigilo na questão Brasil~ Polônia: cóino se COfi:S~a­
tou, amplamente, as· reuniões havidas no Brasil e bem as­
sim as decisões torriã:das pelo Governo brasileiro não ti­
veram carãter de assunto secreto. Foram todas objeto de 
divulgação de acordo com a praxe. Entretanto, não ga­
nharam à época destaque na ímprensa, o que é feito rior­
mal e corriqueiro. 

Ademais desses temas, adentrou como questão envol­
vendo grande interesse jornalístico, mas nãó _ligada a fi­
nalidade da ComiSsão, a disputa entre o IAA e a tradlng 
Costa Pinto e envolvimento da MAPA. DecisãO da Co­
missão, que o Relator encampa, foi a juntada de todos 
os depoimentos sobre o assunto e seu envio ao Poder 
Executivo para as devidas medidas saneadoras. 

Louve-se, enfim, a atuação do O Estado de São Paulo 
que, com a sua série de reportagens sobre o assUnto, 
propiciou a oporturiidade do exame mais profundo, 
pelo Congresso Nacícinal, de uma matéria tão momen~ 
tosa e que estava a exigir, eSclarecimento à o~inião 
pública. · __________ _ 

A conclusão do Relatório é pois que,_- os fatos fa­
lando por si mesmos- nos acordos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a.Polônia, se houve er­
r:os e tropeços em sua execução, foram eles próprios de 
negociação dessa natureza que até nações mais desen­
volvidas cometem, não havendo poisporque apresentá­
los como atentatórios aos interesseS-riacíoriais nertt com 
finalidades de favorecimento de firmas oU pessoas. 

Este o Relatório, 
Sala das ComissõeS, 29 de novembro de 1984 . ...:...Ita­

mar Franco, Presidente - Virgílio Távora, Relator·­
Marcondes Gadelha- João Calmon, vencido- Octá­
vio Cardoso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O projeto 
lido serã publicado eposteriormente-inclutdo em Ordem 
do Dia .rios- termoS -regimentais. 

Sobre a mesa, -projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. I ~'-Secretário. 

É lido o seguinte 
. -

PROJÊTO DE RESOLUÇÃO No 3, DE 1985. 

Altera dispositivos-do Regimento Interno do Sena-. 
do Federal. 

~O S_enª4o ~e~e.ral resolve:" 
Art. l'i' 9 item _(J .~o art. 52~ o art~ 18~. caput, d.o 

Regimento Interno do Senado Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

6) designar a Ordem do Dia da~ se~sj)es, obser­
vado o disposto no art. 188, e retirar, matéria da 
p:auta para cumprirrieitto de despacho, correção de 
erro ou omissão ilo avulso e para sanar falhas na 
iilstruÇão; 

Art. 188 As matérias serão incluídas em Or­
dem do Dia, a juiZo (jo Presidente ou por solici­
tação de Líder de Partido Político, segundO Sua ã.ri­
tigilidade e importância e, ressalvado o disposto no 
art. 422, b, será observada a seguinte seqaê·nci:i: 
.... ·.· ........... ·-· ......................... ~ ··-

ArL 2"' Esta Resolução entra _em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se á.s disposições em contrário. 

Jt,~stificação 

O Projeto qtre- temos a honra de oferecer ao elevado 
exame dos Ilustres Membros desta Casa tem o objetivo 
de permitir que os Partidos Políticos representados no 
Senado da República possam, também, influir na com­
poSição da pauta da Ordem do Dia das Ses.sões Q_rdi­
nãrias. 

Ao longo desses anos em que aqui estivemos pudemos 
verificar a dificuldade, na prãtica, de se ob.servar dispo­
sitivO regimental "que obriga a in-clusão de toda matéria 
em condição de figurar na pauta, que não o tenha sido 
no prazo de 30 dias. 

Esse desvio tem ocorrido constantemente por absolu­
ta falta de cOndições materiais e por insuficiência do 
tempo de duração das sessões implicando,- com isso, no 
acó.muio de matérias que aguardam inclusão na Ordem 
do Dia na Secretaria Geral da Mesa, não se visluinbran­
do possibilidade de apreciação j>elo Plenãrio de inó.me­
ras matérias que serão arquivadas ao término da Sessão 
Legislativa. 

A par dessas observações, concluímos que se faz ne­
cessária a adoção de medida através da qual se possa vo­
tar matérias de iniciativa de parlamentares integrantes 
de Partidos. Políticos minoritários, rriediante simples so­
licita:ção do respectivo Líder da Bancada. 

Assirri fazCndo, estaremos democratizando a forma de 
designação da Ordem do Dia, hoje restrita apenas ao 
Presidente .ou ao Partido do qual é integrante. 

Assim justificada, acreditamoS possa a presente ini­
ciativa merecer a aprovação do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1985. - Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho)- O projeto 
lido após publicado e distribuído em avulsos ficarã 
sobre a mesa pelo prazo de 3 (três) sessões a fiffi de rece­
ber emendas, após o que será despachado às comissões 
competentes. 
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Sobre a mesa, requerimento que vai ser !f do pelo Sr. 
1"'-Seci'etâfio:.· . 

f: lido o seguinte· 

REQUE)UMENTO No_ 59, DE 1985 

Requeremos, nos termos regimentais", que llão seja 
realizada sessão do Senado no dia 4 do corrente, nem 
haja expedie!lte em sua Secretaria. · 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1985.- Hélio Gueiros 
- Líder do PMDB. 

-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento será imediatamente submetido à votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa) 

Aprovado . 
. Em coí:iseqUência, não haverá sess3.o nem eXpediCriie 

tÍà._SêCreiàría do Senado Fedúal na data indicada: 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Hâ orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro, que. falarã como Líçler do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

·o Distrito F~deral vive, desde ontem, a greve dos mo­
toristas_c;ie ôniPus. Isto importa- e é fácil compreender 

-·- niun grave transtorno para a cidade. Muitas das ati­
vidades estão interrompidas, na sua inteireza, pela au­
sência dos servidores. 

Pelos cálculos do salário-mínimo, a condução deve re­
. presentar 6% e, no Dis-tritO Federal, representa mais de 
30%, porque~ ãqUi, ao cOntrãrio do qUe ocorre em tOdo 
o Territói'iO Nacional, existem dois períodos de traba­
lho: de -8 às 12 e de 14 às 18 horas. Evidentemente, quan­
do esse transporte é feito pelas empresas contratadas 
pelo Governo, o funcionário nada sofre, mas é preciso 
pensar nos que não são funcionários públicos, na grande 
população do Distrito ·Federal que não é funcio~ái'i.ii 
pública. Essa população ·está sofrendo, hoje, as conse­
qaências· da greve dos ônibus. 

Venho a esta tribuna, Sr. Presidente, para mostrar, 
para insistir na·conveniêilcia de se manter o horário cor­
rido, estabelecido no Ministério da Previdência Social, 
desde outubro passado, pelo antigo Ministro Jarbas 

· Passarinho. Ali, a medida deve continuar a SCJ;" mantida, 
porque o expediente, começando às 7 horas, termina às 
i9 !:l~_ras,_ Pelo esquema atual, até agora vigente, ficou 
decidido que l/3 do pessoal d<?,Ministério trabalharia 
pela manhã, de 7 às 13 horas, e·2j3 na parte da tarde, de 
13 às 19 horas. É evidente que, fora desses esquemas, es­
tão os que têm DAS, FASe os que "trabalham oito horas 
·normais, de 8 às 12 horas e 12h 30min às 18h 30min. 

Mas aí, Sr. Presidente, o maior beneficiário é o públi· 
co porque tem, durante esse período de-7 horas às 19 ho­
ras, o atendimento no Ministério, que deve -ser a regra 
-~era! em todos os _Ministérios .. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O SR. MAURO BORGES- V. Ex• estã abordando 
assunto simples, mas de grande importância para o Dis­
trito Federal, que ê a questão do reexame dos horários. 
Realmenle, há uma concentração que desfavorece o 
bom serviço de transportes, porque já se nota algum 
congestionamentO em Brasnia. Isso vai facilitar, comci v. 
Ex•. di.s.se~ para todos, já hã um estudo, patrocinado pela 
Associação Comercial do Distrito Federal, cOm partici­
pação do Governo çlo. Distrito Federal. Conside'ro de 
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toda oportunidade retomar esses entendimentos e partir 
para a realização das providências qÜe certamente vão 
redundar em beneficio geral para todos. Muito obriga~ 
do. , 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agredeço a oontri· 
buição de V. Ex•, dedicado aos problemas do Distrito 
Federal, que certamente não serã esquecido quando se 
tiver de decidir sobre os destinos desta metrópole. 

Mas, Sr. Presidente; essa campanha, que diz respeito 
à fixação dos horários corridos no Distrito Federal, é sa­
lUtar, porque de meio-dia às 14 horas Brasilia fecha as 
portas, todas as repartições estão de portas cerradas, 
quando, muitas vezes, os que trabalham e têm folga nes­
se horãrio, poderiam ir às repartições tratar dos seus ne­

, gócios. Então, se requer quê se trabalhe: menos, aperias 
que haja uma preOcupação -de, dividíndo os funcio­
nários em dois períodos, atender a um Rlaior número de 
pessoas que vão em busca de informações, de esclareci­
mento, de levar as suas postulações· aos Ministérios dis­
tribuídos no Distrito Federal. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com mUita honra, 
concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Nivaldo Machado -- Senadqr_ Nelson 
Carneiro, à primeira vista, o assunto a qUe V. Ex• estâ se­
reportando nesta hora, o do horário corrido, daçia a sua 
conveniência, sentida principalmente- por grande Parte 
pela população merece exame refletido. Não só a ocor­
rê'ncia da greve vem provar a sua necessidade, como 
tambêm os argumentos que V. Ex• está alinhando mili­
tam em favor da adoção dessa medida, por oportuna e, 
sobretudo, repitó conveniente. Podendo parecer que o 
assunto não tem aquela dimensão que muita gente pode 
deixar de ver e identificar. dentrO desse conjunto d, 
problemas acumulados e múltiplos com que a Nação se 
defronta, ele, entretanto, merece ó nosso apoip, a nossa 
atenção e por isso V. Ex•, em boa hora, vem 'trazê-lo 
aqui a debate, com os esclarecimentos e as razões que 
justificam a adoção desse sistema do horârio corrido, 
conveniente para todos. Principalmente diante da emer­
gência de greves, que sabemos um fato normal; como di­
reito dos trabalhadores, e. por isso mais se justifica, im.: 
pondo uma atenção maior des~ Casa. Muitõ -obrigado 
a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO -Agradeço ao nobre 
Senador as generosas referências feitas a esta modesta 
intervenção, principalmente a contribuição da sua expe-. 
riência de homem devotado aos probleffias da Cidade e 
do Pafs, para assunto que, à primeira vista, parece irrele­
vante mas que só tem um púlpito, ou uma tribuna onde 
deve ser disCutido. Porque, não havendo Câmara deVe­
readores, não havendo assembléia legisla,tiya nO Distrito 
Federal e, sendo o Senado Federal o que legisla sobre os 
problemas do Distrito Federal, -através da sua comiSsão 
especializada; de que V. Ex' faz parte, é n·atural que es­
ses assuntos sejam aqui discutidos. · 

O Sr. NiVàldo Machado --Só para complementar, Se­
nador: ~xatamente e ademais, por essas razões·a que V, 
Ex• está se referindo no momento,.;._. qual seria a Casa, 
através da qual se daria curso a uma série de reivindi­
cações e· de debates dos problemas dos habitantes do 
Distrito ·Federal, pela sistemá-tica profissional vigente, 
senão o Senado d8 República'fbe modo que esse f~to é 
importante e, sobretudo, àquele a que V. Ex' s~ repor­
tou - o problema da economia: o trabalhador, hoje, 
tem que despender do seu salãriõ cerca de 30% com o 
transporte. Evidentemente, isso llão pOde continuar as­
sim. Daqui a pouco, o salário, dentro desse nível em Qu'e 
está sendo calculado, só vai dar para transportar o tra-
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balhador. E a residê~cia, e a sua manutenção? É assunto 
grave, que até exige que o Governador adote medida d(: 
subsídio, ou dê uma forrna de salário indireto para com­
plementar o ganho do trabalhador, que é muito peque­
no, dentro do_ parâmetro do salário mínimo, que não 
pen:.nite atender às_ necessidades mínimas, básicas, da 

, sobrevivê~cia humana, dentro das exigências da digni­
dade da pessoa humana. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado, V, 
E• trouxe novos elementos para enriquecer esta modesta 
intervenção. 

Sr. Presidente, hoje, os economiários lutam pela fi_­
xação desse período de seis horas de trabalho corrido. 
Lembro-me de que, há muitos anos, fui autor, ainda De· 
putado, no come_ço da minha carreira parlamentar, do 
prOjeto qtie assegUrou o horário corrido dos-bancários. 
São decorridos ri:tais de trinta anos. b natural que, ago­
ra, essa mesma situação se estenda a todos os econo­
miários do País, de modo que não haja as sequelas que 
movimentos grevistas naturais, num sistema- democráti­
co, podem causar e, principalmente, o aumento crescen­
te das tarifas, caracterizado no Distrito Federal por 
preços exorbitantes.. Acredito que o Distrifo F~deral 
seja o lugar onde a passagem de ônibus é a mais cara do 
Bras_il ou das Capitais brasileiras. 

___ A preciso que o Poder Executivo, a~sim que se instau­
~re com _o novo Governador indicad_Q pelo Presidente da 
República e aprovado pelo Senado Federal, cuide desse 
aspecto que é, sem dúvida, da maior relevância, embora, 
à primeira vista, pareça que não tem a maior importân­
cia. 
Era~ essas, Sr. Preside~te, as consideraçõ~s que que­

ria formular neste. ensejo·, pedindo a compreensão das 
autoridades_para. _eSse aspecto. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Coficedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através da impret:tsa, tomamos conhecimento dos fa­
tos criminOsos oCorrido's no Brasilinvest, envolvendo, 
na sua ~vi:thincha, nomes que reputo da mais alta respei­
tabilidade. 

RefirO-me aos senhores Hélio Smidt e Wolfgang 
Franz José Sauer. Este Presidente da Volkswagen do 
~rasil e aquele Presidente da VARIG - Viaç-ão Aérea 
Rio-Grandense. Se considerarmos os trabalhos eficienM 

_ tes e edificantes que-ambos vêm realizando à frente de 
suas empresas de porte internacional, robustas no seu 
patrimônio, custa-nos aceitar a culpabilidade de envol­
vimento desses émpresârios mesmo porque, além do 
bem sucedido desempenho de ambos, someMse o patri­
mónio rriaterial de qUe são Possuidores. o Senhor Hélio 
já trabalha na VARIG hã cerca de quatto décadas.e·o 
Senbór "Sau_er já há alguns anos na Volkswagen do Br.a­
si!, sempre voltados em bem servir as suas emPresas, 
procurando desenvolvê-las cada vez mais, com espírito 
criativo, trazendo-em conseq~ência m~iores lucros pela 
preferência q11,_e vêm obtendo. 

Não é sem motivo que os Senhores Hêlio Smidf e 
Wol_fgang Sauer, após o_noticiâriO que procurou tisná­
los. na ação crimonosa do Brasililwesi, vêm recebendo 
irrestrito apoio e de repúdio às incongruentes e malévoM 
Jas insínu"<iÇõeS de seuS envolvimentos. . 

Esse julgamento apres,sado faz-me lembrar de seau­
march"ais. "Calunie, calunie, alguma coisa sempre fica­
rá". Dentro desta linha de raciocínio, Douglas Jerrold 
diz: 

.. Se a calúnia fOsse uma cobra, seria uma cobra 
voadora: ela tanto rasteja como voa." 
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Minha admiração pelo trabalho que esses empre­
sários realizaram e realizam, pela conduta que- sempre 
ostentaram sem imiscuirem~se em atos comprometedo­
res, leva~ me a solidarizar-me com as demais entidades e 
pessoas que, espontaneamente, vieram de público em 
abono à conduta inatacável de Hélio Smidt, veterano 
impulsionador e administrador da VARIG e Wolfgang 
Sauer, da Volkswagen do Brasil. Se não os conhece~se e 
se tivesse qualquer prova que os incriminasse, eu não 
_ousaria levantar minha voz em suas defesas. 

E Ó J orn~l do Brasil de hoje, em sua página n\', 18, re­
gistra que: 

"A Procuradoria Geral da República apresenta~ 
esta manhã, à-Justiça Federal de São Paulo, denúnM 
cia contra' o· presidente do GrUpo Bra-silinvest, 
Mário Garnero, que poderá ter a sua prisão preven­
tiva decretada ainda hoje. A ínformação foi dada, 
ontem, no Rio, pelo Ministro da Justiça, Fernando 
Lyra, pouco antes da posse do novo presidente do 
Conselho Federal da OAB- Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Hermann Assis Bfieta. 

Fernando Lyra revelou que a denúncia se baseia 
-em provas documentais e que o Ministério da Jus­
tiça Vai fazer us.o da lei. "O Ministério Público fez a 
sua parte. Agora, cabe à Justiça deciQir"- disse_. A 
denúncia a finge também dois diretores do- BrasilinM 
vest, Marco Antonio Teixeira Pampa e Roberto 
Maoara Ferreira, ·mas exclui os conselheiros .da em­
presa, entre eles o Ministro Mauro Salles e os em­
presãrios Hélio Smídt e Wo\fgang Sauer; vamos 
nos concentrar no substantivo, .comentou o MinisM 
tro Lyra." 

Sr. Presidente, acompanha o meÜ pronunciamento a 
solidariedade c(ue esses homens de empresa, inclusive o 
Ministi-o Mauro Saltes, vêm reCeben-do. E incluo, neste 
meu testemunho, o Ministro Mauro Salles, porque co­
nheço e. reconheço a propriedade desta inclusão, 

Muito obrigaôo. (Muito -beml Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOR­
GE KALUME EM SEU PRONUNCÚMENTO: 

SOLIDARIEDÁDE A HELIO SMIDT 

Os membros do Conselho de Administração e da Di­
retoria da VARIG S.A. (Viação Aérea Rio-Gfandense) 
vêm public:amente manifestar sua irrestritâ solidarieda­
de a seu Presidente, Sr. Helio Smidt, em relação ao epi­
sódio da liquidaçãO extrajudicial do BRASILINVEST 
S.A.- BANCO DE INVESTIMENTO. a cujo Canse· 

-lho de Administração aquele companheiro emprestava o 
co'nceito de seu nome, 

Os signatários têm plena e fundada convicção de que 
o Sr. Helio Smidt não autOrizou nem participou de ne­
nhuma operação, realizada pelo mencionado Banco, 
que possa ter contribuído para~ situação a que foi leva­
do. 

$o mente a 9 de fevereiro d~ I 985 é que os efetivos diri­
gentes e ...representantes legais do Banco trouxeram ao 
conhecimento do Sr. Helio Smidt e de outros membros 
de seu Conselho de Administração os recentes atos e ne­
gócios, aparentemente rotineiros, que foram a vádadei- · 
ra causa -da iliquidez. Esse fato está documentado em 
ata de reunião mi qual o Sr. M~rio Garnero: Presidente 
do Conselho de Administração dO Banco e da ."hol..­
ding" BRASILINVESt S.A. ~ Investimentos, Partici~ 
pações e Negócios" - da quãl ele mesmo ê o acionista 
controlador, através de empresas de seu grupo -reJaM 
tou, entre ou_tras circunstânciãs, a "existência de ativos 

_ilíquidos" _nos registros da instituição financeira. 
Em face da gravidade dos fatos então comunicados ao 

Conselho, o Sr. Helio Smidt observou que era "indis-
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pensâvel a contratação _Imediata de uma autoria de_ por­
te internacional pcÍra fevantarhiento detalhado d~ si­
tuaçãO do Grupo". 

Os fatos se precipitaram e foi decretada a Hquidação 
pelo Banco Central. 

Os abaixo assinados estão seguros de que serâ reco­
nhecida e proclamada a incolumidade e a lisura de CQO­

duta do Sr. Helio Smtdt, que, em sua boa fé, apenas foi 
vítima da sonegação de informações que impediu a ele e 
a outros membros do Conselho de Administração do 
Banco BRASILINVEST de atalharem, em tempo opor­
tuno, os atos e negóCios que geraram a crise. 

Os Conselheiros de Administração da VARIG S.A: 
l) Gotz Georg Herzfeldt- Vice-Presídente- 2)' fer­
nando Maciel Moreira_ QsóriQ_ ~ 3) José da Costa R o~ 
chedo - 4) Erni Silve_ira Peixoto - ~) João Adolpho 
Lorenz - 6) Lauro Zerwes. 

(Encontra~se enfermo o Dr. Adroaldo Mesquita da 
Costa) 
Os Diretores da VARIG S.A. 

I) Rubel Thomas_- Diretor Vice~ Presidente e Co­
mercial- 2) Edgard Nascimento de Araújo- Diretor 
Vice-Presidente (Adm. e Controle) - 3) Aguinaldo de 
Mello Junqueira p,.- Diretor Jurídico- 4) Antonio 
José Schittini Pinto- Diretor de Operações- 5) Car­
los lsidoro Amodeo - Diretor_ de_ Trá_fego e Vendas~ 
Nacional- 6) Carlâs WiUy Engels- Diretor Regional 
(Porto Alegre) - 7) Eduardo Camargo Neves- Dire­
tor de_ Tráfego Internacional - 8) Gotz Georg Herz­
feldt- Diretor Técnico.-:- 9) Harro Fouquet- Dir~­

tor de Planejamento - 10) Joaquim Fernandes dos 
Santos·- Diretor Financeiro e de Contabilíçiade ----: 
li) Oswaldo Cândido Tr"igUeiros Jr.- Diretor-de Ven­
das Internacional- 1_2) Sergio José Ramos Prates­
Diretor Serviço de Bordo- 13) Tarso Osman Gued~.­
Piegas - Diretor Adjunto. 

NOTA A IMPRENSA 

Mencionados pelo noticiário em tor-nei dó Bfasilin­
vest, sentimo-nos no dever de trazer à opinião públíca os 
seguintes esclarecimentos: A Brasilinyest S/ A - Inves-__ 
timentos, Participações e Negócios, surgiu en_1 __ 1975 
como um instrumento de estímulo a? intercâmbio de in~ 
vestimentas entre_o-Brasil e o exterior, Jã na Fun9.ação, 
congregara, em torno de seus altos propósitos, empresas 
brasileiras e estrangeiras da maior representatiVidade, 
numa demonstração eloqUente e inquestionável do total 
apoio que tanto o setor público coiTto a iiliCiativa:·pfiva­
da· vieram a emprestar-lhe. 

Essas instituições, no total dt 80, provinham da ãrea 
governamental, da iriicia~iVã p[i\iáda nacional e da área 
externa. 

Várias dessas empresas se fizeram- reprCserltãf, por 
seus Presidentes, no Conselho de Administração ou no 
Conselho Consultivo da Bnisilinvest, cristalizando-se, 
assim, o apoio que a iniciativa: mefecer~ de seti.!facioniS­
tas. 

Âqueles Conselheiros, é importante registrar, não ca-:.---­
bia qualquer ingerência direta nos. negócío"s sociais, OS 
quais sempre estiveram na área de influência direta do 
Sr. Mário Gamero. 

Da semente original- a empresa de participações­
vicejaiain muitOS OutrOs Crilpréeiídimenlos, em largo es­
pectro de diversificaçãO, de~iacando~se, em 1978, o Bra­
silínvest S.A . .:.....-Banco de Investimento_- empreendi­
mento que, por suis características de flexibilidade ope~ 
racional, instrumetalizaria adequadamente os projetos 
do já formado Grupo Brasilinvest. 

Lamentavelmente. nos derradeiros meses .de 1984, o 
Banco se envolveu em uma série de operações que, mal 
condUzidas pela área exi:ctJ_t_iva, lhe trouxeram progtes~ -
siva perda de liquidez. Paralelamente, evidenciou-se_ 
que, através de várias subscrições e compras de ações; o 
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controle acionário da empresa holding (Brasilinvest 
S.A.- Investimentos, ParticipaÇões e Negócios) vier_a a 
centrar-se em empresas sob comando do Sr. Mário Gar­

nero. 
Somente quando a situação se tornou in.slistentável, é 

que os Co~rrselheiros de Administração, entre os quais os 
.si_gnatári_os, foram convocados, em 9-2-85, para ~ela to~ · 
mar coôheCiTnenlo e, a partir daí,juntãr esforços na pro­
cura de soluções- apesar de representantes- de acio­
nistas minoritários. Nesse momento, ordenaram os. 
Conselheiros que se procedesse no Grupo, por êmpresa 
de_ auditoiia de renome internacional, ao completo le--

-- Vinlamento da situação, que pudesse balizar uma sO­
lução negociada. Dessa providênçia se deu, oficialmep.~ 
te, conhecimento à Autoridade compete~te-~ 

Impunha-se esse levantamento pericial porque, em 
nenhum momento anterior a 9~2-85, chegara ao conhe­
cimento dos signatários qualquer evidência de irregula­
ridade que pudesse ter sido detectada pela auditoria ex­
terna ou -pela própria fiscalização do Banco CentraL 

Ante a decisão de Autoridade de colocar em liqui­
daêão extrajudicial o Brasi!invest S/ A --Banco de In­

. vestimenta, não resta aos signatários outra alternativa 
senão aguardar que aquela Autoridade e a própria Jus­
ti~ã definam causas e instrumentos de tão deplorável in­
sucesso empresarial. 

A essa Au~oridade çontinuaremos a prestar toda a co~ 
laboraçikl que estiver ao nosso alcance, para que esse 
objetivo seja alcançado o mais rapidamente possível. 

!':: de máxima importância ressalvar, por fim, que as 
organizações a que· pertenCemos não se vincuJam ao 
Grupo Brasilinvest, a não ser na reduzidà escala de uma 
participação minoritária meramente ·simbólica (menos 
de 1%). 

São PaulO, 21 de março de 1985.- Hélio Smidt, Pre­
s.idente, V A RI à S.A- Viação-Aêria Rio~Grandense­
Wolfgang Franz José Sauer, Presidente, Wolkswagen do 
Brasil S.A. 

O SR. PRESJDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, como Líder 
do PDS. . 

O SR. J\10ACYR DUARTE (PDS- RN. Pronun_cia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. $~nador~: 

Dando seqüêllcia ao nosso· pronunciamento .de Qn­
tem, através do qual procuramos perquirir a origem das 
reyoluções~ .tese e .antítese, nasc~t~~· gênese, causas e 
efeito_s_, esfo(çando~nos por conceituá-las nos seus aspec­
tos políticos, filosófiéos e s9ciológicos, inclusive numa 
tentativa de-autocrítica .da Revolução de.l964, s~us ac_er~ _ 
tos e desacertos, suas causas e_ qf!lissões, suaS frus­
trações, suas_ aspirações. suas conquistas, para 'chegar~ 
mos ao corolário de suas metas, que foi a abertura de­
mocrâtica, culm,inando com a implantação e _o aprimo­
ramento_çi_o regime, temos~ diz_er,_sr .. Pres_ide~~ e Sfs .. 

-serlãdores, que, ao lado das revoluções armadas, caini­
nh~m parale_lamente as revoluções culturais, industriais, 
econômicas e reli_gjosas. 

Assistimos em toçlo- o- mundo àsrevoluçÇ)es do d~en­
volvimento que correm concomitantemente às revo~ 
luções .científicas, todas elas abrindo perspectivas verda­
deir3.mente fantásticas ao futuro _do homem_e __ a_o destino 
do _universo. 

A revolução científica, que é uma revolução técnica, 
transforma, todo o corpo social e faz deSencadear fot"Ças 
ocultas e energias insuspeitadas qUe --causam vértigem à 
inteligência e deixam à home_~ ~tônito e perplexo di~n_t_e 
dos horizpntes que se_ descortinam. 
M~s a, grªp.de __ re~g_l1;1ção, ~ yerd~~~ira revolução so~ 

cial, a revolução do homem para o homem, esta vem-se 
operando no campo das idéias, onde se forjam os siste­
ffifJ.S e as teorias que aPontarão os caminhos da plenitu­
de humana, da valorização do trabalho, abrindo uma 
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nova etapa na "hominalização do homem", para usar a 
termin_ol~.gia d_e Edgar Morin. 

Para que esse estágio seja alcançado teremos de ultra­
passar totalmente as etapas mais primitivas de nossa 
evolução, cujos resíduos ainda persistem no subsolo de 
noSsa herança cultural ~- de nOSsa herança bárbara. Um 
desses obstáculos, talvez o mais profundo e grave e que 
hOje deverá ser vencido a todo custo é o que coristitUi, 
em todOs os regimes e povos, a mais importante reivin- -­
dicação revolucionária:· e·xfingüif a exploração do ho­
mem pelo homem. Isto implica, em princípio, numa ra­
dical reforma do próprio ser humano. 

Vivemos um rilóinento trágico da vida em que um 
conglomerado de sistemas de valores inconcitiados se 
_lap:çam uns contra os outros: a farriflia contra o Estado; 
o Estado contra a Igre.ia; a vida, em seu, mais amplo sen­
tido, contra a negação da própria vida; a arte.guerreira 
contra a feligiãó;_a jUStiÇa contra a misericórdia; a Igreja 
em busca do p~der temporal; a·liberdade contra a igual­
dade; a classe contra o Pais. 

Adolf Berle Júnior classifiCou ·essas lutas de "guerras 
de fantasmas" que são convocados por "espíritos de ce­
~itérios pagãÓs"-em cuJ-o nome· se odeia, se mata e se as~ 
salta o poder. Esses fantasmas, que precisam ser exorci­
zados, em verdade são: capitalismo, comunismo~ impe­
rialismo, nacionalismo, racismo e fanatismo religioso. 

É oportuno e justo o comentário de Francesco Nitti, 
de que os sistemas políticos antagônicos não vivem mais 
pacificamente, não coexistem construtivamente, não se 
tolerani humanamente, nem colaboram científica e ideo­
logicamente. 

As cruzada~ ideológicas ~e sucedem no calendário das 
guerras de conquista e colonização, e vemos a invasão e 
a submissão de países e nações; os mais fortes e podero­
sos esmagam os mais fracos, negando-lhes o direito de 
construírem o seu destino, pois desejam vê-los rendidos 
e dependentes, gravitando como satéiite.o; em torno do 
seu cósmico sistema solar. · 

Dessarte, o bolchevismo se propõe destruir o sistema 
capitalista nos demais países; os pa1ses reacionários têm, 
como linha de ação, destruir bolchevismo. Limeira Tejo 
sintetizou es,se ~stado de espírito, na rras.e que denion-s­
tra· o passionalismo cego das posições antípodas: 

"Para Os Estados Uni_dos, pau é pedra; para a 
União Soviética, pedra é pau." 

Dessa forma, o mundo está dividido em dois blocos 
antagônicos e inconciliáveis, e a cada dia se_ torna mais 
profundo o fosso cavado entre os sistemas riv_ais. 

Nes!ia atrz:tosfera_apO~líptica que envolve poje a ter­
ra, o "homem revoltado", de que falava Camus, se sente 
como prometeu acorrentado, com a ãguia da _dúvida a 
devorar-lhe as. entranhas .. Hã que escolher entre os dois 
caminhos,-e toda escolha é uma opção; toda opção, um 
engajamento; e todo engajamento, uma tragé_dia. Vive­
~Q,'l o drama s.hakeSpeareanÕ .do "ser ou não ser", pro­
jetado e_m dimensões de catástrofe, g~rando a angústia e 
a neurose _na_alma coletiva. 

Jimenez de Parga nos dá uma lição egrégia ao concei­
turar: ••oe um lado temos as democracias clássicas ou 
tradicionais, Qiie seriam aS democracias· políticas, de 
resídUO bur_giiês-lÍberal, de estrutura econômica capita~ 
lista; e do outro lado, as democracias econômicas ou. 
progressistas, que seriam as democracias sociais, de con­
tendo socialista e feição intervencionista. A Prhneír"a, -
baseada no princfpio do auto-governo; a segunda, na 
idéia de governo autoritário." 

E prossegue o .insigne! mestre em-suajudiciOsa anãlise: 
... No primeiro sistema, o princípiO de racionalização do 
poder ·submet'e toda a vida social ao regime da legalida­
de, e, portanto, ao controle jurisdicional, cqmo efetiva 
garantia do indivíduo, no que tange aos direitos e liber­
dades que lhe foram outorgados. ~.este, o regime políti-
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co do Estado de Direito. No segundo sistema, prepon­
derando o irracionalismo político das massas, que favo­
rece o domínio econôm_ico de uma classe, or8;anizado 
sob feição autoritária, os direitos individuais e as liber­
dades públicas já não existem ou não têm o mesmo sig­
nificado. O regime político que então vigora é o d-o Esia~ 
do monocrático ou ditatorial. Verifica-se,' pois, que a su­
premacia da Constituição e, das leis, de- um lado, con­
trastando com a ditadura do partido e a oligarquia dos 
grupos que o dirigem e empolgam o poder políÚco, a 
pretexto de realizarem as aspirações dos trabalhadores, 
constitui a·-paiiio crítico CeSSe formídãvel dueto ideoló­
gico, que ameaça degenerar-se na guerra mortífera. de 
dois mundos antagônicos". · . 

Na linha do mesmo raciocínio, o analista político 
João Camilo de Oliveira Torres digressiona: "Á crise 
polítiCa Que assola Cjuase todos os país'VS e ameaçcl fazer 
submergir o mundo no c3.os d~ desordeffi e do despoÚsw 
mo. provém de um paradoxo: excesso de poder e defiw 
ciência de autoridade". Para ele, o panorama sOcial se 
resume nesta dolorosa e inquietadora conclusão: "Estaw. 
dos cada vez mais fortes, governos cada vez mais fracos, 
despotismo em marcha e anarquia como s~lução." 
. No entrechoque das ideologias conflitantes, superexw 

citadas pela pregação passional dos dem8.gogos e arquiw 
tetos do caos, diante do absolutismo e da apatia da .. sow 
ciedade tolerante", vemos crescer e prosperar a ação miw 
litante dos grupos ativistas, qu'e em nome da liberdade 
apregoam o advento da igualdade, que outra coisa é se­
não o holocausto _da própria liberdade ao despotismo do 
Estado. de que é exemplo o imperialismo bolchevista. 
Há um brocardo jurídico que diz: .. A liberdade desenw 
freada leva à' tirania desenfreada." 
~ usando a liberdade que se procura atraiçoá-la. Em 

nome da liberdade se pede a igualdade que, para os 
teóricos e arautos do socialismo, reside sa,mente no re&i­
me marxista. E o marxiSmo não prega outra coisa senãO 
a luta de classes, a ditadura do proletariado, a revolução 
permanente, a negação da família, da propriedade, do 
direito, da liberdade e da cultura. Portanto, o caminho 
da igualdade traçadO pela engenharia comunista não é 
Outra senão o que leva ao arquip~lago Gulag, ao inferno 
siberiano, ao genocídio stalini.Sta. 

O marxismo baseava sua filosofia econômica e pOlíti­
ca no princípio de que uma classe (a- do proletariado) de­
veria empolgar o poder e exercer a. ditadura, liquidando 
a classe burguesa Declarava que a luta de classes, a ex­
ploração do homem pelo homem e de uma classe por 
outra, desapareceria corri o advento pleno do sociâlis­
mo. E afirmava que o prOJetar-ia-do venceria no CãmpO" 
propfcio e fértil para a implantação de seú domínio, que 
era a sociedade industrial. Ora, a luta de classes longe de 
desaparecer continua mais acirrada no socialismo, onde 
uma burocracia milit.ar exerce a mais cruet' das Qitadu­
ras." E o marxismo triunfou na Rússia, oride· não havlã 
indústi-ia, tendo sido esta· -a contradição maior que. 
sobreveio ao regime elaborado por Karl Marx·, segui'tdo 
o <:Omentãtio de Ortega y GãSset. 

Não ê concebível um regime que apregoe a dit8dufa, 
que preconize ·a tirania, -quif:stimule o conflito SOcial e 

·Promova o ódio e a cizânia entre as-Classes, entregando 
o poder a um grupo privilegiado para efetuar a des­
truição, o expurgo; o banim~nto e o extermínio de grii:. 
pos rivais. . 

Uni 'dos mais abalizados mestres do_Dii-eito e da So­
ciologia, o Professor Darcy Azambuja, doutrina: .. TodO 
regim~e que pretende dar a uma classe, seja ela dos ricos 
ou dos pobres. a dos capitalistas ou dos operários .• o 
exercício exclusivo do poder, é-um regime de opressão e 
de injustiça, e não teria permitido que floresCessem as 
idéias que a democracia acalentou,. defendeu e reali­
zou". 

E prossegue: "A democracia política não pode ~er a · 
participação de todos no exercíCio do poder, a.ssim . 
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como a democracia social não poderia ser o uso da pro~ 
priedade por todos. Todos têm, sim, o direito SribjetiVb 
à aptidão legar de possuir, de u'sar" a propriedade, e o Es-
tado-deve facilitàr os meios de adquiri-la." · 

E -ritãis: .. A Constituição e as leis devem limitar o pow 
-der político, de modo que ninguém dele uSe para oPri­
mir a sociedade, cemo também lirrilte o direito de pro­
priedade para que riinguém use dela conio instrumento 
de exploração e predOmínio". 

No mesmo sentido e coerente com o· mesmo pensã­
mento, o Ca-rdeal Mercier delineava a democracia com 
que ele sonhava, Como sendo .. a democracia ampla, se-. 
rena, leal: e, numa palavra, cristã; a deffiocraCia que 
quer assentar a felicidade da classe operária não-nas ruí­
naS das outras classes, mas .na reparação dos agtã.vos 
que· ela, até agora, tem ,curtido". - -

A revolução brasileira de 1964 assinalou o eclipse da 
R.eplfblíCa -SlOdiCalista, que Se encÕ1ltrava em geStação­
nO Venfi'e'-do governo deposto. 

O País chegara, naquele ano, ao caos político, institu­
cional e moral. A ruptura da hierarquia militar, com a 
SUblevação nos quartéis, tutelada pelos mandarins de 
!!ntão, ao lado da bancarrota, arrastavam o Pais para ·a: 
revolução social, a guerr,a civil, de o~de não sairíamos­
senão com o sacrificiõ de muitas vida-s e a débacle nacio­
nal. 

O Brasil vivia um perfodo de visível conturbação na­
cional, quando as forças subterrâneas da agitação dirigi­
da atiravam poeira e cinzas rJas faces e nos olhos dopo­
vo. 

Um rãpido balanço da fase anterior a 1964 aponta o 
desgoverno em que o País estava merg11-Ihado, 

A administráÇão pública diretã se via invad-ida Pelo 
nePotismo, e entregava-se progressivamente à admi~is­
tração indireta, aos institutos de previdência, às econo­
mias mistas, às autatquias, ao pcipuUsmo desenfread~; 
ao afilhadismo voraz, quê-liquidou o sistema de méritO e 

· entronizou o n~gocismo 'e o aventureirismo na coisa 
_pública. 

A demagogia era o prato do dia em todas as apreSen­
tações do governo diante das maSsas fermentadas pelas 
mudançaS Víolerita-S anunciadas, incÍusive com a trobe­
teada rero'rma agrária a s_er eXecutada pela SUPRA (Su­
Perirlténdêncià de Reforma Agrãria), que acenava com a 
redistribuição das terras, sua expropriação e a ext.inção 

_da prioridade_ privada. _ 
As greveS se sucediam semanalmente e jâ havia um 

comando-geral, funcionando sob as vistâs complacentes 
e cú-mplices do governo, acionando os-dispositivos pare-

--diStas, com vistas a levar o estamento burguês, as classes 
patr?nals e os núcleos de pfOdução ao desespe~o, à in­
solvência e à fa!ência. Paralelamente a isso, promovia-se 
à desapropriação- de terras a preço vil ou a preço _ne­
nhum, a nacionalização das empresas estrangeiras e a 
guerra ao capital internaCional. 

,A ideologia do governo hostilizava os partidos, igno­
rava as orgá.niziições de classes conservadoras e_ funcio­
nava di~etamente ligado com os sindicatos de categoria 
profissional. As postulações mais absurdas, os movi­
mentos mais radicais, as reivíndii:ições de toda natu're7 

_ za,_fontanto que vulnerassem as instituições tradicionais 
e clásSicas do sistema capitalista, eram prontamente 
atendidas, mesmo com desrespeito à legislaç~o e aps 
preceitos vigentes. 

Na área social o Estado modorrava na estagnação. 
Não havia em f~ncióriam~nto, ex-ecução ou progra­
mação, qualquer plano, projeto ou programa de desef!.­
volvimento urbâ.no, habitação, saúde e saneamento bâ'­
sico. A educação se fossilizava no imobilismo e os cur­
soS funcionavam como células de treinamento ideológi­
co, com o marxjsirio traduzido ·em vulgata para pCne­
tração fácil nas mentes primária~ à semelhait~ da carti­
lha níaofsta. . 
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co-m· relação ao Nordeste não se fazia: riada, 
procurando-se transrormar a re.B:ião em zona de turbu­
lência, em foco de agitação permanet1tC, cOm as Hgas 
cani_P"oilesas eni es~do de contínua rebeldia, sabotando 
. a-jirodllção, queimando as plantações, matando os reba­
nhos e Pondo em pânico- as organizaçÕes. rUrais. -

Não havia regime econômico planejado e definido, 
nem polítiCa Social, neni sistema politico. As reformas 
sociais apregoadaS eram apenas tema para oradores in­
flamados de comfci~s Predatórios e violentos, com abu­
so da terminologia socializante e da retórica demagógi­
ca, onde as autoridades militares respeitáveis sorriam os 
mais desabridos insultos de políticos ligados ao gover­
no, como parte de um plano estratégico e psicológico de 
d'iúTocãd-idiS-iDSiifU(çõÇS;através dã-dC:smoral.ização de 
seu·s líderes e chefes+ O governo estimulava o populismo 
estatizante e esquerdizante, enqUanto tentava controlar 
as -ClaSseS cónservadoras, -que se viam encurraladas dian­
te de onda de ameaças e agitação das hordas agressivas. 

Se n~s fosse permitido fazer a análise conj-untural da­
queles tempos, .Se nos .fosse cometida a tarefa de, à ma­
neira de Erich Fromm, fazer a-psicanálise da sOciedade 
de então, tudo com vistas _à realidade brasileira, havería­
mos de diagno:1ticar que a nação estava enferma, valetu~ 
dinária, anquilosada, e que as massas estavam intoxiCa~ 
das pelos venenos que lhe davam a beber na taça trans~ 
bordante do absinto rubro que a demagogia l}le levava 
aoS-lábios. 

A Nação estava narco,tizada pela·propaganda sem li­
, mites nem peias, financiada pelos Cofres públicos, pelas 
entidades estatais desvirtuadas e assaltadas, pelos fun~ 
dos de toda a natureza manipulados pelo esquema situaw 
cionista. E a propaganda, que é urita ciência e uma ãrtC, 
exercitada pelos técnicos- e profissionais que se aper~ 
feiçoaram nas manobras subterrâneas, estava solapando 
os alicerces iia democracia cristã em nome de um falso 
nacionalismo, que é a doença do patriotismo, e utilizan~ 
do a demagogia, que é a doença da democracia .. 

A ação militar e civil das forças democráticas pôs um 
fim ·ao ioverno anãrquico, reconduzindci o país à ordem 
pública, à tranqUilidade social e ao' progresso nacional. 

Fez-se a revolução. 
_Começou-se a tarefa de reconstrução do país". A orw 

dem, o progresso, a segurança, o desenvolvimento, o 
bem-estar social, foram considerados metas prioritárias. 
o-gOverno surgente af'astou da vida pública, da militân­

. cia partidária e da -organização administrativa, os ·políti­
cos e gestOres acumplicíados com a subversão e a cor­
rupção. 

- Editaram-se atos inSiitUcíõnais, átos complementares, 
decretos-leis, e todo um elenco de medidas de exceção, 
inqenes ao exame do Poder Judiciário, que propiciassem 
ao governo revolucionário a limpeza da área, com a er~ 
radicação dos bolsões que minavam a vida pública. 

~tabeleceu-se o regime bipartidârio, que roi a primei­
ra e drástica reação contra o pluripartidarismo vigoranw 
te~ Havia no Bra'sil, à época,-cerCa de 13 partidos políti­
cos,- Umã ninhada de iegendas, em· que ãPenas 2 ou 3 
pos~uianf eStatutos e programas de conteúdo le$itima~ 
inente ideológico: A·- 8r.ande rilaioria Cxistia Somente 
como instrumento de_ coligações espúrias, concertadas 
às vésPeras dos pleitos, em festivos leilões de siglas, onde · 
se bargan~avam votas e apoios. 

No cãmpo sOCial, a R-evolução fez nascer, usando da 
imaginaçãO criadora, instrumentos de i!SSistênciã, tais 
como o FGTS, õ PIS, o PASEP e o Fuitdo de Partici­
pação Social, com a aposentadoria para o trabalhadc;>r 
ruraL · 

A educação teve uma expaiisão, talvez, excessivamen­
te rápida, desde o MOBRAL até o gigantismo do ensino 
superior. Foram ocupados os espaças vazios do campo 
sociãl; com a imPlãriúu;ão de programas de envergadura 
como os de:· Habitação, Saneamento Básico, Nutrição. 
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Centros Sociais Urbanos, Treínani.erito Profissional, 
Transportes COletivos, Desenvolvimento de Regiões 
Metropolitanas, D~envolvimento !ie Cidades Médias, 
EletrificaçãO, Telecótnunicações, Programa Nuclear, 
Fretes, Indústria Naval, Indústria Aeronãutica, e_tantos 
outros. 

A reforma social alcançou a estrutura sócio~ 

econômica-política do Nordeste, através_ de progra:mas 
como o POLONORDESTE, Projeto Sertanejo, Redis­
tribuição de Terras, Programa d~ Apoio ao Agricultor 
de Baixa Renda. 

O modelo econômico se situou dentro da fitosofia e de 
um neocapitalismo moderno, eqüidtstante do estéril ca­
pitalismo do Estado e do tentacular capitalismo selva­
gem . 

. Implantou-se, através do PROÃLCOOL e outrOs 
programas congêneres, a estratégia capaz de dar ao País 
uma solução duradoura para o impasse criado com a 
crise do Petróleo. -

Cotiteçou~se o processo de distensão política que to:.. 
n'lou impulso com a revogação dos atos instit.ucionais e 
a anistia, partindo-se, assim, para a consolidação de 
uma verdadeira democracia e o retorno à plenitude do 
Estado de Direito, consoante a vocação operOsa e ordei-
ra do povo brasileiro. · 

A revolução edificou no _Brasil aquele tipo de socieda-
de pluralista que, no dizer do Presidente Gisc;ard d'Es- __ _ 
taing, .. exclui o imobilismo e torna inútil a _revolução de 
caráter socialista", Ela passa pela reforma. Mais exata­
mente, ela pressupõe que o corpo social encontra em si 
mesmo energia necessária para melhorar o que deve ser 
melhorado, a maturidade indispensável para os debates, 
a paciência para enC-efar as reformas e a tenacidade de 
levá-las a bom termo. A força do leão e a paciência da 
raposa. 

Sr. Presidente, Srs. Sç:nadores, a hora é de construir, 
de olhar para o futuro, de somar esforços, de conhecer 
as tarefas e de enfrentar os desafiqs. ê urgente que todos 
saibam, todos juntos, governo e oposição, decifrar o di­
lema do desenvo_lvimento __ com estabilidade, da ju!!tiça 
social sem demagogia estéril, da liberdade sem subver­
são. É necessário que se use a capacidade de fabricar o 
nosso próprio destino, pois esta é a maior obra: de enge­
nharia social a ser feita em nosSo País, Não é hora de re­
vanchismo, não é hora de antimilitarismo e· de icono­
clastia. ~ preciso enfrentar o destino. Já dizia André 
Malraux: "Quando o homem enfrenta o destino, o desti­
no termina. O homem passa a ser responsável por si pró­
prio, o homem emancip~-se". 

O Sr. Jutahy M_agalhães- Permite V, Ex• Uin aparte? 

O SR. MOACYR OU ARTE ~Ouço Y. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não queria, nobre SenaM 
dor Moacyr Duarte, deixar que V. Ex• encerrasse seu 
brilhante discurso sem a manifestação de um compa­
nheiro seu de Bancada que, desde ontem, aprecia o tra­
balho que V: Ex.• vem desenvolvendo com um pronun­
ciamento profundo a respeito da revolução como uma 
tese e do direito de revolução, também, como uma tese 
teoricamente sob todos esses aspectos. Agora, V. Ex• en­
tra na parte·prática, na parte Tãctual, quando começa a 
analisar, me$mO em rápidas pinceladas, a Revolução de 
64, que realmente não poderia passar, como nã-o passou 
aqui, em branco no Senado, quando tantos anteontem, 
aplaudiam, tantos que tinh~m solidariedade incondiçio.::­
nal a ela e que, hoje, estão em campo oposto e jâ -se es­
queceram de tudo que foi feito. Sabemos dos acertos e 
também dos erros. Aqui, já tivemos oportunidade de fa­
lar a respeito do assunto, mas gostaria de parabenizâ~lo 
pelo trabalho. Se V. EX! não fosse_t.Un _ _m~stre, diria que 
estaVa defendendo uma tese de doutorada,· mas sei que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção I!) 

V .Ex.• podefâ ser lido com a atenção que merece, pelo 
-pronunciamento sério que vem- fazendo. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr~ Lenoir Vargas- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Poís não! Ouço, com 
_o- maior prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas- Nobre Senador, não quis du-. 
rante o seu discurso, interrompê-lo para não quebrar a 
seqílência _do seu raciocíriio -mas, igualmente, como fa-
19_U _o nobre S_enado_r J_utahy Magalhães, _apreciei ime'1-
samente esta retrospcctiv~ feita por V. Ex• •. sobretudo. 
esses destaques e esses pontos colocados em relevo do 
que· foi realizado de positivo nesses últimos vinte anos. 
Efetivamente, é uma obra grandiosa, eminente, que, nos 
seus detalheª'- tem sido duramente castigada por aqueles 
que a. ela se opunham mas, na sua expressão maior, no 
seu volume, ~i" obra realizada durante esses vinte anoS é. 
expressiva e V. Ex• acaba de· demonstrar, embora não 
tendo descido ·a detalhes, assinalou em todos os campos 
de atividade, naquelas culm_inânCias, o que essa cordi­
lheira de realizaçõe:s assegurou para a· vida da Naç~o 
brasileira. Muito obrigado 

O Sr. Virfil1io Távora - V. Ex• dá licença para um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MOACIR DUARTE- Ouço1 com muita hon­
ra, a intervenção dO nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgmo Távora- Primeiro, c-omo seu colega de 
bancada, para louvar·a sua atitude e o seu pronuncia-

--- ~ento, cujo término parace que hoje estamos assistindo. 
Negar o que foi feito nesses vinte anos, a mudança que 
sucedeu dentró deste Pais, é tarefa muito iilgrata e pres­
supõe um partidarismo levado às últimas conseqilên­
cias. Examine qualquer grande setor de infra-estrutura 
desta Nação. O.saldo é positivo. Uma comparação com 
pafs vizinho, em 1964, por exemplo- essa data qu~ tan­
tos dela_;ie beneficiaram e, hoje, a amaldiçoam, marcava 
para a Argentina e para o Brasil, praticamente, o mesmo 
nível de exportação. Varnos tomar esses dados; ordem 
de -grandeza de 1,5 bilhão di dólares. Hoje, veja V. Ex• 
se. é poss(vel comparar em termos numéricos, o que ex­
porta aquele Pafs vizinho, o que exportamos nós. De­
pendíamos - ar, sim.- é preciso dizer, qu~ndo se fala 
tanto no nosso atrelamento às finanças, à economia 
mundial - dependíamos, p.ãra a nossa própria subsis­
tência, de importação, praticamente, importação, repe­
timos, praticamente de todos os insumos básicos, com 

·exceção, óbvio, do minério de ferro, do exterior. Hoje, 
V. Ex• vê, passamos, quanto ao alumínio de importador 
para exportador; ao estanho idem, idem, só para citar 
esses dois; do -petróleO, de que dependíamos - chega­
mos a depender em 83% - baixamos este número para 
40%, só par~ citai a V. Ex• os dados mais signifiC:atfvoS: 
H ouve errqs nesse período? Muitos. Como toda obra 
humana, executada por pessoas falíveis, realmente, 
apresentou empreendimentos que poderíamos discutir 
muito qu-anto a sua prioridade. Apresentou, realmente, 
um alargamento da faixa que separa a concentração da 
riqueza superi-or da pobreza inferio"f- não tenho a me­
:hõr dúvida. Mas, se nós olharmos para traz, a Justiça, 
na ~oz da História:; Parodiando o nosso último lmpera­
dQr, daqui a 50, 60 anos serã feita ao acervo das reali­
zações deste períodO -c, nfriguém mais dfsCUtirá qiie'"o 
Brasil de 1985, guardadas as proporções,· mesmo no 
transcux_so do-s 21 anos, era completamente diferente da­
quele de 1964. Este o aparte que gostaríãirios de inserir 

- no seU ),rinioroSo diSCurso, parabenízanaa:..·o mais- llffi.a 
vez, porque V. Ex~ não faz como o que hoje está muito 
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comum, o comportamento de Clóvi~, quando de seu ba­
tismo, reCebendo a ordem do Bispo de Reims que na­
quele tempo fazia entrar no Cristianismo o antigo povo 
francO: ''Curva-te, sicambo. Qüeima o que adoraste, 
adora o que· queimaste" 

O Sr. Octávio Cai-doso- Permite V. Ex• uni aparte? 

O SR. MOACYR_DUARTE- Ouço, com satisfação~ 
.o aparte do _eminente Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Felicito V, Ex• pela aborda­
gem que está fazendo. Da maneira como terminou o-Ci­
clo revolucionário, com Uma onda imensa de imprensa 
em senti~o contrá~io e de opinião pública, u~a opo~ 
sição cerrada à Revolução, à sua obra e aos seus ho­
mens,_el_l imaginaVa que p-assaría-moS muitO tempo sem 
poder abordar esses temas que se tornariam malditos. 
pela inauguração de uma Nova República, com novos 
métodos, no.vos homens, novos processos, novos pa­
drões •. enfim, uma Nova República. Mas, no momento 
em que .se vê, nobre Sen?-dor Moacyr Duarte, que o preM 
sidente de uin Partido, sem desfazer a importânCia desse 
Partido, o seu valor l'luinérico, o seu valor intrínseco 
cpmo Partido, sem desfazer a pessoa do seu presidente, 
mas, quando se vê que um presidente de Partido assume 
ares de primei{O-nlinistro, quando se vê que ele se reúne 
com o seu colega do Partido da Frente Liberal para fa­
zer a partilha dos cargos, imagino o que não teriam dito 
de nós e da Revolução se fizéssemos isso na instalação 
de um -novo governo. Seria conside~ado isso a vergo~ha 
das_vergonhas. Na verdade, não se discute doutrina, rlão 
;e di;cute program~. Óiscutem-se escalões: primeirO, seM 
gundo, terceiro, quem fica com quem, quem leva quan­
to, Mais do que isto, eu imaginava que, na escolha dos 
cittgos, os critérios fossem completamente novos. En­
tãO, hoje; vi, estarrecido, que os critérios são critério 
poHtico, critério qe probidade, critério da representativi:. 
dade. Mas, ouvi t8mbém urrí ilustre parlamentar da 
Oposição dizer que o Dr. Ulysses escolheria e' levaria ao 
Presidente Sarney para nomeãÇão. Uma inversão total. 
E não sei a que ponto chegaremos quando a autoridade 
do Presidente se prestar a isso, não sei se isto acontecerá; 
espero que o Presidente S~rney repila este tipo de esco- · 
lha e de partilha da sua autoridade e do seu poder. Vejo, 
por exemplo, que para resolver os problemas do Institu­
to du Açúcar e do Álcool é preciso escolher um grande 
devedor, certamente porque o devedor conhece bem a 
lista âoS-seus confrades. h certo que a Nação deve muito 
a um ílustre ex-Parlamentar deste País, mas estou seguro 
de que nào deve nada ao seu fi!ho para fazê-lo Presiden­
te do InstitUto do Açúcar e do Álcool. Vejo que .se inau­
guram métodos novos na Nova República. A Agricultu­
ra confiilua sem dinheiro, e o Ministro do Planejamento 
fala em aumentar impostos, e o MinistrO da Fazenda 
achâ que o tabelamento, o controle de preços, o policiã­
men~o pelo CIP é uma solução. Práticas novas, não co­
nhecidas, só conhecidas agora 'na Nova RepúbliCa. En­
tão, antes do que eu imaginava, jâ se pode falar o-que V. 
Ex' estã falando, já se pode dizer o que fizeram os yo­
vei-nos revolucionários. Dizia-se que, em 180 dias, se te­
ria saudades de Delfim. Acredito que, em 90 dias, já se­
rão muitos os_saudosos da sua política econômica. 

O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço os apartes 
com que me distin-guiram os nobres Senadores Jutahy 
Magalhães, Lenoir Vargas; Virgflio Távora e Octávio 
Cai-doso, e os incorporo a·o meu pronunciamento, como 
subsídíos ·altamente valiosos e que o enriquecem sobre­
modà, e, ao m_esmo tempo, os conceitos q).le S. Ex•s enii­
tiram sobre as palavras que estou proferindo- eu os re­
colho tão.:-Sorriente c.o_mo frutos da excessiva generosida~ 
_Ç{e_ dos m.eus eminentes colegas_ de Bancªda. 

Ó Sr. Fábio Lucena- Permite V. EX.' um aparte? 
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O SR. MOACYR DUARTE- Tepho a honra de ou­
vir o aparte do nobre Senador Fâbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre' Senador 'Moacyr Duar­
te, e'm verdade, o maior discurso quê eu, pOr exemplo, 
poderia fazer sobre o golpe militar de 1964, que V. Ex• 
denorpina, impropriamente, de Revolução, seria o dis- · 
curso do silêncio. Mas, como no princípio era o Verbo, 
eu ouso, diria, apartear V. Ex• em consideração à pro­
fundidade extraordinária doS dois discursos que V. Ex• 
pronunciou, nesta Casa, sobre o assunto. Ontem, V. Ex• 
se referiu aos conceitos de pré-legitimidade, de quase le­
gitimidade e de legitimidade, enunciados por Guglielmo 
Ferrero. v. E-x, deixou de citar o título, o nome do livro 
e, com a sua permissão, eu o faço. Esses conceitos se en­
contram ... 

O SR, MOACYR DUARTE -No "O Poder". 

O Sr. Fábio Lucena - r•·no "O Poder .. , cujo título' 
real é "Os Gênios Invisíveis da Cidade ... Analisando 
.bem, Ex•, observamos que o regime castrense, que se eS­
tendeu por quaSe vinte e 1,1m anos neste Pais, janiais atín­
giu a sua legitiniação. Percorreu todos os escalonamen: 
tos definidos por F.errero, sem sair da ilegitimidade. Se-­
ria nauseante diSsertar sobre essa ilegitimação que du­
rante tantos anos manteve o. nosso País sobre o guante 
do arbítrio .. Toda vez que se quis legitimar o Poder, o 
ptóprio Poder se escusou de fazê-lo, abrindo ~ cada dia 
retrocessos que foram penosameitt~ cumpridos por nos~ 
sa Nação. Concordo, plenamente, com o Senador 
Virgflio Tãvora; não se pode esquecer a RCvolução, 
como rotula V. Ex• o golpe; os seus teres e «enteres", os 
seus fatores positivos ou negativos, ao longo de sua du­
ração. Jã se cometC~ esse erro certa vez, e o Senador Tá­
vora, que é professor de História, principalmente His­
tória militar, bem sabe que o erro mais trágico foi come- · 
tido pelos Bourbons, quando da Restauração, depois da 
derrota de Napoleão I, ao tentarem substituir todo o 
período napoleônico J?Or um suposto Luiz XVII cJue não 
existiu, porque o último dos Luízes, guilhotinado por si­
nal, fo.i Luiz XVI. E o Luiz que substituiu ao período 
napoleônico recebeu o número de ordem XVIII, após a 
restauração. O mesmo errO--cometeu Napoleão 111, ten­
tando fazer vCr que houve. Napoleão 11, que, na realida­
de, não existiu. Logo, nobre Senador,. não pretCndemos, 
em hipÓtese alguma, cometer esses erros, porque seria, 
de fato, i~cidir num antíjulgamento melancólico da nos­
sa História. Convém fazer ver, todavia, a diferença dos 
tempos, aqui apontada pelo Senador dctãvio Cardoso. 
Ele reclama da instalação do novo Governo, dos cri­
térioS que se_ estabeleceu ~. esvurma a· natureza dos 
preenchimentos dos cargos. E eu diria a V. Ex•, nobre 
Senador, que, de fato, é bem diferente o Governo cjue 
ora se instala do Governo instalado há 21 anos: não 
houve cassação de mand3.tos, não hoUve prisões arbi­
trárias, não houve o estraçalhamento e o estilha-çamento 
da Constituição; não houve banimentos, não houve 
pena de morte, penas cruéis.outras estabelecidas pelo re­
gime totalitário, .bem caracterizado ao lonio da gestão 
do Presidente Médici, ó que se diferencia do regime au­
toritário. Sabe V. Ex' que, enquanto o autoritarismO' 
visa simplesmente ao domínio isolado dos cidaçlãos pelo 
Estado, o tOtalitarismo visa iio -domfnio total da Sacie-­
dade, desde o .íntimo dos cidadãos, até as suas manifes­
tações mais extrínsecaS; desde a sua alma, desde o seu 
espírito, até as relações sociais a que está condicionado. 
Assim, Senador Moacyr Duarte, nós, dC fato, Partiffios 
para uma nova era. Não sei .se a designação certa seria a 
dC Nova RepúbÍica; mas ê, sem dúvida alguma, outra 
era que presume que esqueçamos, que anistiemos, com 
toda a sinceridade, eSses 21 anos. E, reportando-ine ao 
trecho final do aparte do Senador Virgflio Távora, q'ue­
ro recordar que quando Danton, o .. tigre" da Revo-

loção Francesa, caminhava rumo à guilhotina, voltou·se 
para Robespierre, que lhe seguiria o caminho dias de­
poig, e disse estas palavras candentes: .. Em certo mo­
mento da repressão, eu fiz constituir os tribunais de ex­
ceção, e peço a Deus e aos homens que me Perdoem." 
Não sei se Deus e os· homens jã perdoaram Danton, 
como não sei se os homens e Deus perdoarão ·as crimes 
cometidos e até hoje não apu~ados, ao longo desses 21 
anos. frogredimos, é verdade, mas. o· preço foi alto. Esse 
preço foi o da tortura, o do terror, o do banimento, .o 
dos desaparecimentos, o das suspensões arbitrárias de 
direitos políticos sem direito da defesa etc., etc., etc. A 
esse preço, nobre SenadÕr, a Nação simpleSmente .não 
quer resgatá-lo, a Nação quer esqut:_cê-lo. É o aparte que 
me senti' no dCVer ·de dar a V. Ex' Muito obrigadO. 

O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço o aparte, 
comO tantos outros, reconhecidamente erudito com que 
o_ nobre Senador Fábio Lucena me distinguiU: Sabe S. 
J;x• que toda revolução se constitui num ato de fo~a; 
sabe S+ Ex• que·toda revolução c01;nete violências; sabe 
S. 1;2t• que toda revolução agride direitos, e esse itine­
rário não poderia a ReVolução de 1964 deixar de trilhar. 

O Sr. ~ábio Lucena- Se me permite, devo dizer a V. 
Ex• ... 

O SR. MOACYR DUARTE - Que cometeu exces· 
sõs, nós o reconhecemos ... 

.o Sr. Fábio Lucena- V. Ex~ me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. MOACYR DUARTE- Apenas para concluir 
o meu raciocínio. Como co~eteram excessos tàmbém 
aqu-eles que a ela se opuseram, com os seqüestros, os as­
saltos à mão arrri:ic::ia, os roubos, as Violências, os assas­
sinatos, as cenãS de sangue, páginas que tiSnaram tam­
bém a H:istóriã. Pátria. Se formos lançar o olhar retros­

-Pectivo para os últimos vinte anos, chegaremos à con­
clusão de que não existem inocentes, nem culpados; to-
dos nós somos vítimas.. . · 

.O Sr. Fá6i0 LUcena- V. Ex• me premite'? 

O SR; MOACYR DUARTE - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Devo incluir nesses ato-s lamen­
táveis e os mais deploráveis de todos, piores até talvez 
do que os seqüestros e as guerrilhas que houve na dura 
fase da repressão, ria chamada contra-rev"àlução. Devo 
incluir, nobre Senador, a corrupção generalizada, os as~ 
saltos aos cofres públicos, a desgraça, enfim, que gover­
nos despreocupados com a coisa pública permitiram, 
por ação ou por omissão, mais por IOmissão, e que resul­
taram na calamitosa situação em que se encontra o n,os­
so Pais. Finalizando,, devo di~er-lhe, e V. Ex' como ju.: 
ris_ta perfeito, contra a'coisajulgada, e não hâ revolução 
sobretudo contra o direito natural. 

O SR. MOACYR DUARTE - V. Ex• certamente 
deve ter perquirido a história das revOluções. E se o fez 
haverá de constatar que o direito adquirido e a coisa jul­
gada jamais pa~saram de meras utopias em ce'rtas e de­
terminadas revoluções como a Revolução Cubana e 

-como a Revolução Russa. O que existia, ~ verdade, 
nessas outras era o "paredón" e a .. solidão' siberiana". 

--·o direito adquirido e a coisa julgada representavam· a 
tábula rasa no catecismo daqueles chefes e líderes revo­
Iuci~mârios. Mas eu me permitiria ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permita-me V. Ex• apenas di­
zer que não há. diferença entre o "paredón" e o Riocen­
tro,. ·Não há diferença nenhuma. 

O SR. MOACYR DUARTE- V. Ex•s, pró-homens 
do Governo. responsáveis hoje pelo Governo, estão na 
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obrigação moral, na obrígação moral, intransferível, de 
proéurarem apontar, de procura~em apurar, indicando 
à execração pública os responsáveis pelos desvios e pelo 
malbaratarTtento dos dinheiros do povo. 

Aqueles que foram colhidos com a mão no alheio não 
deverão escapar das malhas da Justiça. Esta responsabi­
lidade caberá aos catões do Governo, aos homens que 
hoje dirigem o PaíS; maS, ao que parece, pelo menos no 
alvorecer desta Nova República, o comportamento está 
sendo diferente. Alguns deles, pegados com a mão na 

. cumbue&, estão sendo até favorecidos como registra -a 
imprensa, com 900 bilhões de cruzeiros, como vai ocor­
rer com a injeção de recursos no conglomerado Sulbra­
sileiro e Habitasul. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluindo: 
Ingressamos no último estágio para o encontro defini­

. tivo com a democracia._~ a fase mais diflcil, a etapa 
mais pe'nosa, onde âs maiores i~compreensões e injus­
tiças se perpetram. Verdadeiro e atual é o ~agistério do 
genial Alexis de TocqueVille quando dizia, há mais de 
um século: "O momento mais dificil na vida de um regi­
me autoritário é exatamente ·aquele em que êle começa a 
melhorar, isto é, a abrir-se e a deixar-se ;trejar pela críti­
ca e pela 'participação de setores mais amplos". 

Sr. Presiden'te, para se penetrar no terreno sagrâ.do da 
demoCracia, é necessárlo, como cantava o poeta, nave-­
gar. Sim, "navegar é preciso", conclamava Fernando 
Pessoa. E Robert Prost complementa: "Mas temos pro­
messas a manter, e milhas para vencer, antes de poder 
dormir, antes de poder dormir ... " 
-Era o que eu tinha a· dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Parà uma 
breve comunip:açãa.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Desej~ .1er, para conhe_cimen.to do Plenário; teX:tO de 
comunicação recebida do Sr. Governador Esperidião 
Amin, encarecendo apoiamento à posição por ele adota­
da em face.de decisão do Conselho Nacional do Pe-­
tróleo, considerada prej~;~dicial aos interesses do Estado 
de Santa Catarina. 

A proVídência, com 'efeito, se confirmada, suspende­
ria a comercialização do carvão pré-lavadO produzido 
em Santa Catarina, .acarretando irrecuperâveis Prejuízos 
econômicos e sociais. 

Daí insistir S. Ex•, fuOtO-ao Ministério das Minas e 
Energia, no sentido de que sejam imediatamente remó­
vidos os empecilhos criados pela indigitada medida, que 
ameaça de parà!isação a região produtora, onde vive 
uma população de mais de ,700 mil catarinenses. 

É a seguinte a íntegra do telex já referido: 

"Exm~>. Sr. Senador Lênoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasflia - DF 

Ao transmitir texto de telex que dirigi ao Senhor 
Ministro das Minas e Energia, c:ncareço o valioso e 
indispensável apoio de V. Ex• ao pleito do meu Go­
verno nele contidO, da maior importância Para a 
economia cat3;rinense, em especia1 a do setor car­
bonífero: 

Exm~ Sr. Dr. Aureliano Chaves 
DD. Ministro das Minâs e Energia 
Brasflia - DF 

Cumpri-meilt~ndo V. Ex•, permito-me solicitar 
sua especial interferência na solUção imediata dos 
entraves provocados pela decisão do Conselho Na­
cional do Petróleo, suspendendo, através da Com­
panhia Auxiliar. de Empresas Elétricas Brasileiras. a 
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comercialização do carvão energético resultante do 
processamento do ca-rvão Pré-Lavado produzido 
em Santa Catarina. -

Embora seja iniitha intençãO visitá-lo proxima­
mente, este assunto, que julgo do maior signifiCado 
econômicO e social para meu Estado, será objeto de 
discussão em reUni.ão convocada pelo Secretãrio~­
Geral, Dr. Paulo Richer, na próxima terça-feira, 
com representantes do Sindicato Nacional da In­
dústria de Extração de Carvão~- dos mineradores e 
do meu qovemo. 

Espero contar com a senSibilidade e com o eleva-. 
do espírito público de V. Ex•, pois a decisão do 
CNP foi unilateral e, consumada, acarretará o total 
colapso da produção de carvão na região mínCira, 
responsãv~I por 15.000 empregos diretos e onde vi­
vem mais de: 700.000 catarinenses. 

·Atenciosamente Esperidião Amin, Governador 
do Estado de Santa Catarina" 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilhQ)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para uma 
breve comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
uma breve comunicação.)_-:"Si. Presidente e Srs. Seriil-
do_res: · 

Ontem o Presidente em exercício, em solenidade 
pública, demonstrando acuidade política, assinou o De­

. ereto n"' 91.178 que dispõe sobre a criação do Programa 
de Desenvolvimento da Região Nordeste, bem como o 
Decr'eto n"' 91.179 que dispõe sobre a definição da estra­
têgia de desenvolvimento rurã.i para pequenos produto­
res, e a criação do Programa de Apoio ao Pequeno Pro­
dutor Rural, no âmbito do Programa de Desenvolvi­
mento da Região· Nordeste- Projeto Nordeste. 

São- projetos e estu-dos feitos na administração passa­
da e que não foram institucionalizados porque ainda se 
faiiiiiif neCesSárias algumas definições. 

Disse que o Dr. Sarney havia demonstrado- acuidaae 
políticà porque, com esse·s decretos, quis dar a entender 
uma prioridade ao Nordeste, na hora em que se discute, 
no Congresso, o Caso 'dO Sulbrasileiro; 

Nada se deve dizer contra esta preocupação de ordem 
política. mas, Sr. Presidente, não posso deixar de mani­
festar minha preo6ipcição quando vej~ a implantação 
de um projeto que diz visar preferencialmente ao peque­
no produtor rural nordestino, sem que o Ministério da 
Agricultura tenha sido ouvidi:l.Todos sabemos que o ex­
Ministro Nestor Jost recusoú-se a fiimar o decreto éxa­
tam.ente por não ter participado da .discussão e não ter 
-interferido na elaboração do projêto. Hoje, pelos jàr­
llais, tomamos corÍhC:címento de-Que õ" 3.tUaf Ministro 
Pedro Simon também pensou em não -assinar o decreto 
pelas mesmas razões. Tenho, Sr. Presidente, em diversas 
oportunidades, manifestado.minha posiçãO em relação à 
agricultura brasileira e à nordestina em particular. 
Manifestei-me contra a distribuição fundíãria do Nor­
deste, ao meu v_er, uma das principais causas do atrasá 
da "região e princípalmente da agricultura nordestina. 
. O Projeto Nordeste diz que visa modificar este qua­

dro fut).diãrio. 
Hoje vivemos um novo regime, no qual prevalece a 

democracia sem adjetivos. Estamos y.endo o Governo 
Federal enviando para o Congresso mensagem para 
atender aos reclamos gaúchos, e socorrer o Sulbrasilei­
ro. Assunto polêmico que -merecerã a decisão firial do 
Corig-resso. No entanto; Srs. Senadores, ao Congresso 
não é dadt;> o direito de definir as diretrizeS -do Projeto 
Nordeste. Recebemos as decisõ_es encontradas nos gabi~ 
netes dos .tecnocratas, sem a participação parlamentar. 

leHãfuõS muito ·a discutir e certamente muito a pro­
por. Só de saída lembraria a necessidade de se examinar 
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as ·despesas previstas só cOm a administraçãO do projeto. 
Ao que sei, ultrapassa de muito o que poderia conside­
rar a sua real necessidade. 

Sobre o· ãssunto voltaremos, mãs o ideal Seria se.ão 
Congresso coubesse definir os objetivoS ~-a forma de 
execução do Projeto N ardeste. 

Era o que tinha a dizer. (Muito be"m!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_--Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Decidi-me discutir, embora de modo rápido, dois 
problemas cuja importância justifica minha presença 
agora nesta tribuna, prometendo fazê-lo o mais demora­
çlâmente e~ reuniões subseqüentes. 

Um deles, Sr. PresidentC,_jâ devia ter _sido de minha 
parte o'bjeto de debate nesta Casa. Refere-se às decla­
rações que.o eminente Miriistro de Minas e Energia, Dr. 
Aureliano Chaves, fez hâ sete dias, a respeito Pe sua dis­
posição, de sua decisão, de cobrar tarifas módicas às po­
pulações de baixa renda. 
-=-É o que estâ escrito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

em jornal desta cidade, noticiando a posse do Diretor do 
Departamento N acionai de Águas e Energia Elétrica. 

Salientava, na oportunidade, o MinistrO AUreliano 
Chaves que era necessário proporcionar o ensejo para 
que' grupos cada vez maiores de pessoas obtenham, me­
lhor dizendo, fruam do serviço, não diria do benefício, 
da energia elêtrica a preços razoáveis, visto qué esta con­
cessão à camada de população carente, vale djzer, de 
baixa renda, tem o sentido de justiça social. Essa decisão 
que O· MinistrO Aureliano Chaves acaba de tomar e Ctue 
vai fazer cumprir, em todo os seus termos, deterrninan-

___ do a venda, a preÇos módicos, da energia Para uso dOmi­
CíHar, Contará com todo nosso apoio. E S. Ex• justifica­
va que jã se concedia aos empresários esse benefício, e se 
cobravam tarifaS a preços menores, visandQ diminUir o 
preço da produção, quando usado esse insumo, em be­
nefício do consumidor, o ciue infelizmente. raramente 
acontece. Sem melhores dados sobre o assunto, baseado 
na decisão_ do Ministro Aureliano Ch_av~._q!].ero triier­
lhe, nesta oPorilli1idade, a minha palavra de apoio e de 
aptauso, uma vez que essa providência, de sentido hu­
mano, Vem corresponder ao princípio de justiça soCíal 
que deve nortear- a po-lítica econômica do Governo. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presidente e 
Srs. Senãdore.s, ~ o. referente à aSstnatura, ontem, pelo 
Presidente José Sarney, de dois atoS que tornam ex.eqUf~ 
vel a nova p~lítica de desenvolvimento regional para o 
~ordc;ste. Não preciso, aquj,·dizer que o Nordeste está 
necessitando, e exija mesmo que a Nação compreenda o 
seu drama. Drama ·de uma regiã·o-pobre, onde os dois 
terççs dos que habitam o semi-árido sobrevivem em 
condiç_õeS infra-humanas. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. EX• um aparte? 
-(Assentimento do orador.) -Nobre Senador Nivaldo 
Machado, não- quero interromper a explanação de V 
EX', !nas qUero me solidarizar com as Suas- palavras 
qUando· ch<i.ma a atenção, mais uma vez, dês ta Casà· e do 
País para a situação do Nordeste, congratidando-Se·com 
o· Presidente José Sarney; Pelos atos -onteffi assiiuidõs. 
Ein vel-dàde, no Nordeste, nós -Vivemos de teiffiosos_­
já dizía o vçlho polític-o Ágamênon Magalhães. Mas, 
.essa teimosia faz com ·que nós terihamos esperanças que, 
de agora em diante, com a assinatur'a desses atos, possa­
mOs_, sem dúvid_a,., eii_veredar pelo caminho_ certo que 19-
dos nós aspiramos -hoje, ontem e :lma'nhã. Portarlto, re­
ceba o meu apoio às suas palavras como conterrâneo, e 
como_correligionârio que vê na presença de V. Ex•, aqui, 
nesta Casa, o Nordeste que sempre foi esquecido, mas 
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que não o será, porque sua palavra de Senador novo tra­
rá, sem_ dúvida, à lembrança de to_dos nós os problemas 
nordestinos~ Ainda há pouco, eu via que o Recife era a 
cid8de que_deiinha a rriaior taxa de desemprego. Em ver-­
dade, ainda oritem, Conversando cpm o Governador de 
PCrnamhucO, o diilâm"ico Professor Roberto Magalhães, 
S. Ex~ _dizia ·que tinha esperanças de que, no fim do seu 
governo, essa taxa diminuísse com a · teabertura das 
fábriqas'têXtís e com' o mercado de trabalho, que a ima­
ginação do nordestino irá criar, com o apoio· do Gover­
no Centfal. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR- NIVALDO MACHADO -Senador Aderbal 
Jurema, honrado com o aparte de V. Ext, aparte lúcido, 
aparte oportuno, peço permissão para incorpor~.-lo às 
ligeiras considerações que estou fazendo em torno desse 
problema· ciue ·aflige todos nós, que aflige V. Ex', co in o 
político pernambucano, integrado nessa região pobre, 
mas em processo de desenvolvimento, num esforço dra­
mãtiCó, que estã a merecer, portanto, o apoiq e- a 
atenção das demais regiões que desfrutam de posiçõe~. 
senão privilegiadas, mas, pelo menos, mais vantajosas 
do que as do nosso N ardeste. 

V+_ Ex' tem razão, quançio, ~obretudo, traz, no seu 
aparte, a preocupação do Governador Roberto Maga­
lhães, do Governador de um Estado pobre, encravado 
numa região igualmente pobre, de ver a criação de mais 
frentes_de trabalho para absorver grande parte da popu­
lação da capital pernambucana, para a qual confluem, 
comq y. Ex' sabe, que é um sociólogo, aquelas popu­
lações que se sentem desamparadas, sem ajuda e sem 
oportunidades, no interior pernambucano e até nos Es­
tados vizinhos. Óe modo que ~colho o aparte de V. Ext, 

-com muita honra para mim, e-o incorporo, com sua per­
missão, às palavras que estou pronunciando. Mas, Sr. 
. Presidente, Srs. Senadores, esses decretos do Presidente 
JoSé Sarnéy dão conseqüência a estudo que se faz ·no 
Nordeste, hã muito temp'o, para redirecionar a atuação 
da SUDENE, para contextualizá-la, dando oportunida­
c(e_ ão um maior rendimento das vultosas verbas que se 

"têm aplicado naquela região. Diria vultosas mas não su­
ficientes, para atender às necessidades básicas da região. 
Eu diría VUltosas mas não :;;uficientes, repito, para aten~ 
der ;a toda uma faSe de descaso, a toda uma fase em que 
a região _ficou pi'aticainente esQueCida, sem peso nos Al­
tos Conselhos da República, 

Esta op_ort~riídade surge agora, com o redireciona­
mento da nova política a ser adotada no Norqeste, com 
base na SUDENE, mas já sob novo enfoque, com a in­
corporação do Polonordeste, do Projeto sertã:nejo, do 
Prohidro _e outros pequ_enos projetos, ao Projeto Nor­
deste. ·o aí a esperança de que agora, em termos mais ob­
jetivos, em termos mais práticos, se possa caminhar a 
passos largos, para compensar todo o tempo perdido, 
todo o tempo em que o Nordeste ficou marginalizado 
dos beneficios, das decisões e das preocupações, dos al­
tos Conselhos da República. 

É claro que, depois do· advento da SUDENE, nó:;; pas­
samos ~receber maior fluxo de recursos para atender -à 
solução de problemas prementes e básicos da população­
que a!i vive com tanta dificuldade, V. Ex' podê oferecer 
o seu testemunho, sendo como é um daqueles que jamais 
se omitiram diante da urgência; da necessidade e da jus­
tiça, ·de' se resolver o problema daquela ârea. Portanto, 
hoje, quando o Presidente acabei de assinar dois impor­

-tantes decretos, redefinindo a política de desenvolvi­
mento regiOnal e traçando novas diretrizes para o enca­
minhamento e solução dos problemas do Nordeste, en­
tendi de trazer, como disse -de ín[cio, mesmo de modo 
rãpido, o meÜ_ aplauso, o meu apoio, ao Presidente da 
República e aos liomens que lutam pela região. Enfim, o 
meu apoio, que embora saiba de pouca valia, é mais 
uma contribuição que trago à palavra dos que aqui sem­
pre pugnaram pelo maior desenvolvimento regionaL 
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Portanto, a minha colaboração, nesta hora, será exata~ 
mente a de registrar um ato, como este, _na assinatura 
desses_ dois decretos pelo Presidente José Sarney, um 
nordestino aflito e impaciente, lutando, há muito tem­
po, no desempenho dos seus mandatos, pela solução dos 
problemas nordestinos, trago essa palavra desvaliosa, 
mas que dá o testemunho de que o Nordeste continuará 
a lutar, esperamos contar com o espfrito de justiça da­
queles que estão _dirigindo os destinos do nosso País. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para uma 
breve comunicação. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) -=,--Sr. Pre-
·sídente, Srs. Senadores: - --

0 Diário Oficial de hoje publica atos de Sua:-Excelên-
. cia o Senhor Vice-Presídente da República, no exercício 
da presidência;- que criou riãõ--SO O Progriirúi_d_e--Desen­
volvimento da Região Nordeste, o chamado PrÇ)jeto . 
Nordeste, como também define a estratégia de des-envol­
vimento rural para pequenos produtores e institUí OPA­
PA; Programa de Apoio ao Pequeno Agricultor, no âm­
bito daquele programa Projeto Nordeste, assirii- como 
essa a razão de aqui estarmos a fazer· esta comunicação . 
- a exposição de motiVoS respectiva que o MilüStro do 
Interior endereçou à Sua Excelência, qUe émOaSOu estes 
dois atos. 

Por que um homem da Oposição faria essa: rápida co­
municação ao· Senado? Porijtie; justamente, -·achã:mos 
que devemos colocar as responsabilidades nos devidos 
lugares, seja do Governo, si;Ja da Oposição. 

O Programa Nordeste, _o _chamado Nordestão, fruto 
da capacidade e da Visão de um ex-Ministro, o antigo 
Ministro do Interior, Mário David Andreazza, repro­
duz, em escala regional, aquilo qu~. c_om o apoio de S. 
Ex•, havíamos conseguido para o nosso Estado t3.mbêm 
implantar o Projeto Ceará. E aquí"ii.lfo estamos afirman­
do esta última parte como explosão de vaidade, mas ape­
nas porque sabemos" que uns e OUtros têm a mesma fonte 
de recursos. Hoje, no momento em que, não regateando 
aplausos à iniciativa, gostaríamos de chamar a atenção 
dos nobres Senadores, principalmente do GoVerilo e do 
Nordeste para o fato, como poderão deduzir da· Expo­
sição de Motivos, esse programa, tendo na sUa.execução 
recursos, na maior parte, -oriundos do Banco Mundial e 

. do BID, pressupõe que, passando da teoria para a práti­
ca, os recursos da _con.trapartida nacional sejam libera-
dos, sem o que, a exemplo do que houve daquele projeto 
atrás citado, que estava limitado apenas ao Estado do 
Ceará -curiosidade até- o atual Goveinador, que era 
o nosso Secretário de Planejamento, a Washington foi, 
após assinatura em nome do Goyerno do Estado, já que 
no momento não podíamoS nos afastar da terra." teve 
como ponto vulnerável a prisão, não uma, mas Variadís­
simas vezes, dos recursos do Banco Mundial, dos recur­
sos do BID, pela simples razão de que o Governo Fede­
ral não aportava a necessária colitrai)artida. 

Lembramos, também, que aind~ estatuído desde o 
tempo de Andreap:a e seguido pelo seu sucessor, esse 
programa se estenderá ao Nordeste, mas nb momento 
atingirá dos Estados, Sergipe e Rio Grande "dô Norte, 
cujos contratos de progra:ntas, nessas du~s áreas, ainda 
este semestre, deverão ser assinados em Washington. 

Não são restrições que aqui um oposicioniSta faz, são 
depoimentos de quem, em escala menor,lidou com esses · 
dois órgãos, em programa exatamente igual a este, no 
s.eus propósitos, e qué vezes vârias teVe-, merCê da ina­
dimplência do Governo Federal em fornecer a contra­
partida nacional, muito prejudicadas as suas atividadeS 
ou, pelo menos, na maior parte da vezes,, reduzidas 
muitíssimo. 

Fazemos estas considerações lembrando que, realmen­
te, o Governo Federal vai entrar como o_ grande avalista, 
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o grande parce"iro·desse empreendimento Junto ao BfD, 
junto ao BIRD, porque recursos suplementares não são, 
como, aliás, desde o início estava projetado_, destinado_s 
que não àqueles que_constituíam a contribuição do Go­
verno da União para es~es programas outros que _ele 
substitui, iStO é, o PÓLONÜRD"ESTE, o Projeto Serta­
nejo, o PROHIDRO e o PROCANOR. 

Lembramos, também, Sr. Presidente, que, em oportu­
no, já que o Congresso está recuperando todas as suas 
prerrogativas, que devemos -e issO, consultando a Li­
derança de nosso Partido, procuraremos fazer- pedir a 
esta Casa, como esperamos que a Câmara dos Deputa­
dos assim também proceda; a presença de S. Ex• o Mi-

- nistro do lnt~rior, para que dê as explicações :riecessãrias 
e receba as contribuições .que, certamente, serão valiosas, 
daqueles representantes da região que desejam, acima 
-das suas divergências partidárias, o progresso da ãiea 
-tão carente de r:ecursos. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao ilustre Senador Mifton CabraL 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR~. SERÁ PUBLiCADO POSTERIOR-
MENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pal.avra ao nob~~ __ Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES ~GA:J)ELHA (PFL- PB. Pro­
. nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sen·a­

do:ces: 
No último dia i8 de março, e depois de vários anos de 

_complicadas démarches e negociações, a Comunidade 
Econômica Europêia anunciou formalmente aos gover­
nos- de Poffugal e da Espanha sua concordância com a 

~; !lclmissão destes dois países no seu âmbito, a partir de I'~ 
_d~ janeiro de 1986. 

·A nótícia foi recebida por ambos os_ povos com um jú­
bilo que bem expressou o alto significado deste fato para 
aquelas nações, até aqui afastadas economicamente de 
uma pujante organização econômica supranãcional, cuja 

- coátigaidade geográfica lhes eq.tpresta uma voCacional 
afinidade. 

Ainda que fosse ·pelo simples fato do sucesso obtido 
por estes dois países irmãos, num empreendimento tão 
anelado quanto arduamente conquistado, a notícia já 
J!lereCeria ser formalmente trazida a .este plenário, a fim 
de que, por intermédio do seu Senado, o Brasil apresen­
tasse as suas vívidas congratulações aos povos ami"gos, 
por esta grata realíza~o~ 

Nào obstante, Sr. Presidente e nobres Senadores, o 
fato traz ainda .relevantes implicações e desdobramentos 
que afetarão, de maneira- considerável, a~ relações co­
merciais brasileiras. O ingresso esPecialmente de Portu­
gal nit Comunidade Econômica Européia - ou a sua 
perspectiva - tem servido de objeto de especulação aos 
técn'icOs em coinérdo exterior, que epxergain aí uma no-. 
táVcl porta de entrada para as exportações brasileiras em 
um mercado de 320 milhões de consumidores dotados de 
altíssima renda per capita~ 

Essa Promissora perspectiva ê ·continuadamerite reen­
- fatizada, no nível político, pelos altos dirigentes do go­

verno português, como o Primeiro-Ministro MãiiO-Soa­
res, -na ocasião recente em que honrou esia Casa e toda a 

- 'Na_Ção Brasileirª-Com sua presença t~o solidária_e frater-
1líi, ao inaugu-rai--Se a Nova· .R.epiiblica. -

Neste momento his~órico· que se aProXima dos nosSos­
irrilãos.portugueses, e em Vista de sua declarada e gene­
rosa intenção de facilitar a iniciativa exportadora brasi­
leira, quando tal atividad-e adquire um caráter vital para 
a".i·esofucão do problema de nossa dívida externa, impõe­
se que o Governo Brasileiro repense, de maneira corajo­
sa e objetiva, suas relações comerciais Com Portu~a[ 
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Sabemos todos que o vulto das trocas.· comerciais luso­
brasileiras permanece muito aquém do que permitiria su­
por a longa tradição de "amizade- o real parentesco­
entre nossos povos: Sobre esse assunto, Sr. Presidente e 
nobres Senadores, permito-me inclusive voltar em outra 
op?rtunidade a este Plenário para apresentar algumas 
estatísticas que estou coletando, e que o momento ade­
quado a esta comunicação ainda me impediu de trazer. 

Nào desconhecemos, por outro lado, que a vinculação 
de Por~ugal à CEE obrigará aquele país a adotar a políti­
ca alfandegária da Comunidade, impedindo, dessa for­
ma, maiores favorecimentos fiscais aos produtos brasi­
leiros de exportação. 
· Assim mesmo desejo sustentar que poderá sCr de ex­

trema utilidade- CJue o Brasil propicie, ainda que unilate­
ralmente, um bom elenco de facilidades aduaneiras para 
a importação de produtos de origem portuguesa. 

De fato, na mecânica das felações comerciaiS interna­
cionais, a íliteh.Si:ficaÇãO do fluxo comercial.em determi­
n~d_o sen~ido costuma implicar uma conseqüente tonifi­
cação do seÍltido oposto, como decorrência das naturais 
presSões comerciais tendentes a equilibrar o vol~nl-C dos 
créditos bilaterais. · 

Por outro lado, devemos ter presente o fato de que a 
própria natureza e compoSição da pauta de exportação 
portuguesa torna desnecessários quaisquer cuidados ten­
_dentes à proteção da ind~tría brasileira, com a qual sel.).s 
produtos, de maneira geral, não competem. 

Não desejo alongar-me, Srs. Presidente, na tessitura 
destas poucas considerações, que têm apenas o .propósito 
de traZer ã reflexão desta Casa uma questão cuja impor­
tância econômica_ e política não pode sei exagerada. Jul­
go, de fato, ser da maior relevância e oportunidade que o 

- excelente relacionamento entr~ o Brasil e Portugal: a fra­
ternidade permanente que permeia estes dois povos, ini-
cie finalmente o ciclo de ricos resultados práticos, pas­
sando da retórica à ação cada vez mais intensa, em be­
neficio"-d_o_ futuro comum. 

Esta é a comunicação que desejava fazer, Sr. Presiden­
_te, (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavya _ao riobre Senador Jorge Kalume, para uma 
brevíssima comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS _,AC. Para um·a 
breve comurtiéação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Desejo encaminhar à Mesa o seguinte prOjeto que alte­
ra o Regimento Jnte"rno do Senado Federal. 

O Regimentç Interno do Senado Federal pass3."ria a vi­
- gorar com as alterações, constantes do mesmo, 

O objetivo é desmembrar da Comissão de Educação e 
Cultura, formando-se- outà1. Comissão, a de Culturã., à 
semelhança do que foi feito, agora, pelo Poder Executi­
vo. 

E a minha justificação traduz este nosso desejo. 
O referido projeto estâ vazado nos seguintes termo$: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO, 
N9. , DE 1985. 

(Do Senador Jorge Kalume) 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

Art. {9 O ·Regimento Interno do Senado 'Federal 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I) o n9 7 do art. 73 passa a ter a· seguinte redação 

"7) ~"CEducação (CE);" 

2) o ãrl."73 é-acrescido do item: 

"18) de Cultura (CC)" 

3) o n<:> 6 do aft. 78 passa a ter a seguinte redação: 

"6) Educação (9)" 
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4) o art. 78 é acrescido do item.: 

"17) Cultura, 9 (nove)." 

5) o art. 107 passa a ter a seguinte redação: 

.. !07) À -Comissão de Educação compete emitir 
parecer sobre educação ei instrução em geral; e iris~ 
tituições educativas." 

6) É acrescentado entre os arts. 107 e 108 o seguinte ar­
tigo, ren umerando-se os demais: 

"Art. À Comissão de Cultura çompeteemitir pa­
recer sobre letras, artes, cultura.em geral, patrimô­
. nio histórico, arqueológico, artístico e cultural." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se as dispOsições em contrário. 

Justificativa 

Novos ventos sopram em favor da cultura, como re­
sultado de um esforço de intelectuais, artistas, jornalistas 
e parlamentares. 

O problema tem sido para nós uma preocupação cons­
tante, desde o infcip de nossa Vida pública, no distante 
Acre, onde lutamos em defe-ta do p3:trimônio cultural, 
até os dias atuais, no Parlamento, onde temos procurado 
apresentar proposições no sentido de um aprimoramen­
to e desenvolvimento cultural. 

Entre essas iniciativas, podemos lembrar· a criação da 
Universidade do Acre, quando tivemos a hom:a de go­
vernar aquela unidade da Federação: e o estabelecimen­
to _do Dia da Cultura, através da Lei nc;t 5.519, de 15 de 
maio de 1970, resultante de proj~to n'l' 3.380, de 1965, por 
nós apresentado quando exercíamos o mandato cie_:Oe­
putado Federal. 

No campo do executivo, essas mudanças. tiveram 
maior alento no Governo do Presidente Figueiredo, com 
a nomeação de Aloísio Magalhães para a Secretaria de 
Cultura do MEC, prosseguindo com seu sucessor no car­
go, Marcos Vinícios Vilaça. Recentemente, o Ministério 
da Educação e Cultura foi dividido em dois, por iniciati­
va dó Deputado J.osé Aparecido de Oliveira, nomeado ti­
tular do novel ministério. 

No campo do Legislativo, pouco tem sido feito para 
acompanhar essa nova mentalidade. Desde Q __ ano de 
1982, estamos empenhados na criação, no Senado, de 
uma Secretaria de Recursos Humanos e Patrimônio Cul­
tural, que se encarregará da preservação das idéia_s e rea­

·lizações emanadas de parlamenta.res dlsde o império e 
que constituem uma Riqueza de nossa Pãtria:. · 

Toda essa luta nos inspirou no sentido de criar a Co­
missão de Cultura, passo quase automático para 3]­
cançar esse desiderato. O imensO-acervo das nossaS reali­
zações e os planos futuros neste setor tornaram urgente a 
providência, com a finalidade de adequação do Parla­
mento à nova realidade nacional é internacional. 

Sala das Sessões, abril de 1985. 
Ei-a. isso, Sr. Presidente. E estoU certo_de que os meus 

estimados pares saberão acolher com urgência essa nossa 
proposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE .(Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senado_r Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON C~RNEI!Ul_{!'TB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das tarefas mais difíceis, neste País, é a dos 
Agentes de Defesa Florestal, que não chegam a mil fun­
cionãi"i"os para vigiar mais de seis milhões de quilômetros 
quadrados da nossa flora naturál, abrangendo a floresta 
amazônica, o pantanal .de Mato Grosso e o que ainda 
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resla da mata atlântica e da floresta de araucária, seja no 
litoral brasileiro ou nos altiplanos do Estado d'o Paraná. 

Não apenas o e.fetivo dos chamados Guardas flores­
tais está muito aquém das necessidades do IBDF como, 
também, esses servidores não são convenientemente re­
munerados. Na verdade, o vencimento mensal de pouco 
mais de duzentos mil cruzeiros, com o último reajuste, 
está a merecer uma revisão, proposta pelo IBDF ao 
DAifP. . . . . . 

Por outro lado, os Agentes Qe Defesa Florestal traba­
lham em condições duríssimas, no recesso das matas, 
não apenas sob a ameaça dos animais bravios mds, tam­
bém, enfrentando os "gateiros" e contrabandisja!! de pe­
les, os promotores do desmatamento, os agentes do des­
caminho, principãlmente nas nossas frOnteiras com oPa­
raguai e a Botívla. Entretanto, não recebem esses· servi­
-dores o auxílio periculosidade, de sessenta por cento, 
pago aos agentes rodoviários e aos agentes da Polícia Fe­
deral. 

Evidentemente, os parcos vencimentos e a total carên­
cia de estímulo ao trabalho, por parte do Governo, tende 
a levar ao desânimo os mais dedicados guardaS flores­
tais, enquanto alguns, tangidos pelo estado de necessida­
de, terminam aceitando propinas de infratores e contra­
bandistas, para -mel~orar o nível salarial. 

Nunca podemos esquecer-nos de que o setor fiscal, em 
todOs os serviços públicos, é cercado de ma-iores regalias 
salariais, justamente para ·garantir a exação do servidor,, 
evitando-se o maior prejuízo do Estado, resultante do 
conluio eiitre o fiscal e o contraventor. 

.Ao reclamar a melhoria salarial e o auxílio periculosi­
dade, um Agente de Defesa Florestal, funcionário do 
IBDF, lembra, em carta que nos endereçou: 

"Até a presente data ninguém, no Brasil, preci­
sou andar com placas nas ruas, pedindo medidas ur­
gentes para·a proteção da natureza, como acontece 
ria- Eu.roPa-. Mas, sê não co-meçarem a tomar- proví- -
âénci8.s -.....:_ nãõ apenas paliatiVas- ag-ora, muito em 
breve isso vai acontecer. É preciso que alguém lute. 
severamente por nós, propiciando-nos condições 
para efetuar um bom trabalho em defesa da Nature­
za." 

Aqui fica o apelo, que encaminhamos ao IBDF e ao 
DASP, em nome dos nossos abnegados Agentes de Defe­
sa Floresta!. 

Era o que ~ínhamos a dizer, Si:. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pala~ra ao nobre Senador Henrique Santítlo. 

O SR. HENRIQUES~NTILLO (PMDB- GO.J>ro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O jornal O Poputar, conceituadíssimo órgão de im­
prensa, d1 cidade de Goiâhia, aniversaria amanhã .. Ini­
cialmente como bissemanário e tiragem de 3 mil exem­
Plares, foi fundado em 3 de abril de 1938 pelos jornalis­
tas Joaq 1im Câmara Filho, Vicente Rebouças Câmara· e 
Jayme Cimara, passando a jornal diário no ano de 1944. 
Fazendo parte da mesma organização empresarial, em 
1954 foi incorporado à Rádio Anhanguera e, em 23-10-
63, foi ao ar a TV Anhanguera. Em 5-12•72 iniciou-,se a 
edição do Jornal de BraSI1ia, jâ conceituado diário .da 
Capital da República. 
· O Popular tem tiragem de 37 .oqo exemplares nos dias 

úteis .da semana e de 42.000 exemplares nos domingos. 
Sua .posição indepêndente e sua linha editorial intransi­

. géritemente ao lado doS interesses do Estado fiZeram des­
se jor~al diãríõ .6rgão nacionalmente conceituado. Re­
gistro, portanto, minhas congratulações por seu aniver­
sário,"-na certeza de que continuará percorrendo a senda 
do sucesso e da defesa dos interesses na~ionais. 

'Compõem a Organização Jayme Câmara, presidida 
pelo ~mpresário Júnior Câmara, alérÍl de O Popular e do 
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Jomal de Brasília, a Râdio Anhanguera d~ Goiânia_, a 
Rádio Araguaia de Goiânia, a Rádio Jornal de BrasíJja, 
a Rádio Araguaia de Araguaína, a TV Anhanguera de 
Goiânia, a TV Anhanguera de Araguaína, a TV Rio 
Formoso de Gurupi, e a TV Tocantins de Anápolis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal·- Eunice Michiles- América de Souza 

-José Lins--:- Alfredo Campos- José Fragelli- Ál­
varo Dias - Enéas F3.ria - Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre :i me­
sa, projeto de resolução que vai ser.lido' pelo Sr. lC1-
Secretário . 

f: li?o o segUinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 04, DE 1985 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. I~> O ~egimento Interno do. Senado Federal 

passa a vigorar com as seguintes alterações:· 
I) o n'l' 7 do art. 73 passa a ter a seguinte redação: 

, "7) de Educação (CE)". 
2) o art. 73 é acrescido do item: 

· "18) de Cultura (CC)". 
3) o n~" 6 do art. 78 pas~a a ter a seguinte redação: . 

"6) Educação (9)". 
4) o art. 78 é acrescido do hem: 

"17) Cultura, 9 (nove)". 
5) o art. 107 Passa a ter a seguínte redação: 

"I 07) À Comissão de Educação compete emitir 
parecer sobre educação e instrução em geral; e insti­
tuiçQes educattvas." 

6) É acrescentado entre os arts. 107 e 108 o seguinte 
artigo, ren umerando-se os demais: 

"Art. À Comissão de Cultura compete emitir 
parecer sobre letras, artes, cultura em geral, patri­
mônio histórico, arqueológico, artístico e culturaL" 

<\rt. ?'l'. Est~_ Resolução entra em vigor· na data de 
sua publicação. 

ArL 3.\' Revogam-se as disposições e'm contrário. 

Justificativa 

Novos ventos sopram em favor da cultura, como re­
sultado de um esforço de íntelictuais, artistas, jornalistas 
e parlamentares. 

O problema tem sido para nós uma preocupação cons­
tante d~sde o início de noss~ vida pública, no distante 
Acre, _onde lutamos em defesa do patrimônio cultural, 
até os dias atuais, rio Parlamento, onde temos procurado 
apresentar proposições no sentido de um aprimoramen­
to e desenvolvimento cultural. 

Entre essas iniciativas, podemos lembrar a criação da 
Univet:sidade do Acre, quando tivemos a honra de go-­
vernar aquela unidade da Federação: e o estabelecimen-

-to do Dia da Cultura:, através da Lei n"' 5.579, de 15 de 
maio de 1970, resultante de Projeto n'l' 3.380, de 1965, 
por nós apresentando quando exercíamos o mandato de 
Deputado Federal. 

No campo do Executivo, ·essas mudanças tiveram 
maior alento no Goverflo do Presidente Figueiredo, com 
a nomeação de Aloisio' Magalhães para à Secretaria de 
Cultura do MEC, prosseguindo com seu sucessor no car­
go, Marcos -V inícios Vilaça. Recentemente, o Ministério 
da Educação e Cultura foi dividido em dois, por iniciati­
va do Deputado José Aparecido de Oliveira, nomeado ti­
tular do noVel ministério. 

No campo do Legislativo, pouco tem sido feito para 
acompanh3r essa nova_ mentalidade. Desde o ano de. 
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1982, estamos empenhados na criação, no Senado, de 
uma Secreta ri~ de Recursos Humanos e Patrimônio CUl­
tural, que se encarregarâ da preservação das idéias e rea­
lizações emanadas de parla~entares desde o império-e 
que constituem Utl)a riqueza de nossa Pátria. 

Toda. essa luta nos inspirou no sentido de criar a Co­
missão de Cultura, pass·o· quase "automàt1Co para al­
cançar esse desideratum. O imenso acerco das nossas 
realizações e os planos futuros nesté setor tornáfam -ur­
gente a providência, com a finalidade de adequação do 
Parlamento à nova realidade nacional e internacíonã.l. 

Sala das Sessões, 2 de abriLde 1985 . ....,.,Jorge KaiUme. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido após publícado e distribuído em avulsos ficarã sobfe 
a mesa pelo prazo de 3 (três) sessões, a fim de re.ceber 
emendas após o qut: serã despachado às comissões com~ 
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- Ein reSpeito 
ao que prescreve o§ 49do art. 180, do Regimento Inter~ 
no, a Presidência suspenderá a sessão pelo prazo de 10 
minutOs, acionando as campainhas por igual pCríodo, 
por -não se encontrar em PlenáriO õ mínimo de 11 Srs. 
senadores. --

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 55 minutoS, a seSsão é rea~ 
berta às !6 horas e 58 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ reaber­
ta a sessão. 

Persiste a falta de quorum. Nestas condições, vou en~ 
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ardi~ 
nária de amanhã a segui~He -

ORDEM DO DIA 

Votaqão, em turno úníi::o, d-o Requerimento n9 1·5, de 
1985, de autoria do SenádOr Humberto Lucena, solici~ 
tando a consütuição de Comissão· Pail.amentar de In--­
quérito.destinada a· investigar os fatos que colocaram em 
risco o controle acionário, pela União, da Companhia 
'vale do Rio Doce. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 37/85, 
dos Senadores Roberto Campos e José Jgnãcio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de 1985.} 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes· Gastão Maller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi~ 

, mento Interno, urgência paia o Ofício n9 S/2, de 1985, 
do Governador do Estado do Rio Grande do Norte, so~ 
licitando autorização do Senado Feder.al para realizar 
operação de créditO externo no valor de cinciaenta mi~ 
lhões de doláres. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, n-os terrrios do_ art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n9 S/8, de 1985, 
através qo qual o Prefeito municipal de Anápolis (Gó), 
solicita auto-rízação do_ Senado para que aquela prefeitU~ 
rà possa realizar operação de empréstimo externo no va~ 
lor de US$ 3,500,000.00. (três milhões ~ quinhentos mil 
dólares). 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n9 26, de 1919, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta paráir-afos ao art. 517 da COn~ 
~olidaçào das Leis do Trabalho, tendo 

Parecerrs, sob n'?s. 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
- de Constituiçilo e Justiça, pela Constitucio"nalida~ 

de e Juiididdade; e 
- -de Legislação Social, f~vo~ável. 

Votãção, em primeiro turno, do ProjetO de l(:i do Se: 
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sÔbre=a escOli-e a ~omeação dos diri~ 
gentes das Fundações de Ensino Superior, terido 

Pareceres, sob n9s 747 e 748, de l98T, das ComisSões:. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade, com YOt() vencido, em separado, do 
Senador Moacyr Dália; e 

.:.._·de Educação e Cultura, favorâvd. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
mcnto Interno), do Projeto de Lei do Senado ·n9 18, de 
19!:!0, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico; tendo 

=--=---Pareceres, sob n<? 1.032, de 1980 e n9 415, da Comis~ 
-sã"o: 
~de Constituição e Justiça, J9 Pronunciamento: pela 

---inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexa~ 
me solicitado em Plenário)- ratificando seu pare--
cer anterior: · 
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Votação, em primeiro tuino, (apreciação preliminar 
da juridicidade, nos termos do art. 296,- do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 320, de 1980, de 
autoria do Senador PedrO -Siillon, que revoga a Lei n<? 
6.815, de't9 de agosto de 1980, que define a situação jurf~ 
dicu do estrangeiro no Brasil, cria o-conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 
. Pareceres, sob o<? t.144, de 1981, da Çomissão 
-- de Constituição -e- JUStiça., pela inj~dalCidade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer~ 
Aada a sessão. 

-(Levant~-se a sessão àS 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÀO DE 2/-4-IJ5 
E QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O discurso do Presidente Tancredo ·Neves, contendo 
aS diretrizes básicaS-p-ara -a J\fova República, que foi lido 
pelo Vice~ Presidente· José Sarney, durante a primeira 
reunião ministerial realizada no dia 17 úl~imo~ afirmava, 

-- nb treChO decficãdo à~ edUcã.çãO: --

"Quero ainda ressaltar a necessidfl.de de darmos 
alta prioridade aos estudos orientados para a refor~ 
ma do sistema educativo do País, inclusive de sua 
universidade. Atendelldo aos reclamos que tãntas 

. vezes. nos foram apresentados durante a campanha, 
uma comissão de alto nível, cujos nomes indiCãre­
mos em conjunto com o ExceJentíssimo S~nhor Mi­
nistro da Educação, está sendo incumbida de estu~ 
dar a_siiuação e formular propostas que possam ser 
imediatamente consideradas." 

Menos de quinze dias haviam passado qu.lndo, n3:-úl~ 
tima_s_exta~feira, dia 29, o Vic~Pre;sidente José __ Sar:ney; 
no exercício da Presidência e acatando e.xposição de mo~ 
tivo.S 'feita Pelo M.inistro da Educação, Senador Marco 
Maciel, assinou Decreto criando a "Comissão Nacional 
para formular Nova Política para Educação Superior". 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, na sua exposição de 
motiVoS lembra muito b~m o Sr. Ministro da Educação 
que, embora concedendo prioridade à educação bãsica e 
empenhando o melhof de SceUS esforços para torná-Ia de-­

, mo_crdtica.e universal, o G~~erno não pode ignorar a si~ 
tuaçào de grave crise pela qual passa a universidade bra~ 
sileira. 

Afirma o Ministro Marco Maciel: 

"A Nova República encontra a univerSid<ide bra­
sileira em es.tado de crise e perplexidade, após vários 
anos de crescimento desordenado. As universidades 
públicas, em particular, defrontam~se com uma pie­
tora de difiCuldades que vêm comprometendo seria~ 
mente sua função social. Não há como desconhecer 
a inexistência de adequada e justa estrutura de re­
muneração dos professores,- a carência de equipa~ 
mentos e laboratórios impres_cindíveis a um ensino 
profissional de qualidade, a descontinuidade das 
pesquisas, as restrições ao acesso daqueles que pro­
curam a universidade pública, ademais da necessi­
dade de democratizar~se o processo de adminis­
tração c de escOlha dos quadros dirigentes. 

O ensino superior privado, que atende à demal(l~ 
da da maior parte dos alunos que freqüentam a uni~ 
versidade, .arrosta igualmente ingentes problemas. 
Seus cres_centes cuSt9s estão gerando ônus insupor~ 
távcis para os alunOs, embora sejam, so_b outro as~ 
pecto, insuficientes para assegurar educação de me~ 
lhor qualidade. Desse modo, elevam~se as Pressões 
par~ gue o Governo aumente as subvenções destina~ 
Qas à universidade _privada, embora não dispondo 
dos meios adequados para acompanhar e avaliar a 
qualidade da educação por ela proporcionada. 

O papd do Estado em relação ao ensino superior 
brasileiro também requer uma profunda ·reava~ 
li ação. Conquanto sucessivos diplomas legais pr(ieo~ 
nizem a autonomia das universidades, elas têm sido· 
submetidas a controles administrativos e burocráti­
cos centrali:wdos e a um emaranhado de normas 
q~e, ~m verdade, tolhem seus rilovimentos. De mais 
a mais, é indispensável assegurar~se, na seleção e 
promoção dos docentes universitários, a prevalência 

·do sistema do mérito .. " - --

O ~r. Ad~rbal Jurema_- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema-: Quero associar~me ao discur~ 
so de V. E~•, porquanto estou inscrito para fazer consi~ 
derações sobre a mensagem que o ministro-da Educação, 
Senador Marco Maciel, enviou ao Presidente Josê Sar~ 

· ney, constituindo ComiSsão de alto nívC! a fim de que 
seji-eSiudada uma reforn1-i\Unlversitáría em profundída~ 
de. Sabe V. Ex' que este é um dos assuntos que m'ais ine 
seduzem nesta Casa e na outra, durante oS Vinte e seis 
anos de mã.ndato. Por isSo quero, desde já, dizer a V. -Ex• 
q_ue me associo às suas considerações e, em seguida, ten~· 
do oportunidade, ainda hoje falarei sobre a mensagem 
do Ministro Marcos Maciel. 

O'SR. HUMBERTO LUCENA- Muit.o obrigado a 
V. Ex• que, justamente pelos títulos que ostenta, de inte­
lectual e sobretudo _especialista em matêria de ensino, es~ 

· tá sendo a1çado, como homenagem da Aliança Demo~ 
crática e, creio, de todOs os partidos do Senado, à alta 
condição de Presidente da Comissão de Educação do Se­
nado Federal. 

Prosseg\,.le, ainda, Sr. Presidente, Srs. senadOres, o Mi­
nistro da Educação: 

"Uma sociedade que se desenvolve e se organiza 
--democraticamente requer uma universidade autô-' 
noma, moderna, crítica e_ participante. Essa nov:a 
univefsidade não pode isola:-se como corporação 
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fechada e alheia às solicitações sociais; tampouco 
pode ser considerad~ como mera prestadora de ser­
viços, sem atender-se para sua complexidade interna 
e sua dinâmica de instituição viva a -atuante, Deve, 
igualmente, ser capaz de garantir a liberdade de pes­
quisa e de pensamento e o c-onfron,to de idéias. Em 
suma, com' o saiientou_ o .F'residente Tancredo Neves, 
em recente pronunciamento, ... precisamos de uma 
Universidade que atue juflto com as forças vivas da 
Nação e que seja reconhecida como pólo de elabo- _ 
raÇ,ão criÜca e de difUsão do saber". 

A crise do ensino superior e os ii.ovos tem-pos que 
aporitam para a construção da sociedade·democrâti­
ca brasileira impõem a formul~çào de uma política 
educacional compronletida com uma Nova Univer­
sidade." 

Foi exatamente pafa executar essa tarera fundamental, 
Sr. Presidente, Srs. SenadOres, que foram convidados re~ 
presentantes de vário~ segmentos da sOciedade brasileira 
para compor a Com:isSãõ -que, num prazo de sessenta 
dias, deverá apres~ntar suas conclusões ao Ministério da 
Educaçã_o. 

t fmportaiite- regisfrãt'-aqu( o iionfe e a: -Cftialificação 
dos q1embros dessa Comissão d_e alto nível que será pre­
sidida pelo Or. C3.io Tácito Sá Pereii:f de Vasconcelos, 
Membro Titular do Co"OSelho Federal de Educ_ação e te­
rá como Secretáriõ~Executivo o Dr. José Eduardo Faria, 
Professor de Filosofia, Teoria e Sociologia do Direito. 
São eles: 

-Amilcar Tapiassu - Mestre em Sociologia Política 
pela Universidade de São Paulo (USP); Professor Titular 
da Universidade Federal do Pará (UFPa). 

- Bolivar Lamounier - Doutor em Ciência Polttica 
pela Universidade da CaJifórnia; Professor da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PU C) e da Univer­
sidade de São Paulo (USE)._ 

- Oirlos Nelson Coutinho - Professor de Filosofia 
do Colégio B"ennett, Rio de Janeiro; Doutor em Ciência 
POTítíCã~-

- Oementino Fraga Filho - Diretor do Hospital 
UniverSitário da Universidade Federa( do Rio de Janeiro 
(UFRJ); Professor Titular de Clínica Médica da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

- Edmar Lisboa Bacha- Doutor pela Universidade 
de Yale; Professor da Universidade de Brasília (UnB) 
(1971-1979); Professai da Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro (PUC_- RJ). 

-Eduardo de Lamônica Freire- Do\Jtor em medici­
na pela Universidade de Brasi!ia (UnB); Reitor da Fun­
dação Universidade_ Federal de Mato Gfosso (UFMT). 

-Fernando Jorge Lessa Sarmento --Pró-Reitor de 
Planejamento da UniverSidade Federal da Bahia (UF­
Ba). 

---:-Francisco Javier Alfaya.- Estudante de Arquitetu­
ra da Universidade Federal da Bahia (UFBa). 

- Guiomar Namo de Mello :..... Doutora em Edu­
cação. 

-Haroldo Tavares - Doutor em Engenharia Nu­
clear- Diretor da Escola de Enf:l:enharia da UniverSida­
de Estadual do Maranhão (UEMa - 1968 a 1974). 

-Jair Pereira.dos Santos- Sindicalista. 
-Jorge Gerdau Johanpeter - Bacharel em Direito; 

Empresário. 
-José Leite Lopes-- Professor do Instituto de Físi---­

ca da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); 
Integrante .do Centro Brasileiro de l?c;:squisas Físicas. 

-José Arthur Gianoti - Professor de Filosofia Ge­
ral, em cu~so de Pós-G~aduação da Universidade de São 
Paulo (USP). 

-Lourenço de Almeida Prado - Monge Beneditino 
....:.. Médico;_ Professor de Filosofia_ e Teologia do Mostei­
ro de ·são Bento. 

-Luiz Eduardo Wanderley"'- Doutor e"m Sociologia 
pela Universidade de São Paulo (l!SP); Reitor da Pon­
tifícia Universidade Católica de Silo Paulo (PUCJSP). 
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- Marli Moisés - Pedagoga. 
- filulo da Silveira Rosas- Professor de Psicologia 

da Universidade Federal de Pernambuco (UFPe); Dou­
tor em Psicologia pela Universidade Federal de Pernam­
buco (UFPe). 

-Roberto Cardoso de Olheira - Professor da Uni­
versidade de Brasília (UnS) (1972~1985); Doutor em So~ 
ciologia, pela Universidade de São Paulo (USP); Profes­
sor Titular da Universidade Estadual de Campinas (U­
NICAMP). 

-Romeu Ritter dos Reis....:. Professor de Pedagogia e 
Admir:tistração;. Doutor em Direito Internacional e, 
Comparado pela Universidade de Strasbourg. 

- Simon Scbwartzman.ii - D·outor em Ciências Polí­
ticas, pela Universidade da Califórnia - Berkley; Pro­
fess9r do InstitUto Universitário de Pesquisas do Estado 
do Rio de Janeiro (IUPERJ). 

~ importante ainda salientar, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que a Comissão deverá promover. consultas a 
especialistas, entidades e itistítuições, bem como exami­
nar o acervo de estudos e propostas existentes para a me­
lhor consecução de seus objetivos. 

Neste sentido vale destacar também a intenção, clara­
mente expressa na Exposição de Motivos do Sr. Ministro 
da Educação, de consultar especialmente a comunidade 
universitária, de forma direta ou através de suas entida­
des representativas, como a ANDES e a ADUnB. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ permite um aparte? 

O -SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume --Estamos ouvindo, com muita 
ail!grlã, o pi-onullciaffiento de V. Ex•,-tfazéndo ao conhe­
C-imento da Casa e, por que nã·õ dizer, da Nação inteira, 
este desejo do Governo de aprimorar mais a Educação. 
Mesmo porque, como dizia Voltaire: .. "Nada liberta 
como a educação". Estamos de pleno acordo. Nc mo­
mento oportuno, estaremos aqui em condições de pres­
tai ColãboiãÇã-õ~-POIS -õ -nõSsõ disejo é ver _este--isslltliO 
cada vez mais aperfeiçoado, sem esquecer que, se buscar­
mos as estatísticas, nos idos de 64, de cada cem mil habi­
tantes, só tínhamos 100 estudarites nas universidades, e a 
estatística d_e _1984 provou que esse número de 100 pas­
soq para mil. Espero que, daqui para a frente, possamos 
aumentar muito mais. É esse o nosso desejo, e as nossas 
congratuiações pelo pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato a v: 
Ex~ pela sua solidariedãde ao meU pronunciamento. 

·Quanto aos dados que V. Ex• traz sobre a expansão do 
ensino universitário no Brasil, ·aChO que, evidentemente, 
esse a_umento considerável de vagas se deu num período 
razoável, porque se passaram vinte anos, de 1964 a 1984. 

O .Sr. Jorge Kalume - Mas se não crescesse, 0-.que V. 
Ex~ diria? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Estou dizendo que 
cresceu. Agora, o período foi de vinte anos. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' tem que felicitar o Brasil 
por ter aumentado o número de matrículas nas un_iversi-
dades. V. Ex•. está ironizando! · 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Absolutamente, 
esto·u apenas lembrando a V. Ex• que' o período foi longo 
- 20 anos: Foi natural o crescimento. 

O Sr. Jorge Kalume- Màs o certo é que nós ficamos 
480 anos, desde o descobrimento do Bra.sil, sem crescer. 
Daí esse grande crescimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não foi bem as· 
sim, houve crescimento. 

.O Sr. Jorge Kalume ~O crescimento foi quase zero. 
Mas peço a Deus, faço minhas preces- e disse outro dia 
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aqui que quero colaborar, quero que cresça- para que, 
neste instante em que a Nova República vai dominar a 
velha, comandada por elementos da antiga e da Velha 
República, faça muito por este País, e com a nossa cola­
boração. Silo os nossos votos. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex.f. um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Passos Pórto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, creio que a soHdariedade é plena a esta Comissão 
cria.da pelo Sr. Ministro para exame da crise da universi­
dade brasileira, O desenvolvimento acelerado da econo­
mia do Brasil, e do próprio processo educacional, gerou, 
evidentemente, uma sêrie de deformações que deveriam 
levar, como não poderia deixar de ser, a uma crise da 
universidade brasileira, que tem que se adaptar às cir­
cunstilncias e ao jristante que estamos vivendo. A única 
coisa que tenho a lamentar ou a criticar na criação dessa 
coniissão, é não ter participado dela o eminente Senador 
João Calmon, que há mais de 10 3.nos se dedica à Edu­
cação, tendo sido autor de vários Encontros, simpósios, 
particiPou, ao longo de sua vida públiCa e parlamentar, 
sobretudo, a serviço da Educação, é uma das figuras, um 
dos números tutelares da reforma universitária no Brasil, 
e sendo Ministro da Educa~ão um Senador que conhece 
mais ~o que ninguém a importância de João Calmon na 

· universidade brasileira, só lamento ter sido omitido o 
nome dé S. Ex" nessa comissão ilustre, à qual ninguém 
pode fazer crítica a cada um desses participantes, mas 
que ela poderia ter sido acrescida com a presença ilustre 
deste eminente -~enador pelo Espírito Santo que, inclusi­
ve, seria um elemento de ligação, quem sabe, atê·, de par­
ticipação nossã, já indireta, do Poder Legislativo, nessa 
grande com_lssão para a reforma do ehsino universitáriO 
no Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Tenho para mim, 
·rrobre -senador Passos -pô"rto~ ·cfue;-tahrez·, is:sõ- tenha-âe:. 
corrido do fato de ser uma comissão constituída pelo Po­
der Executivo. Naturalmente, o Sr.'~Ministro da Edu­
cação incluiu parlamentares, até porque o resultado final 
dessa comissão será um prOjeto a ser encaminhado ao 
Congresso Nacional. Acredito que ficará muitO melhor 
ao Senador João Calmon, na devida oportunidade, 
quando vier mensagem sobre a reforma do ensirio ao 
Congresso Nacional, S. Ex~, com certeza, compor -
quem sabe!- até.num lugar de maior relevo, de presi~ 
dente ou relator, o órgão técnico que vai apreciar a ma­
téria no âmbito do Poder Legislativo. Seria um constran­
gimento para S. Ex• participar de uma comissão do Po­

, der Executivo que tem por finalidade essencial elaborar 
uma proposição a ser enviada ao Congresso Nacional. 

O Sr. Joào Calmon- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.)- Desejo agradecer as generosas 
referências _do meu nobre colega Senador Passos Pórto e 
também, a gentileza habitual do meu Líder do PMDB, 
nobre Senador Humberto Lucena. EU creio, realmente, 
que a intenção do Ministro da Educação foi a constí­
tuiçãci' de uma corilissão Íntegiada apenas por elementos 
ligados ao Poder ExeC\Jtivo. Mas", eu aproveitaria a 
oportunida9e, _9.epoís de manifestar a minha profunda 
gratidão a essas referências tão gentis, para lamentar 
que, por enquanto, a ação não está correspondendo ao 
discurso. O P.residente Í"ancredo Neves, numa mensa­
gem dirigida à 111 Confei-ência Brasileira de Educação, 
que se reuniu no dia 12 de outubro do ano passado, em 
Niterói, na sede da Universidade Federal Fluminerise, 
declarou; "Em meu Governo, comprometo-me a cum­
prir a Emenda João Calmon, na sua letra e no seu espíri­
to'\ Entretant«;~. neste ano de 1985, o orçamento desviou 
da á"rea do ensino cerc.a de quatro trilhões· e quitihe"ntos 
bilHões de cruzeiros. Obviamente, a responsabilidade 
desse desvio criminoso não cabe à Nova República. En-



Abril de 1985 DlÃRTÕ DO CONGRESSO NACIONAL (Seçõo 11) 

úetanto, já depois do dia 15 de março, ocorreu um fato 
que me preocupa. Foi tomada decisão do Poder Executi­
vo do cortar 10% do orçamento de todos. os Ministérios, 
inclusive, obviamente, do Ministério da Ed.ucação. Ora, 
não se justifica, de forma alguma, esse corte na área do 
Ministério da Educação, porque, além- dÕ qUe já decla­
rou o Ministro Marco Maciel, que educação não é des­
pesa, é investimento, há um outr<;~ argumento da IDaior 
relevância: é que essa verba para a educação é uma verba 
sagrada, estabelecida através de um artigo da consti­
tuição introduzida por uma emenda aprovada Pelo Cmi~ 

· · gresso Nacional. Aproveito esta oportunidade, meu . 
nobre Líder, para estranhar que esse corte de 10% vá afe­
tar o Ministério da Edu_cação. Logo depois, já esTarilos 
lendo nos jornais que se cogita ·de um novo -corte no 
Orçamento Fiscal de 8/10%, para o saneamento finan­
ceiro do Banco Sulbrasileiro. De maneira que n6s deve­
mos lembrar, num momento em que a Nação está em­
polgada pela idéia_ da convocação de Assembléia Natio­
nal Constituinte, que é necessário respeitar rigorosamen­
te o que determina a Carta Magna, por decisão de mais 
de 2/3 do Senado e da Câmara. ESsas verbas -para i edu­
cação são intocáveis; são sagradas e não podem, de for­
ma alguma, ficar a critério de -tecnocratas da Velha ou da 
Nova República. 

O Sr. Alberto Silva- Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• tem o meu 
pleno apoio e de nossa Bancada para a justa reivindi­
cação que faz. E devo dizer cjUe há questão de 48 horas, 
em audiência com o Sr. Ministro da Educação, Senador 
Marco Maciel, falava-lhe a respeito do assunto, dizendo 
da imperiosa necessidade de o Ministro da Educação rei­
vindicar, do Senhor Presidente da República, o cumpri­
mento estrito do dispositivo constitucional, isto é·, dos 
!3% para as despesas do ensino no Brasil, conforme a 
emenda de V. Ex', aprovada pelo Congresso Nacional. 
Esta batalha n1io é sua, é de todos nós; queremos presti­
giar o Poder Legislativo no BraSil. 

Quanto à reierência que V. EX' iaz iO Corte de lü% e a 
essa ameaça de mais um outro corte ... 

O Sr. João Calmon - De 0,8%. 

O SR. HUMBERTO. LUCENA - de 0,8% para 
atender a despesas cdm o saneamento TxflànCeiio do Ban: 
co Sul brasileiro e do HABITASUL, eu lhe afirmo que le­
varei, aos Srs. Ministros do Planejamento e da Fazenda, 
a questão levantada por V. Ex~, com.muHa oportunida­
de, e que preocupa a todos nós. Devemos salvaguardar, 
desses cortes, o· Ministério da EducaçãO e creio que ou~ 
tros Ministérios também, da área social, e bem assim o 
Nordeste, pois um dos maiores compromisSos· do prO­
grama da Aliança DemocrátiCa ê .inclusive, com a exe­
cução de um plano de emergência, Para atenuar pelo me­
nos, a situação de desespero, de miséria- e de fofne que · 
atravessam as populações braslieiras. 

O Sr. João Calmon,-- Senador Humberto Lucena, 
apenas para um rápido adendo: vou mais longe_,... estou . 
absolutamente convencido de que o Senador Marco Ma­
ciel não teria concordado em ser Ministro da Educação, 
se houvesse qualq!Jer dúvida, em seu espírito, sobre o 
cumprimento desSe solene compromisso assumido, es~ 
pontaneamente, pelo Presidente eleito Tancredo Neves. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente! 
O Sr. Alberto Silva.- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Si. Albi!fto Silva - Nobre S_eri.ador, quêro 
congratular·me com V. Ex• pelo discurso que faz esta 
tarde, abordando tema de tal importância. Tanto- que V. 
Ex~ já. teve apãrtes dos nobres Senadores Pa~sos Pôrto e 

· João Calmon.' Apenas queria congratular-me com o Go­
veruo por ter constituído esta ComiSsão, e-lembrar Q.ue 
uma Comissão· de tamanho porte, de pessoas tão ilustres, 
deve levar em consideração que'não é só o ensino uni ver-

sitárío que está a merecer uma análise, porque o que ali­
menta a Ciite universitária é 0 Cnsino básico, e este che_~ 
gou ao seu ponto mais baixo. As oportunidades que o 
ensino básico poderia dar, por exemplo, na área técnica, 
jlté hoje não foram equacionados em nenhum dos planos 
que lel-nos visto, salvo aquela proposta, do então Minis~ 
tro Jarbas Passarinho, de um ensino profissionalizante a 
lltvel d~o segunOr grau. Eu queria lembrar à Comissão, 
que não se esqueça, de que é na ju-.:e-niude·qUese prePa­
ra, no primeiro e segundo graus, aqueles que serão capa­
zes de ir à universidade. A massificação do e~sino uni­
versitário, como está acontecendo, nobre Líder, não tra­
rá ao Pafs uma elite capaz de conduzi_:-lo; a massifiCaçã_o 
n-ão constitui uma boa normá para ensinai" a juventude a 
sêr capaz de coriduzir um país do tamanho do Brasil. É 
necessáriO Ciualidade, acima de tudo, no ensino universi­
tário, se qlliserrilos ter um País forte, com 'técnicos à altu~ 
ra do desenvolvimento que precisamos. 

O_SR. PRESfDENTE (Enéã.s Faria. Fazendo soar a 
campainha.)- Eminente Senador Humberto Lucena, a 
Mesa comunica a V. Ex• que o seu tempo jâ está esgota­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• tem toda ra­
:zàq_nas suas considerações, mas eu chamaria a sua 
atenção p'ara uma passagem da Exposição de Motivos 
do Sr. Ministro da Educação, em que S. Ex• diz: 

"Embora concedendo prioridade à educação bá­
sica e empenhando o melhor dos seus esforços para 
torná-la democrática e universal, o Governo não 

- pode ignorar a situação de grave crise, pela qual 
passa a Universidade ·brasileira." 

Portanto, a prioridade a que se refere V. Ex•, é para 
com a educação básica, e, inclusive, estou de pleno acor­
do com o seu ponto de vista, de que jã tarda, no Brasil, a 
expansão do ensino de 21' grau profissionalizante, para 
que se crie no País o chamado técnico de nível médio, 
abrindo-lhe opOrtun·idades no nosso mercado de traba­
lho, -c-omo--acontec-e- ·nas- naçõ·errJt;nlis desenvolví-da!Çã 
=~emplo dos Estados Unidos da América do Norte. 
--Eu apenas lembro a V. Ex.f que me pedem aparte que 

---estou advertido pela Presidência. Se S. Ex• o Sr. Presi- -
dente o permitir, terei muito prazer, ein ouvir os nobres 
Senadores_ que·interferem agora no meu discurso. 

o·sR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A Presidência 
quer comunicar a V. Ex•, nobre Senador e aos demais 
Senadores, que temos ainda inscritos, nesta hora 4o Ex­
pediente, o Senador Roberto _Saturnino e vários outros 
Senadores. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Peço vênia aos Srs. 
Senadores Virgílio Távora e Lenoir Vargas, diante da de~ 
cisão do Sr. Presidente, por não poder conceder-lhes os 
aPartes solicitados. .-

Dessa forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica feito­
da Tribuna do Senado Federal o registro de mais essa 
in-iciativa da Nova Repúbliça que, de forma democrática 
~-~onsoante os compromissos assumidos em praça públi­

_ca _corp ~-Nação brasileira pela Aliança D_emocrática, 
busca _soluç_ôes para uma das mais perversas. heranças 
dos vinte anos de autoritariSmo_ que atravessamos: a gra-

~~ve---Crlse da Universidade ·brasileira. 
-Sr. Presidente, Srs. Sen<\dores, antes de concluir não 

poderia deixar, em rápidas palavras, de cumprir um 
compromisso que assumi, como Líder dó Governo n"o 
Senad·o, com o Líder Roberto Saturnino. S. Ex~. há pou­
cos dias, ocupou a atenção do PIC;!nário para solicitar ao 

-uoverno esclarecimentos a respeito,de um aviso do Sr. 
Ministro da Fazenda Francisco Dornelles, ao Sr. Minis~ 
trO da Justiça Deputado Fernando Lyia, a respeito da 

··punição dos respon-sáveis pelo débâcle fina~ceira .do 
BRASILINVEST S.A. 

Tenho em mãos o Aviso n"' 202 que vou ler para co-_ 
nhecimento de S. B;.f, a fim de que fique comprovado 
que; realmente, o Sr. Ministro da Fazenda foi muito 
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maiS abrangente do que pareceu informar o noticiário de 
imprensa; 

AVISO N9 202 

Exm"' Sr. 
Deputado Fernando Soares Lyra 
DO. Ministro da Justiça 

Senhor Ministro; 

Em 19-3-85. 

O Banco Central do Brasil cientificou o Ministério da 
Fazenda, de que a instituição Financeira BRASILIN~ 
VEST S/A Banco de _Investimentos incorreu nos fatos 

- descrito_s na documentação anexa. A referida instituição 
é dirigida pelos Senhores Mário Bernardo Garnero, 
Marco Antônio Teixeira Bampa e Roberto Manara Fer­
reira, que compõem a sua Diretoria Executiva. 

2. Sendo tais fatos enquadráveis na legislação ban­
cária e penal como infrações passíveis de sanções admi­
nistrativas e criminais, desde arresto de bens até prisão, 
levo ao conhecimento de Vossa Excelência essas irregu. 
Iaridades, tendo em vista a possível aplicação das medi­
das de sua competência, especialmente a ciência ao Mi­
nistério Público, inclusive para a eventualidade de pedi­
do de decretação de prisão preventiva, nos termos do 
Código de Processo Penal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os meus protestos de elevada estima e distinta con~ 
sideração. -Francisco Domelles, Ministro da Fazenda. 

Seguem~se os anexos e solicito ao Sr. Presidente que os 
faça constar do meu pronunciamento, como lidos. 

Era a infonnação que tinha a prestar ao Plenário do 
Sen<ldo e, em particular, ao Senador Roberto Saturnino, 
Líder do PDT, nesta Casa. (Muito bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO.) 

Ao 
Exm"' Sr. 
Francisco Oswaldo Neves Dornelles 
DO, Ministro da Fazenda 
Nesta 

Senhor Ministro, 
Refiro-me à decretaçito, nesta data e na forma do dis­

posto na leí n"'- 6.024/74, da liquidação extrajudicial do 
BRASILINVEST. S.A. Banco de Investimento, cuja Di­
retoria Executiva era composta pelos Srs. Mário B.ernar­
do Garnero, Marco Antônio Teixeira Bampa e Roberto 
Manara Ferreira. 

A propósito, l~vo ao conhecimento de V. Ex• que, no 
curso dos procedimentos de: fiscalização levados a efeito 
por esta Ailtarqt,~ia, apurou-se a prática de uma sêrie de 
irregularidades _no âmbito daquela instituição, consoante 
se pode ver dos fatos arrolados na súmula em anexo, 
acarretadoras da calamitosa situação econômico­
financeira põr·era osteriüda, que reflete_deficit patrimo­
nial da ordem de Cr$340 bilhões (data-base de 31·1-85). 

-sem einõargo de que o conjunto das irregularidades, 
iaJ qual descritas, configuraria, em tese, a prática do cri­
me de gestão temerátia (Lei n9 1.521, de 26-12-51, art. 39, 
IX), ao qual é cominada pena de I a 4 anos de reclusão, 
caberia assinalar, dentre elas (item 8), a que diz respeito 
à concessão de el:npréstimo, vedado pelo artigo 34, I, da 
Lei n"' 4.595/64, favorecendo administrador da própria 
instituição, tipo delituoso a cuja prática a lei comiÍla 
igualmente pena de reclusão de I a 4 anos. ' 

De destacar, da mesma forma, a falta de recolhimento 
de Imposto de Renda, retido na fonte, da ordem de apro­
ximadamente 2,700 bilhões de cruzeiros. 

Ante o exposto, e sem prejuízo da adoção das medidas 
legais pertinentes no âmbito deste Banco Central, é o que 
me curripre, no rrioiTien1o, levar ao conhecimento de V. 
Ex•, para as providências julgadas cabíveis. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex' pro· 
testas de estima e consideração.- Antonio Carlos Braga 
Lemgruber, Presidente. 



0530 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Súmula das irregularidades verificadas pela fiscaliM 
zaçüo do Banco Central do Brasil junto ao Brasilinvcst 
S.A. BancO de Investimento:_ · 

I) concessão de fin<\nciame'ntos para capital de ffi<:l'­
vimento a -empresas reci<m-oonstituldas, sem prévia a­
nálise da situação econ(imico-financeira das mutuárias, 

Data de Contrato 

Empresa Constit. N•. Data 
Osanol 23.05.84 01.0098/84 28.06.84 

Kithara 23.05.84 01.0097/84 28.06.84 

Kalanda 02.07.84 01.0117/84 28.07.84 

Thakimar 02.07.84 Ol.0118/84 26.07.84 

Lumpuente 14.08:84 01.0144/84 28.08.84 

Pucnte 14.08.84 04.0109/84A 18.10.84 

Lu fine 14.08.84 OI.OI69f84 01.10.84 

Osmac 18.06.B4 04.0105/84A OI. 10.84 

Lanora 24.09.84 01.0185/84 24.10.84 

Jodari 24.09.84 04.0107/84A 15.10.84 

Observações: 

I) Rcp:1--.qc de Res. 63, corre$pondente a USS 2,000,000. 
ri) Idem; correspondente a USS 2.000,000. 
lll) Idem, correspondente ll USS 500,000. 

2) concessão de empréstimos/repasses sem análise 
econômico-financeira das financiadas, como a_ seguir 
descrito (.item XXVIII da Resolução n~' 18, de 18~2~66, 
do CMN, cfo ar(. 44, § 4•, da Leín'4.5~5. de 31-12-64): 

Financiada: Valença S/C Lida. 

ContratO: n~' 01.0040/84, de 16-3-84, venct~' 12-09--~4:. 
principal de Cr$ 4.450 mil. 

Empresa 
Osilnol 
Kithara 
Osmac 
Thakimar 
Kálanda 
Lumpuente 
Pucnte 
Lu fine 
Jodari 
Lanora 
Panga 

Empresa 
Muriaé 
Cajaíba 
Itumirim 
Ercchim 
Piraju 
Somar 
Valença 

Data 
31.12.83 
31.12.83 
31.12.83 
31.12.83 
31.05.84 
.31.12.83 
31.12.83 

Comentários: não foi efetuada a adequada análise 
econômico-fintmceirn da mutuária, apenas em 16-S-84 o 
BI solicitou à empresa os documentos necessârios à a-
nfllisc em questão. . 

De forma idêntica, foram deferidos à Pifaju Partici­
paçõe~ s;c Ltda. os seguintes financiamentos: 

'- contr. 01.0111/84, de 13-7-84, valor CrS 1.060.000 
mil 

Data 4e Capital Risco 
Constit. CrS mil Principal 
23.05.84 3.000 5.140.000 
23.05.84 J.OOO '2.800.000 
'!8.06.84 1.000 6.028.086 
02.07.84 1.000 4.560.000 
02-07-84 1.000 4.362.200 
14-08-84 5.000 2.698.618 
14-08-84 5.000 ' 7.744.000 
14.08.84 5.000 7.010.346 
24.09.84 1.000 . 3.871.000 
24.09.84 1.000 3.000.000 
24.09.84 1.000 1.000.000 

Totais 48.214.250 

4) concessão de financiamen~os para capital de mo­
vimento ti empresas deficitárias, como a seguir exemplifi­
cado (item XXVIII, letra b, da Resolução n<:> 18, de 18-2-
66, dÕ CMN, cjc art. 44, § 4"' da Lei n"' 4.59_5, de 31-!2-
64): 

Último Balanço 
(em milhares de cruzeiros) 

Risco em · 

Cap.=Res. 
.-. 896 

1.053 
896 

3.179 
2.111 

1.579.874 
11.09'9 

Patr. Líq. 
(29.743) 

(244.638) 
(181.841) 
(298.462) 

(2.763.897) 
(814.860) 

(2.944.103) 

Abril de 1985 

como a seguir discriminado (item XXVfii da Resolução 
n<:> 18. de 18~2-66, do CMN. cfc art. 44, § 4<:>. da Lei n~' 

4.5.95, de 31-12·64): 

Principal 

CrSmil 
3.500.000 
2.300.000 
2.600.000 
3.060.000 
1.600.000 
4.874.000(1) 
1.800.000 
4.634.000(11) 
2.000.000 
I .218.500(111) 

- contr. 04:0014j84, de 13-2-84, valor US$ 1,000,000-
- contr. 04.0051/84, de 3_0-5-84, valOr US$ 1,400,000 

3) concessão de finanCiamentos para capital de mo­
vimento a empresas destituíd<Js de condições econômico~ 
financelfas para fater face aos riscos assumidos, como a 
seguir descrito (item XXVIII, letra d, da Resolução n~' 
18, de 18-2~66, do CMN, cjc art. 4~', § 49, da Lei n9 4.595, 
de :\1·12·64): 

(Cr$ mil) 
Sd. 31.10.84 
8.169.872 
4.466.306 
6.183.324 
5.880.376 
5.488.299 
4.389.155 
8.176..160 
7.469.563 
Hl3.255 
3.039.769 
1.027.204 
38.203.883 

31.10.84 
2.374.262 
9.000.053 

1\.594.230 
9.385.]98 

13.864.017 
13.272.101 
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5) concessão de fiimridamen-los para C:.lpitái de. mÓ~ -
vimcnto sem a constituiçãõ- de garanlías reais, a seguir 
referidas (item XXXI da' ResOlução n~' 18, ·de 18-2-66~ do 
CMN, c/c 44, ~ 4•, da Lei n' 4:595, de 31-12-64): 

Financiada 
Osanol Soe. ParL Repr. Com. Ltda. 
Kithara Soe. fart. Rcpr. Com. Ltda. 
Lumpuente So-e. Coml. Repr: Ltda. 
Puente Soe._ Comi. Ropr. Llda. 
Lufinc Soe. Comi. Repr. Ltda. 
Osmac Repr. Com. Ltda. 
Lanora S/C Ltda. Part. 
Valença SfC Ltda, 
Piraju Part. SfC Ltd.a. 

· Comi. Kalanàa Repr. Ltda. 

GRUPO 

- Brasilinvcst 

- Cimeilto Santa Rita 

-Arlindo CarvalhO Piil-tõ Neto 

-Osmar Antonio Olivieri 

Contrato n"' 
01.0098/84 
01.0097/84 
01.0144/84 
01.0169/84 
01.0169/84 
04.0105/84 
01.0185/84 
01.0040(84 
01.0110/84 
01.0117/84 

Sub-totais .............. ~ .•.... _. 

-Outros Devedores_, 

Totais ....... : .. :·-: .... ••••o-·,,,-, 

TOTAIS DAS RUBRICAS ...... - .... -~-· 

6) concessr\0 de financi<.~mentos com concentruç_ão 
de riscos, ·caril infração ao princípio de diversifiCação de 
risco~: como á seguir evidenciõ.ldo (item II, n"' 6, da lns­
truçlio n~' 25.3, de I 1-10-63. du ex-SUMOC, cjc art. 44, § 
4•. da Lei n' 4.595, de 31-12-64\ · 

a) com base no demonstrativo referente à posição dos 
vinte maiores devedores da instituiÇão, posição de 30-9-
84, verific<l--Se que u sua responsabilidade total represen­
ta 62% das Operações ativ<;~s; 

b) a responSabilidade de 6 grupos de empresas e de ·9 
outras, no -monta-nte de CrS 322.735 milhões, representa 

-cerca de 81% do saldo das opemções ativas (CrS 396.720 
milhões) da institUição; · 

c) o total de CrS 135.217 milhões, correspondente ao 
risco dOs 4 maiores grupos devedores, represent'a 59% do 
saldo das operações ativas, conforme demonstramos: 

Cr$ milhões 
Op. Créd. Coobr. Total% 

5 I.ll3 51.11312'1' 

-49.250 ID.637 59.88715'1' 

66.013 66.01317% 

48.027 . 10.177 58.20415% 

' 163.290 71.927 235.21759% 

87.518 87.51822% 

250.808 .. 71.927 322.73581% 

314.899 8L371 396.270100% 

7) liquid<tção de optorações de crédito com recursos Co~entários: 

provenientes de novas operações, e não com recursos fi- a) na rnesma ~ata em qi.tc se concediam os emprésti-
nanceiros dos mutuúrios, corno a seguir discriminado (i- mos acima - valor líquido de Cr$ 5.1)0.202.395 mil, 
tem XXV da Resoluçüo n9 18, de 18-2-66, do CMN, cjC:: ____ procedia-se ii liqUidação do contrato n~' 01.002/84, de 
art. 44, § 49• _da Lei n'i' 4.595/64): - respons<tbilidade da mesma empresa, vencido êm 04-7-

Fmanciada: Somar Comi. e Exportadora Ltd,ll. 
Contratos n•s: 04.0071f84A a 04 .. 0074/84A, de 12-7-

84, no valor de principal de USS 3,000 mil, correspon-
dente' a Cr$ 5.310 milhões. __ _ 

Garantia: Aval de Ere;him P~rt. e FactOring SfC 
Ltda. 

Cheque n'i' Beneficiário 
0487545 ltumirim 
0487544 Muriaé 
0487548 EreChlm 
0487547 Valeoça 
0487546 lmob. D. 

0487543 BI-Brri.silinvesf 

Financiado: Mercanlil Indl. Brasileira S/A - ME-
R!BRÂS . 

Contraíõ n~': 01.0176/84, de 11-10-84, vct'?. 2-5-85, 
principal de Cr$ 8.222.417 mil; 

84, no valo'r global de Cr$ 3.440.436.065 mil; 

b) em pesqufsa realizada junto ao Brasilinvest Banco 
Comercial Agência Quitanda, foi apurado que a impOr­
tância de Cr$ 5. I 30.202.395 mil, recebida pela Somar, 

~-õestinoU-se a vários 'pagamentos, inclusive para ã liqui~ 
dação do contrato n~' 01.0002/84, conforme segue: 

Finalidade 
Cmpréstímo 

Amélia" 
Sub-total ................ ~ .. 
pagamento 
Total ............. ·.· ...... . 

CrSmil 
55.513,179 

592.497, 
138.655,988 

850.000, 
23.000 

1.659.666,167 
3.440.436,065 
5.100.102,232 

Gaiantia: caução de 2. I 98.372.676 ações _(ON _e PN) 
de emissão de Brasil-invcst S/ A Invest. Part. e Negócios e 
Aval da Cia. Bras._dc fomento Jndl. BRAS FOMENTO 
e Tránsportes Especiais Olimpia Ltda. 
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- CÕmentários: 
a) o produto da operação 'acima (Cr$ 8. 169.746.463) 

foi integralmente utilizado, em 18-10-84, para liquidar os 
seguintes contratos vencidos: 

Contrato 
04.0077 /84A 
04.0078f84A 
04.0079 /84A 

Vencimento 
18.10.84 
01.10.84 
15.10.84 

Saldo Cr$ mil 
2.047.364. 
4.898.000. 
1.224.382,463 
8.169. 746,463 

b) outrossim, o produto dos contratos acima (-n'í's 
04.077/84A a 04.0079/84A), juntamente com o dos de 
n•s 04.0080f84A e 04.0081j84A, celebrados em 26-07-84,. 
foi transferido para as empresas Itumirim, Valença e E­
rechim, conforme comentaremos adiante: 

c) em [8-10-84 o ipsf>ecionado cedeu ao Bl- DINASA 
o crédito relativo ao contrato n~' 01.0176/84; pela impor-
tãncia de _Cr$ 8.645.206.784; · 

d) a operaçUo de cessão objetivou suprir necessidades 
-Oe caixa. · 

Empresu Lufinc Soe. Cml. e de Repres. Ltda. 
Contrato n~': 04.0113/84, de 25- 10-84, venc. 21-11-88, 

prinCipal de US$ 843,002.00; -
Çaranti_3_~ aval de Puente Soe. Comi. Repres. Ltda. 
Comentários: 
a) conforme se verá a seguir, a operação acima: 

destinou-se exclusivamente à "liquidação" antecipada 
do contrato n9 04.0027/84, de responsabilidade da Mu­
riaé SfC Ltda.;. 

b) segundO pçsquisa!!- realizadas junto ao Brasilinvest 
Banco Comercial, const.itamos: 

8. I) depósito de cheque de emissão do BI-Brasilinvest 
na conta da LUFINC, referente ao valor Hquido do con­
trato 04.0113/84, ~o valor de CrS 2.100.468.416: 

P.2) transferênchl de r;cursos d-a: 
- LUFINC para Puente- Cr$ 1.050.000 mil 
- LUFINC para Osanol - CrS 1.050.460 mil 
...:. Puente para Osanol - CrS I .050.000 mil 
- Osanol para MURJAÉ- Cri 2.100.460 mil 

b.3) cheque n~' 0588904, de- emiSsãõ dll MURIAb, no 
vulor de Cr$ 2.100.460 mil, que serviu para ••Jiqui"dUr" o 
contrato n~' 04.0027/84; 

b.4) a disponibilidade existente na conta da MU­
RIAÉ em 24-10-84, no valor de Cr$ 354 mit era insufi­
ciente para 'tiquidar a dívida na ímportância de CrS 
2100.460 mil, referente ao contrato n~' 04.0027/84, de 
sua responsitbilidade; 

b.5) o trânsito de significativas importâncias nas con~ 
tas bancárias das empresas LUFINC, PU ENTE, e OSAM 
NOL, configura um artifício, de vez que, além da inex­
pressividade dessas empresas; não possuiam elas dispo­
nibilidade para movimentar cifras de tal ordem, confor­

-me saldos que apresentavam em suas respectivas contas, 
a ·saber: 

Empresa 
Lufinc 
Puente 
Osano 

Conta n9 
002544-2 
002546-6 

1002515-6 

Saldo 
24-10-84 

CrS 311 mil 
"28J·mii 

·49mil 

c) através do artifíciõ acima, procédeu-seà liquidação 
antecipada de um contrato, diminuindo o risco .sob ·res­
ponsabtlidade da M uriaé, com recursos' de uma ope­
ração ~ova contratada com a Lu fine Soe. Comi. e de Re-

. pres. Ltda. 
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Financiamentos em 26-7-84 

c 

Empresa 
Kulandu 
Thakimar 
Meribrús 
Brasfomento 
Tr. Esp. Olimpia 

Contr. n9 · 
01.0117/84 
0.1.0118/84 
04.0077/081 
04.0082/088 . 
04.0089/092* 8.435.570 

· Vr.liq. 
CrS mil 
2.580.812 
3.037.417 
9.537.000 

10.077.482. 
Ações(*) 

('") A~õo::; de emissão da Brasilinvest 
-S/ A lnvest. Part. e Negócios. 

Comentários: 

a) nas pesquisas desenvolvidas, inclusive, junto uo 
Brasi\invest S/ A Banco Comercial (BBC), constatamos 
que entre as empresas dos gruros "Osmar Antonio Oll­
vieri". ~·cimento Santa Ritu" e "Arlindo de Carvalho 
Pinto Neto" ocorreu considerável volume de transferên­
cia de recursos, dos quais de.)tacamos <.ls seguintes~ 

b) !íquidnçiio de ris_co ela Ilumirim S/C Ltda. com re­
cursos liberadOs I1 Coml. Kalanda Repres._ Ltda. 

b.l) pelo extrato de conta da Kalanda, mantida junto 
ao BBC. observ;,tMse que a mesma nlío tinha recursos 

EmpreSa 

0\ímpi;,t 
Brasfomento 
Meribrús 

para transferir a importância. de Cri 2.578 milhões pura 
a ltumirim: 

b.2) hú que se considerar que, além de apresentar-se 
com saldo anterior igual a zero, a í<afaiúi~-1'01 Coós"tituíM 
da em 2-7-84: 
_ b.3) na mesma data_(26-7M84), a ltumirim emitiu o 
cheque n9 473200, no valor de ·crs 2.577.998.635 - de-

--positado n~l conta do inspecíéiiúldo -. no Valor que 
colndde · cõm ci sorn•ttôrio das importiiricias de Cr$ 
1.8 I 5.129.276. e Cr$ 762.869.359, correspondentes aos 
SufdoS.- devedores dos contratos n9~ 04.0054/84 e 
04.0 I 69/83, respec_tivamente, de responsabilidade de Itu­
mirfm, liquidados na d<lta supracítada: 

Líquido das Valores Pagos 
Opera~es ltumirim Valença Erechim 

8.436 2.160 2.002 
10.077 .4.869 1.844 
9.537 4.225 4.608 704 

Tot;,Jis ........ - .. _28_050 6.385 11.479 . 2.548 

c.2) evídenciam_-sc_ interesses eni. comum entre <!S e_m­
presns dos grupos "Cimento Sanla Rita" (Oiimpía, Bras­
fomento e Meribr(ts), "Arlindo de C. Pinto.Neto" (I tu­
mirim. Valença, Er~him e Çajalba) e "Brasilinv~st" 

Elnpresa 
Tr.Esp.Olímpia 

. (S.I.P.), de vez. que o valor global das transferências é 
coincidente com õ valor líquido das operações contrata­
das com <~S empres-as do primeiro dos grupos em pauta. 

Contrato vencimento Atraso 

04.0155/83 28-06-85 
04.0156/83 06-04-84 111 

04.0156/83 . 11-04-89. 
. 04.0160/83 I 3-04-84 104 

04.0160/83 17-10-89 -
Toful, conforme cheque n~' 549261: ... 

MERIBRÁS 04.0145/83 20-12-86 
04.0146/83 16-03-84 132 
04.0147/83 28-07'88 
04.0148/83 08-11-88 
04.0149/83 22-IHS 

04.0150/83 06-04~84 111 
04.0150/83 11-04.89 

04.0151/83 }JMI2-89 

04.0152/83 29-07-91 

04.00 li /84 15-12-86 

04.0146/83 1_7-03-87 

Total conforme ~hequc n9 54928 t ....•.•...• __ •••• ~ .~ ·-·-. -· - -

Garantia 
Fidejus 
Idem 
Ações(*} 
Ações(*) 
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b.4_) infereMse, a~sim, que a celebração do contrato n9 
01-01 I 7/84 com a Coml. Kalanda Repres. Ltda., teve 
por objetivo liquidar o risco da Itumirim S/C Ltda., re­
lativum_~nte aos contratos de n~>s 04.0054/84 e 
04.0169/83: 

c) trunsferêncíü de recursos da_ Merc. lndl. Bras. S/ A 
- MERIBRÁS, Cía. Br;u;."de Fomenlo Indl.- BRI)S­
FOMENTO e Transp. E~peciais Olímpia S'/A par:! em­
pres;.ts áo grupo «Arlindo·de Carvalho Pinto Neto" .. 

c. I) o r)Toduto das operações realizadas com as em­
presas do g(upo .. Cimênto -S:.mtri Rita S/ A" (ME­
RIBRÁS, BRASFOMENTO e Transp. Esp. Olimpia) 
foi trailSferidâ-p;,\ra ·várias empresas dos grupos "ArlinM 
do de C. Pinto Neto" e •·srasilinvest", conforme resumi­
do a seguir:. 

(cr$ milhões)a: 
Cajaiba B.l.P(*) 

4.274 
3.364 

3.364 4.274 

• 
d) liquidação das operações de responsabilidade das 
empresas do grupo "Cimento Santa Riia" 

d.l)_ em 26-7-84, ·as empresas do Grupo acima emitf­
ram cheques a favor ~o BBI para a liquidação de diver~ 
sos contratos, como s_egue: 

· Dias de Saldo Liquidado 

Cr$ mil 
663.294.67 

6().202,65 
619.629,92 

1.213.606.43 
7:087.400.42. 

9.644.134,10 

580.727.37 
137.428.96 
157.775,31 
834.242.74 

1.287. 961 ,40 
474.629,08 

2. 728.234,25 
317.416,33 

2-481.376,78 
234.395,20 
877.190,95 

10.111.378.37 
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BRASFOMENTO 04.0139(83-A 
04.0140(83-A 
04.0141 (83-A 
04.0142/83-A 
04.0143/83-A 
04.0144/83-A 

04.0012(84 
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19-04-84 
Oi-10-84 
15-10-84 
18-10-84 
19-10-84 
22-10-84 
16-06-86 

98 546.537,75-
4.020.940,98 

997.855,08 
4.241.262,59 

992.478,40 
198.096.88 
331.924, 14 . 

Total conforme cheque nO? 549301 .. , : ...............••. ~-............... -...•. -..... - 11.329.095,83 

. d.2) observamos pela análise dos extratos bancãrios 
das cont<lS das empresas supra, bem como da Santo A­
nastácio Adm. e Servs. S/C Ltda. e pelos cheques de e­
missão desta Ó.Itima, que os recu~sos necessários à emis-

siio dos cheques da MER!BRÃS. BRASFOMENTO e 
Transp. Esp. Olímpia foram obtidos com a venda de 
a_ções de emisSão du Brasilinvest Invest; Part. e negócios 
à Santo AÍ'I.astáciO, Confor-me resumo a seguir. (Cr$ mi­
lhões) 

.Favoreciao 
OHm pia 
Meribrás 

Brasfomento 

O.eques Emitidos pela Sto. Anastácio 

Cheque 
480675 
480678 
480677 

Valor·--

9.701.099 
ro.286.5o3 
I !.201.39ô 

"' 549261 
549281 
549301 

Cheques a favor do BBI 

valor 
9.644.134 

10.1.11.378 
11.329.096 

'd,3) conforme demonstrado na aHnea "d.l", apesar 
de a gran~e maioria das opefações ter sido liquidada an­
tecipadamente, obse-rva-se que algumas parcelas 

encontravam-se registradas em "Curso Anormal!. Tal 
fato evidencia, artifício para qué os créditos_ em atraso 
não fossem inscritos em-· "Créditos em Liquidação", 
como determina o MNI-18-7-6-4. 

Constatamos, ainda, os seguintes análogos, ocorridos 
nas datas indicadas: 

Financiado/ Principal/ 
ou Devedor Contrato ou Vencto. 

-01-10-84 
Operações novas: 

O sano! '04.0105/84 · USS 2.000 mil 
Osmac . 04.0104(84 USS!Jmil 
Puente 01.0170784 CrS LODO MM 
Lu fine 01.0169(84 Cr$ 1.800MM 
Panga 01.0168/84 ÇrS LOOOMM 
Jodari 01.0167 (84 CRS l.OOOMM 
lanora 01.0166/84 Cr$LOOOMM 

Operação liquidada: 
Valença 01.0040/84 !2-09-84 

-15-10-84 
Operação nova: 

J_odari 04.0107 (84 USS500mil 
Operação liquidada: 

Erechim 01.0044(84 01-10~84 
~ 19-10-84 

Operações novas: 
Puente 04.0109 /84A US$ 2.000 mil 

Lumpuente 04.0110(84 USJ 419 mil 

Operações l~quidadas: 
Muriaé 01.0290(83 . LS-06_-86 
Muriaé 04.0026/84 27-04-87 

LíqPido/ ou 
Sd. Devedo·r 

4.469.158,55 .. 
30.121 

992.538 
1.786.568;4 

992.538 
992.538 
992.538 

9.223.755 

4.742.989. 
1.001.354 

2.788.730 
448.540 

Cr$ mil 

I 0.256.000. 

9.223.755 

1.174.010 

1.819.829 

5.744.34' 

3.237.270 
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8) concessão de emprésqmo pu adiantament9 ao Di­
retor Preside~te da instituição, Sr. Mário Beri'Jardo Gar­
nero, no valor de Cr$ 23 milhões, como a seguir descrito 
(art. 34, lnc,_ I, da Lei n9 4..595, _de 31-12-64, c/c arL 44, § 
49, do mesmo diploma): - _ 

a) da imp0rt1i-lcia de Cr$ 5.130.202,395 mil, recebida 
pela empresa Somar Co.ml. e Exportadora Ltda. em de­
corrência da operação referida no item 7,. i-etro,_ Cr$ 23 
milhões foram transferidos à lmob. D. Amélia SfC 
Ltda. de ParL e Servs., a título de empréstimo; 

b) a lmob .. D. Amélia, por seu turno, emitiu o che­
que n9 0489539 a favor do Si. Mário BernardO _darnero, 
configurando-se, destarte, a con·cessão de empréstimo ou 
adiantt~mento em benefício do referido dirigente, através 
de interpostas pessoas jurídicas. 

9) Não recolhimento de parcelas de Imposto de Ren­
da retídas na fonte sobr.e depósitos a prazos fixos, con­
forme a seguir discriminado: 
Cr$ 1."107.000.000 --vencida desde 15-02-85 
CrS 1.593.000.000 - vencida desde 28-02-85 

!JISCURSO PRONUNCIA!JO PELO SR. 
MOACYR !JUARTE NÀ SESSÃO !JE /P-4-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO !JO ORA!JOR, 
SERIA PUBUCA!JO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Pronuncia 
o _seguinte discurs-o.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

-Pretende_thos _as_sinalar o transcurso do 219 anivei-sár:lo 
da Revolução de 31 de março de 1964, com este pronun­
ciamento de hoje. A data foi lem~rada quase que exclusi­
vamente nas corporaçõeS militares. Diferentes de outras 
épocas, em que muitos a exaltavam. Mas os tempos mu­
dam e com eleS. os !J,omens, volúveis por sua própria na­
tureza. La dona é mobile, diz a ária de conhecida ópera 
"italiana. 

. Não poderíamos, nós que participamos da Revolução, 
que a aplaudimos, que ajudamos a fazê-la, que comun­
gamos ~s seus ideais, deixar que· a data passasse sem "Um 
registro. 

Os Pronunc~amentos que 'iniciiiriws hoje são frutos de 
reflexões, anotações, pesquisas bib-liográficas, compa­
rações de textos de aulas, e colocações de caráter político 
feitãS ao longo d~ uma agitada vida pública. 

Perquiriremos sobre a origem das revoluções, tese ~ 
antítese, nascente! gênese, causa e efeito- numa tentati~ 
va de conceituá-las em seus ~spectos políticos, filo"sóficos 
e ~OCÍc::J_I~g1COS, tendo como lastro dC nossas observaç_ões 
_as análises __ e os estudos de renomados teóricos-, pensado~ 
rcs· e cientista,s polítiCos. · 

A Revolução brasileira de 1964, seus altos c baixos, 
acertos e desacertos, êxitos e frustrações, sistoles e diág.. 
tÕ_ies,-COnq\.{istii.S e-OriüsSões, metas alcançadas, situando­
se como corolário supremo de suas aspirações à" consoli­
dação do regime democrátf60 nó Pciís, merecerão abo·r­
dagens, em seus diversos ângulos e quadrantes, embora 
perfuntofíameritÇ: · -

A cxperiêilcia ri.acionã.l no ca'mpo revolucionário, e 
também a experiência de outros povos e nações, e os in­
sumos, políticos delas recolhidos, levam-nos à conclusão 
-qüe o dilema dO fu-turo não d<bve'rá se resumir em. ••soCia­
lizar a democracia ou democratizar o socialismo ... A hu­
manidade não pode ficar eternamente. dividida em dois 
mundos que se ameaçam com o apoca1ipsé atômico, so­
mente porque os homeÍls querem o poder para usá-lo 
dentro de figurinos rígidos e ideologias antagÔnícas. Este 

-é <i tema que nos leva a ocupar a tribuna e que se incor­
porou ao· nosso modestO património intelectual quando 
dele nos servimos para abrirmos o caminho que nos le­

-VOU ao magistério universitário. 
O tema é çie uma vastidão histórica, pois discorre a 

respeitO-de um assunto tão velho quanto a humanidade. 
Quahdo duas criaturas humanas se encontraram pela Vez 
primeira-, na Tace-aa terra desconhecida, uma quis exer-
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cer sobre a outra o ma:ndo, que ,é o embrião do poder, a 
forma mais rU.sticã. e violenta de dominação, efetivada 
através da força. 

Em visão panorâmica, tentaremos gi_zar os princípiOS 
carde<tis que comandaram as revoluções do passado, iris­
piraram as do presente, e que, certamente, iluminarão as 
transformaçõés graduais ou Qruscas do futuro. 

Procuraremos oferecer uma modesta contribuição ao 
estu~o da revolução- _esfinge e mistério- apOntando­
a como a última e cruenta forma desesperada de trans­
formação social a que pode recorrer o liomem, na faina 
de construir o futUrO e a vida, sob o regime que julga 
adequado ao se'u modo de ser, ao seu estilo de existênCia, 
a sua concepção do mundo, ao seu destino e a sua felici­
dade. 

Nada mais terrível e condenável do que o homem re­
voltado. Nada mais sublime e belo do que a revolta do 
homem. DeOtro desse paradoxo se edifica a história das 
lutas humanas. Uma_revolução sem ideal é um crime e 
um genocídio. Uma revolução com idéias ê um ato de 
salvação de um povo.' 

Dizem que as revoluções são como Laocoonte, devo­
ram seus próprios filhos. :t: a lei da vida e do destino. 
Vida fecunda e cega como-a morte. Dizem que a Justiça é 
cega, figurada na imagem de Themis, com a espada yã 
mão e olho!> vendados. Quantas vezes é predso Tnorrer 
para renascer d,as cinzas, como~ Fênix lendária, e sobre 
as ruínas e o pó reconstruir o futuro?_ 

As revoluções são "féítas· por idealiStas, liomens· para 
quem a morte e a vida são paralelas que se et},;Contram nd 
infirflto do heroísmO. Homens para quem viver escravo é 
mOrrer _em vida, e morrer lutando' por ideal é abrir a por­
ta paca a vida imortal e Verdadeira. Nas revoluções é que 
se forjam os heróis, homens que prefei-em o suplício de 
Promete_u a diier" sim __ a_o Minotauro. 

As revoluções assinalam o ponto de ruptura entre a 
desordem que é, e a ordem que quer ser; ou entre a or­
dem que não é mais, e a desordem que quer ser ordem. 
Quando todas as regras, preceitos, códigos e normas que 
corporificã.fll a liberdade e encarnam os ideais da demo­
cracia São postergados e esfarrapados pela tirania, pela 
dominação de uma minoria violenta sobre as grandes 
multi,dões oprimidas - surge a revolução. Em todos os 
tempos e latitudes as revoluções eclodiram naquela hora 
e;n que os homens se entreolharam, de armas nas mãos, 
esgotada toda a cap'acidade de renúncia e sofrinleilto, -e 
partiram para o desconhecido e a ~ventura, após have­
rem testemunhado a verdade do poeta:. "Não há mais 

·inocentes ou' culpados. Somos tOdos vítimas". 
Toda atividade do homem em sociedade se fundamen­

ta na luta pelo poder. E tem por objetivo a conquista ào · 
poder. Portanto, a longa jornada do homem sobre a face 
~a terra é Úm eterno peregrinar pelos caminhos que o 
conduzem ao poder. Itinerário nem sempre retilíneo, 
muitas vezes tortuosO, e; freqiieõteme!rife, acident11do. 

Muitas são as veredas que levam ao poder. Mais do 
que o voto livre nas democracias, o sangue azul nas mo­
narquias, o peso ecónómiêo nas aristõáãciã.S, a reVo­
lução tem sido o caminho rápido e violento, quase sem­
pre sangrento e traumatiza,nte de 'empolgação do poder. 

O poder é sempre ~ercido por um cidadão em nome 
do povo, da maioria dos cidadãos. É o que afirma 
Schwartzeilberg, no seu livrO ... o Estado é o Espetáculo"_, 

.. Antigamente, o poder era uma abstração. Um 
conceito frio e irilpessoal, para uso de legistas seve­
ros, decididos a conhecer aPenas as constituições e 
os códigos. Antigamente, o poder era quase anôni­
mo. ASsim como começou a democracia. ApóS a 
luta contra a monarquia, e mais tarde contra a auto­
ridade pessoã.I." 

Esse ensinamento se encontra bastante modificado 
tios tempos hodiernos. Toda reVoluçãO tem Seu guia e ê 
conduzida por um líder, um comandante, um herói. Dai 
a revolução s_e realizar através d_a personifiCação de um 
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homem- o líder- que, em.dete'rminado momento his­
tóric_o, encarna o ideal de um povo rebelado. Ideal que 
só poderá ser realizado atrav.és do poder. Pode-se imagi­
nar uma sociedade sem Estado, mas nào se pOde jamais 
c·onceber uma sociedade sem poder, isto é, sem uma for­
ma qualquer de governo, em que uma pessoa, pelo con­
senso ou pela força, exerça o poder .. ~ o_ que ensina 
Afonso Arinos de Mello Franco. 

Toda' revolução pressupõe um Jogo aprendizado e 
uma diuturna preparação. Essa fase de maturação s·e 
processa nos s_ubsterrâneos das instituições sociais, parti­
dos políticos, sindicatos, escolas, quartéis e igrejas.~ nas 
·reuniões de comunidade de público, nos movimentos rei­
vindicatórios das multidões, no fermento ideológico das 
massas, qUe desponta a figura do líder, quase sempre um 
olimpiano que se destaca por sua eloqaência, coragem, 
atividade ou carisma. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' um aparte, 
Senador Moacyr Duarte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com muito pra­
zer o aparte de V, Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Francamente eu não pre­
tendia aparteâ-lo, pois irei fazer um proiiuncíamentO, se 
tiver tempo, sobre o mesmo assunto, o que já seria uma 
espécie de aparte ao brilhante pronunciamento que V. 
Ex~ _yef'!:l_ fazendo na tribuna. V. Ex• abordou um ponto 
que eu considero muito importante para a análise da Re: 
volução de 1964. Toda revolução normalmente tem um 
líder, aquele que interpreta o pe.nsamento da revolução e 
que faz os seus seguidores determinadamente irem para 
um rumo que ê o que a revolução previa. Nós, na nossa 
revolução, tivemos esse grave defeito, porque tivemos a 
liderança, para mim in vulgar ímpar, de Castello Branco, 
mas, Castello Branco, talvez com a preocupação de insti­
tucionalizar a revolução nos dois anos de seu governo e 
deixar a Constituição -de 1967 já como o final da Revo­
lução e não mais uma continuidade revolucionária, teve 
a preocupação maior de evitar a criação das lideranças 
militares, com as modificações dos regulamentos milita­
res que impediam a eternização dos generais nos postos. 
Perdeu-se. a liderança milítar natuq:tl, mas dentro de um 
princípio que Castello Branco tinha, que eu aplaudo, que 
era exatamente evitar essa força carismática de um líder 
militar em um~ república sul-americana. Mas, como a 
revolução não se institucionalizou em _dois anos e 
prorrogou-se no tempo durante muitos anos, nós tive­
mos o grave pecado 'de não criar novas lideranças, e este 
foi o grande pecado, um dos grandes p~cados da Revo­
lução; não criar aquele líder que pudesse fazê-la 
i~stitucionalizar-se e terminar no tempo. 

O SR. MOACYR DUARTE -.Agradeço as obser­
vações oportunas e percucientes do eminente Senador 
Jutahy Magalhães e as incorporo ao meu discurso como 
uma forma de dar-lhe maior substância e maior eru. 
dição. 

O Poder -carismático se impÕe,-freqOentemerite,- 3.trà­
vés de movimentos revolucionários que, fascinando e fa­
natjzando as massas, objetivam a destruição da ordem 
pública vigente considerada antiquada e carcomida por 
uma outra apregoada no ideário dos insurretos_e_ qUe se 
reputa apta a implàntar um novO estado de cOisas, mais 
justo, mais humano e mais sólid?-rio. Sui"ge assill'!_ uma 
idéiâ-To-rça- nova que esmaga a anterior, reduzida a es­

-combros, esvaziada e destifuída de vigor. 
A revolução é o desencadeamento de forças poderosas 

_e indomáveis que, em _determinado instante histórico, · 
criain e Cristalizam uma Consciência coletiva plasmada 
com o entusiasmo da alma, a inteligência do espírito e o 
calor da vontade e da coragem. Ortega_y Gasset_disse 
que a rev_olução é um estado de espfrit9. Uma revolução 
deve depender, acima de _tudo, do amadurecimento das 
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forç<i!.S históricas e não da violência. Marx teria sido o 
verdadeiro pai da sociologia da revolução. 

As revoluções têm sua origein no que se cham~. "fome 
e sede. de justiça", como está nos EVangelhos. 

As revoluções têm duas fases fundamentais, dois 
períodos essenciais: 

l) de negação e destruição; e 
2) de construção, utilizando até parte daquilo que se 

supunha haver derrotado. 
Na primeira etapa usam-se de todos os meios para 

atingir os fins, e, quando a sorte da revoluçãO periclita, 
vive-se aquela fase de terror das revoluções traídas, a que 
Robespierre chamou de Q "despotismo da liberdade". 

Em seu nome e por sua vitória todos os atos são váli­
dos e o triunfo legitima a revoluçâ.o que traz, em seu ven­
tre, o embrião da nova legalidade e o germe do poder 
nascente. Nela se processa a gestação do futuro. 

Von Jhering dizia que "um movimento. bem sucedido 
chama-se revolução; mal sucedido se denomina 'rebelião 
ou insurreição". 

Para que um movim,ento se transforme em autêntica 
revolução e se consolide pelo sucesso, é preciso que ele se 
enraíze nas camadas mais profundas e vulcâni,cas da 
alma humana e da consciêricia social. 

Gustave le Bon pontificava~ "As únicas verdadeiras 
revoluções são as que despertam as crenças fundamen.­

-tais de um povo: têm sido sempre muito raras. Ordina­
riamente, só o nome da convicção se transforma; a fé 
muda de objeto mas nunca morre". 

O poder nascido da revolução 'Conquista pelo seu êxito 
a sua própria legitimação. Eis por que, em determinadas 
etapas do processo revolucionário, pode ocorrer a hipó­
tese da existência de governos legais e legítimos, gover­
nos legais e ilegítimos, e governos Q:l.Omentaneamente 
legítimos e ilegais, mesmo porque a nova ordem criarã a 
sua própria legalidade. 

Fernando Whitaker da Cunha, em douta monografia,. 
sintetiza o princípio da legitimidade do poder nos termos 
que passamos a evocar: 

"Ninguém melhor que Ferrero, estudou o princípio a 
que vimos-nos referindQ. ·Ençara ele quatro situaçõeS di­
versas: a Legitimidade, a Ilegitimídade, a Prelegitimida­
de e a Quase Legitimidade. Os princípios da Legitimida­
de, para Ferrero, são "justificações do poder, isto é, do 
direito de mand:ar'', e são em númei'o de quatro: o eleti­
vo, o hereditário, o aristo-monârquico e o democrático, 
que se entremisturam através dos séculos, combatendo­
se::: ou colaborando uns com os out,ros. Com,o assevera o 
ilustre historiador, cada fase tem, na verdade, um só 
.Princípio de legitimidade que se:. ••harmoniza sempre com 
os costumes, a cultura, a religião, os interesses econômi­
cos de·uma época". 

. "No pensar de Ferrero, a Prelegitimidade é a mais 
difícil das provas a que pode ser submetido um Estado, 
eis quo:; "no período da Prelegitimidade, o princípio de 
Legitimidade em vez- de sustentar o poder, tem necessi­
dade de ser sustentado por ele contra as.oposições aber­
tas ou ocultas com que tropeça". 

"O governo pri!légítimo não ê ainda urn governo legí­
timo. Ferrero -exernplifica a hipótese com a República 
EspanhOla enl 1931 e com a de We1mar, uma vez qu~ 
uma parte consideravelmente grande da Alemanha 
negava-se a aceitar as instituições republicanas e a fór­
mula democrática de legitimidade que as justificam: su­
frágio univeisal e soberania du povo". 

"A Guizot se atribui a paternidade da palavra Quase 
Legi!imidade, com que se batizou a Monarquia de Julho, 
na França,-"Não há só governos legítimos e 8ovemos 
ilegítimos. considera Ferrero; entre uns e outros há go­
vernos que, sem serem legítimos, podem contar com con­
Sentimentos bastante largos para.não serem obrigados a 
impor-se, cOmo os governos ilegítimos, só por meio da 
força, da corrupção e da mistificaçào". 

Com pertinência aos poderes ilegítimos, Ferrero a eles 
se refere com_Õ aquele~ "que governam como se pudes­
sem ser obedecidos". 
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Tantum si amari possunt, disse Santo Agostinho, numa 
linguagem profunda e bela, referindo-se às hetairas". 

"O prOblema da legitimidade ê basilar na -Ciência Polí­
tica . .Sem ele as instituições não teriam-consistência, nem 
duração, e seriam coino aquelas cidades dos pescadores 
de Sumatra, flutuando sobre as ondaS. Ensina mesmo 
Vicenzo Guelli que ele constitui o contendo do princípio 
constitucional, reCebendo dele valor jurídica"·, indispen­
sável que o cimenta. · 

"0 princípio constitucional não coincide com o princí~ 
pio da legitimidade, mas dá aos órgãos do Estado um 
critério diretivo, expre'sso precisamenfe p-efO priÕcípio da 
legitimidade". 

Rea'firmamos que toda ação política social e comuni­
tária do hOmem tem por objetivo maior a conq'uista do' 
poder. Para alcançá-lo tem de ir às raízes do poder, seja 
este legal, tradicional ou carismático, conforme a clássi­
ca conceituação de Max Scheller. 

Nas revoluções surge e se alça, .às culminâncias da li­
derança e da chefia, uma figura que simboliza as aspi­
ra'ções, os ideais e a consciência das multidões. ~ o líder 
carismático, aureolado pelo amor do povo. O poder ca­
rismático, amiudadamente, se impõe através de movi­
mentos revolucionários que, empolgando as grandes 
massas, visam à destruição da órdem pública vigente, 
para substituí-la por outra, capaz de atender ao novo es-
tado de coisas. --

0 líder ou o chefe que se eleva na crista da onda da 
convulsão social é aquele mesmo cidadão que, por suas 
qualidades pessoais de iniciativa e conduta social, conse­
guiu apreender os desejos e· as necessidades do grupo e 
soube, melhor do que os outros,. resolvê-los, orientá-los, 
guiã-los e comandá-los. 

Não se confundem as figuras do chefe e do lfder. O 
chefe investe-se de autoridade para a coordenaÇ'ão dos 
trabalhos dos membros do grupo, enquanto o líder exer­
ce um magistério de ordem subjetiva. O chefe influi nos 
atos das pessoas e, por intermédio deles, influi também 
nas idéias; o líder influi nas idéias das pessoas e, por via 
delas, influi também nos atos. 

No ensinamento de WEBER, o chefe ou o líder, para 
o desempenho de sua missão, recebe estímulos do meio 
social e doméstico, notadamente de seu estamento. Max 
Weber, o mais acurado· analista do conceito'e do estilo 
da liderança, di&tingue três tipos de autoridade: a autori­
dade tradicional; a autoridade legal; e a autoridade caris­
mática, sendo esta a que mais empolga as multidões, pois 
toca a paixão, o delírio, a emoção e o fervor das turbas 
exCitadas peJa conquista do poder. Essa divisão Se asse­
melha à tradicional e clássica, que Via três espêcfes de_au­
toridade: a antológic:a, a moral e a sociológica. 

A autoridade carismática é i do profeta, do herói, do 
cabo de guerra, do santo, do demagogo. Schwartzenberg 
preleciona;, "Carismático vem do grego carisma, que sig­
nifica graça. Em teologia, o carisma designa um ·dom 
particular conferido pela graça divina. Max Weber intro­
duz esse _termo. em política para designar a qualidade_ ex­
traordinárfa de um personagem,-por asSiffi dizer, dotado 
de força ou de caracteres sobrenaturais ou sobre­
humanos, ou pelo menos alheios à vida cotidiana, ina~ 
cessíveís ao comum dos mortais, ou então que seja consi­
derado como enviado de Deus ou exemplo, sendo conse­
qüentemente .tido como chefe". 

Assim, a multidão e o líder são duas noções comple­
mentareS. Não há multidão sem líder. Este representa 
não só o povo como, também, e sobretudo, o espírito da 
época. Contam que Hegel ao voltar de uma Visita aos 
campos de batalha, onde se avistara com Napoleão, co­
mentou; "Vi o We/tgeist - espírito do mundo - num 
.cavalo branco". O grande Corso representava, realmente 
o espírito da época. -

Quartdo uma comunidade, um Povo, uma nação, atin­
gem aquele ponto de saturação s_ocial em que não é mais 
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possível suportar as Crises, a opf~ssão, a tirania, surge o 
caldo de cultura proptcío à revolução. Há que se procu~ 
rar, eittão, conjugar os do.is componentes maiores de 
qualquer processo revolucionário: o amadurecimento 
d.as forças históricas e o adve_nto do líder, "Os aconteci­
mentos amadurecem e eis as rev?luções", ,dizia Montes~ 
quieu. 

Nesse instante se delineia, tomando corpo e idéia, o 
chamado "direítci de revolução". Não se pode ocultar a 
existência do direito de rev:olução. Ele se configura quan­
do __ as forças vivas da consciência coletiva se unem para 
enfrentar o poder criminosamente instalado e que exer-
ce, viOlentamente, a opressão. ' 

O direitO de revolução foi brilhante e eruditamente es­
tudado por Machado Paupério, em livro a que deu o 
título de. "O Dirf:ito Posítivo de Resistência". Assim, o 
abuso dq poder por parte de uma classe dirigente opres­
sora e que atenta contra o bem comum gera o mais sa­
grado, legítimo e insopitável direito .de revolta. _ 

O patrimônio cultural dos povos já possui um rico 
ace·rvO literário sobre o assunto. O direito de revolução 
foi defendido e justificado por pensadores eminentes, in­
clUsiv·e Santo Tomás e Locke, Esse direito é uma reação 
legítima do povo que chega ao clímax de um estado,geral 
de insatisfação, levantando-se-contra a ordem estabeleci­
da que degenerou em desequilíbrios e distorções, em ver­
dadeiros caos de patologia social. 

A revolução armada é, nessas circunstâncias, e por via 
de conseqüência, uma legítima defesa da nação cç.ntra a 
tirania, do mesmo modo como a guerra pode ser a legíti~ 
m~r defesa do Estado contra a ação militar de conquista 
por parte de outro Estado. 

Tkachev escreveu; ''A verdadeira revolução só pode 
irromper de uma ~~?rma pela conquista do poder pelos 
revÕluciorlários. Em outras palavras, a tarefa mais ur­
gente e importante da revolução deve ser, exclusivamen­
te, a derrubada do governo e a transformação do estado 
cbnservador em estado revolucionârio ... " 

Mas a sociedade c o Estado não podem viver perma­
nenfeincnte em crisê, num processo revolucionário pere­
ne. A doutrina da "revolução permanente", concebida 
p-oi'Trotsky, conflita com as próprias leis que regem a vi­
da, a sociedade e as instituições. A. "guerra revolUcio­
nâriã'\ tão bem dissecada por Bilac Pinto, não se aplica 
aos povos em que a· tradição, o território, o povo, a cul­
turã·e- o processo histórico têm raizes profundas na for­
mação da nacíOnãlidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recolhemos mais um 
ensinamento de Ortega y Gasset;, "A revolução não é 

- uina barricada, mas um estado de espírito". Daí se dizer 
que os golpes de estado podem ser improvisados, as re­
voluções, jamais. 

As revOluções, na i~ade contempOrânea, não se fazem 
m·aíS conio antanho. Na Idade Média elas se faziam co'n­
tru os abusos da _sociedade; hoje elas se fazem contra os 
usOs da so_ciedade. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O~SR. MOACYR DUARTE_:_ Ouço V. Ex•. com o 
maior prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, queremos cump'rí_mentá-lo por essa análise profunda 
e serena que está fazenda das revoluções, e que tem 
como estuário a Revolução brasileira de 31 de março de 
1964, lneg?Yelmente, como V. Ex~ mesrllojá afirmou, ao 
longo do seu pronunciamento,-a Revolução errou, e eu 
pergunto: quem não erra? a Revolução cometeu injus­
tiÇa, -com as quais todos nós não concordamos e atê re-

_pudiamos. Mas isso faz parte do Jogo de toda revolução, 
lamentavelmente. M.as não se pode negar que eny-e os 
desacertos, as injustiças com que -não comungamos, repi-
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to, a Revolução trouxe incalculáveis benefícios para o 
no_sso Brasil. Podemos dizer qu~ o Brasil avançou muitos 
e. muitos anos. Não direi apenas 50 em 5, ou 200 em.20 
anos, mas o Brasil avançou consideravelmente em todos 
Os éampos, E eu posso concluir com- o pensamento de 
um filósofo; "Só é próprio dos deuses não errar e levar a 
bom termo as suas empresas". 

Muifo obrigado a V. Ex~ 

O SR. MOACYR DUARTE- Obrigado pela a inter~ 
venção de V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. Eu tam­
bém sou daqueles que reconhecem que a Revolução er­
roU, e errou muito. Cometeu erros, alguns irreparâveis, 
mesmo porque a Revolução foi dirigida por homens e 

-líderes e os homens são suscetí.veis de erros. Todos os 
mortaís são faliveis e erram - mesmo porque, infalível, 
dentro da concepção católica, somente o Papa, e assim 
mesmo em matérias que envolvam dogmas de fé. 

A sociedade muda:, s~--transforma, Se renova, face às 
conquistas da civilização; ao descobrimento das novas 
técnicas, verdaderras revofuções cultllrais. Cada revo­
lução, observa Vierkndt, é uma derribada e uma reno­
vação de Valores. Revolução é uma reforma violenta, rá­
pida, e determinada por pressões sociáveis inadiáveis. 
Porq'ue é rápida e violenta, abolindo as instâncias da ma­
turação polftica e institucional, é ilegal, embora busque 
uma nova face de legalidade •. "Revolução é uma mu­
dança Jlegal das condições de legalidade", segundo o ma-
gistério de Schrecker. -

Nenhuma ·revolução se faz que não exprimisse uma 
modalidade de descontentamente com a autoridade, 
uma crise de confiança na camada dirtgente, de uma par­
te, e, de outra parte, uma vontade resoluta de mudar e 
impor a mudança pela violência. 

Paulo Bonavides_doutrina;"entendemos que se a mu­
dança se refere ao pessoal de governo, não houve revo­
lução mas golpe de estado; se a mudança, porém, atingiu 
a Consti~uição política e a forma de governo, já é possí­
vel falar ein revolução, a saber, revolução política; se, 
porém, aS úilnSformações se verticalizarem mais, descen­
do a grandes profundidades sociais, com ascensão de 
uma nova classe ao poder, ou aparição de um novo siste­
ma de camadas sociais, redistribuição da propriedade ou 
até mesmo sua abolição, com o advento de novas formas 
de vida económica, aí o cientista políticO reconheCerá en­
tão a revolução social, objeto da temática sociológica e 
constitutivo da verdadeira sociologia da revolução". Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em conclusão: a revofução é 
não só uma reforma profunda, mas uma mudança do sis­
tema. Lenine apregoava.:. ••uma.revolução ocorre quando 
a classe superior não pode e a classe inferior não quer 
prosséguir no velho s!stema". 

O analista, 9 cientista, O reformador social detectam 
os sintomas clássicos de uma situação pré-revolucionária 
e elaboram os planos que levarão, através dos movimen­
tos armados, as classes oprimidas ao poder que será arre­
batado das mãos opressoras. O dificil é saber sair de um 
absolutismo sem cair numa tirania. E: sabido que a tira­
nia floresce mais facilmente em solos ?dubados pelo ab­
SÇ)lutismO. Nes$a -hOra, as virtudes do revolucionário 
cçrrem o risco de se transformarem nos vícios do déspo­
ta. 

t preciso usar com sabedoria ç "cálculo frio'' que Ma­
quíavel r~omendava,_ e saber distinguir a hora de ser 
leão e ~ de ser raposa. 

Sr. Presidente a revolução tem seu começo e seu fim. A 
estratégia está em saber e em fazer a hora. RevoluÇão 
não é nenhum ópio. Lembrando Hemingway;. "Revo­
lução é uma catarse, um êxtase.que só pode ser prolonga­
dª pela tirania." 

Era o que tiÜha a dizer: (Muito bem! Palmas.) 


